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RESUMO

Os rolos de transportadores de correias são um dos ativos mais críticos da indús-
tria da mineração, cujas falhas trazem grandes impactos para as operações. Para
evitá-las, são realizadas inspeções regulares de forma sensitiva (sem uso de ins-
trumentos de medição), o que diminui a qualidade da inspeção e ainda expõe os
inspetores a um ambiente com riscos, calor e poeira. As técnicas automatizadas
para monitoramento de condições dos rolos possuem limitações que dificultam sua
adoção a curto prazo, o que justifica a utilização de uma estrutura de sensoriamento
móvel, aqui chamada Plataforma de Inspeção, de implementação mais rápida. As-
sim, o presente trabalho apresenta uma revisão das principais técnicas de monito-
ramento de condições de rolos, propõe uma arquitetura para suportar a construção
e evolução incremental de Plataformas de Inspeção e apresenta protótipos que va-
lidam os conceitos-chave discutidos na arquitetura, particularmente a integração
da plataforma com sistemas corporativos. O trabalho empregou Veículos Aéreos
Não Tripulados (VANTs) como base para os protótipos e testes em campo, além de
construir um ambiente virtual de um porto para aplicações baseadas em VANTs em
um simulador.

Palavras-chaves: Transportadores de Correia, Rolos, Integração, Veículos Aéreos
Não Tripulados.



ABSTRACT

Conveyor belt rollers are one of the most critical assets in the mining industry and
their failures bring major impacts to operations. To avoid them, inspectors regularly
perform sensitive inspections (without measurement instruments), but they lack qua-
lity and expose labor to a hazardous environment, with heat and dust. Automated
techniques for rollers’ condition monitoring have limitations that hinder their adoption
in the short-term. This supports the use of a mobile sensor structure, here called Ins-
pection Platform, which is fast to implement. Therefore, this work presents a revision
of the most important condition monitoring techniques for rollers, proposes an archi-
tecture to support the construction and incremental evolution of Inspection Platforms
and presents prototypes that validate key concepts discussed in the architecture,
mainly its integration with enterprise systems. This work employed Unmanned Ae-
rial Vehicles (UAVs) to support the prototypes and field tests. A virtual environment
of a port was built to evaluate UAV-based applications in a simulator.

Keywords: Belt Conveyor, Rollers, Integration, Unmanned Aerial Vehicles.
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1 Introdução

Em processos da cadeia de mineração, que envolvem mina, usina de benefici-
amento, pelotização e porto, é extenso o uso de Transportadores de Correia (TC)
para a movimentação de grandes quantidades de material, conforme Figura 1. Ape-
nas na Vale, uma das maiores empresas de mineração do mundo, estão presentes
mais de 2.000 TCs, totalizando 1.000 km de extensão de correia e aproximada-
mente 1,6 milhões de rolos, conforme dados coletados com a área de Engenharia
de Médio e Longo Prazo de Portos da mineradora Vale.

Figura 1 – Visão de um pátio, onde se concentra a maior extensão dos transporta-
dores de correia. Fonte: autor

Alguns dos componentes do TC não representam desafios significativos de ins-
peção por i) já existirem tecnologias de monitoramento de condições consolidadas,
caso do sistema de acionamento, ou ii) por estarem agrupados em uma pequena
região, caso dos raspadores e sistema de esticamento (LODEWIJKS et al., 2016).
Porém, outros estão fisicamente espalhados ao longo do TC, em grande quanti-
dade, sem técnicas eficientes para o seu monitoramento. É o caso dos rolos, que
suportam a correia e, consequentemente, o material transportado ao longo de sua
extensão.

Falhas nos rolos geram perdas operacionais significativas, com prejuízos mate-
riais elevados e impactos na produção, especialmente pelo potencial de incêndios
no caso de sobreaquecimento (YANG, 2014). Dada a necessidade de prevenir esse
tipo de falha, que pode ter consequências catastróficas, a prática atual é a de rea-
lização de inspeções desses componentes, com periodicidade variável de acordo
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com as características e uso de cada TC. Porém, essa atividade possui inúmeros
desafios, que são listados a seguir (LODEWIJKS, 2004):

• Conforme dados de espaçamento e quantidade de rolos apresentados na Ta-
bela 1, a inspeção de um TC de 1,40 km implica em uma caminhada de 2,80
km e na verificação de aproximadamente 4.760 rolos, o que leva em torno de
3,2 horas1;

• Condições pouco agradáveis no entorno do TC, como ruído excessivo, calor,
poeira e exposição do inspetor a diversos tipos de riscos, como quedas em
mesmo nível, projeção de materiais e animais peçonhentos;

• Grande dependência da experiência do inspetor e de sua acuidade visual e
auditiva, já que a inspeção é basicamente sensitiva, com observação de ruídos
emitidos pelo rolamento dos rolos e avaliação visual da superfície em busca
de avarias e travamentos. Mesmo com inspetores experientes, este processo
ainda está sujeito a falhas humanas, o que diminui a qualidade da inspeção;

• O monitoramento de condições, como a medição de vibração, captura do áu-
dio dos rolos e o registro de temperatura com uso de termografia não é prático
para se aplicar em todas as inspeções, dado o grande volume de componen-
tes, o tempo gasto na execução das medições e a dificuldade de se obter as
medidas dos pontos de interesse.

Tabela 1 – Informações gerais sobre os principais tipos de rolos de TC

Rolos
Carga Retorno

Quantidade (em 1,4 km) 4200 560
Espaçamento 1 m 2,5 m
Custo por Unidade R$ 300 - R$ 400 R$ 500 - R$ 1000
Vida Útil 3 a 4 anos 5 a 10 anos

Fonte: autor, a partir de dados da Engenharia de Médio e Longo Prazo de Portos
da mineradora Vale

Diante destes problemas, que estão presentes mesmo nos casos mais simples
de inspeção, percebe-se a necessidade de desenvolver mecanismos automatiza-
dos que consigam garantir a integridade dos ativos monitorados e reduzir a exposi-
ção de trabalhadores a ambientes naturalmente perigosos, como os locais onde os
TCs operam. O monitoramento de um rolo por si só não é complexo, com técnicas
1 Considerando uma velocidade média de caminhada de 5 km/h e 2 segundos

de inspeção para cada rolo
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bem estabelecidas baseadas em sinais acústico, térmico e vibração. Porém, como
monitorar mais de 200.000 rolos presentes apenas no Terminal Marítimo de Ponta
da Madeira (TMPM), um dos portos da mineradora?

Procurando responder essa pergunta, no presente trabalho é feita uma discus-
são das principais técnicas de monitoramento de condições dos rolos, que variam
de soluções baseadas no sensoriamento individual de cada rolo, passam por téc-
nicas que baseiam-se na instalação de sensores fixos em cada transportador e,
finalmente, chegam às estruturas de sensoriamento móvel, acopladas ou indepen-
dentes do TC. Com base nas características de cada uma dessas modalidades,
é proposta uma “Arquitetura Integrada” que suporte uma solução de inspeção de
rolos baseada em uma estrutura de sensoriamento móvel e independente do TC,
aqui chamada “Plataforma de Inspeção”.

A viabilidade da utilização de umaPlataforma de Inspeção para omonitoramento
desta grande quantidade de ativos baseia-se em uma condição fundamental: a inte-
gração com sistemas corporativos já existentes. Tais sistemas suportam diferentes
processos de negócio e necessitam receber ou prover dados à Plataforma de Ins-
peção. Dado o volume em questão, não seria produtivo delegar a um operador
o registro manual dos defeitos detectados pela Plataforma no sistema de gestão
de manutenção (CMMS, do inglês Computerized Maintenance Management System).
Neste caso, desconsiderando o retrabalho, a ausência de integração pode resultar
em consequências diversas, desde inofensivos erros de digitação, que prejudicam
a qualidade da informação, até a completa ausência do registro de um defeito grave,
que pode resultar em um incêndio de grandes proporções.

Por conta disso, a arquitetura proposta tem como um dos pilares a integração
da Plataforma de Inspeção com sistemas corporativos usando diferentes técnicas
de integração. Ainda que o objetivo da arquitetura proposta seja ser flexível e inde-
pendente do mecanismo de locomoção (portador), neste trabalho, para demonstrar
a viabilidade, foram escolhidos os Veículos Aéreos Não Tripulados (VANTs). Assim,
foram desenvolvidos protótipos que procuram demonstrar a capacidade de integra-
ção nos principais casos de uso, como o envio de defeitos identificados em campo
para o sistema de manutenção e a publicação contínua de dados de telemetria e
sensores da plataforma. Também foi desenvolvido um modelo simplificado do porto
em um ambiente de simulação de VANTs para testes e outras aplicações.

Dessa forma, o presente trabalho representa um esforço na direção de melho-
rar as práticas atuais de inspeção de rolos na indústria da mineração. Sua principal
contribuição é a proposição de uma arquitetura que suporte a construção de Plata-
formas de Inspeção para rolos e sua integração com sistemas corporativos, com a
discussão das principais técnicas e protocolos que suportem esse processo e seus
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desafios.

1.1 Justificativa

Quando se avalia o problema em questão, é possível perceber que existem di-
ferentes elementos com potencial de gerar falhas graves. O primeiro deles é a na-
tureza dos rolos: eles possuem dois rolamentos que sofrem desgate natural e que
podem travar, gerando assim atrito e aquecimento. O segundo é que a correia, feita
de borracha ou lona, está em contato direto com os rolos, o que significa que um
princípio de incêndio em um rolo encontra um mecanismo de propagação muito
favorável e que pode se estender por uma grande região. Por fim, tem-se a dificul-
dade de monitoramento dos rolos, dada sua quantidade e dispersão, o que torna
a inspeção um grande desafio. O resultado da combinação destes elementos é o
potencial de ocorrência de eventos catastróficos, como os registrados na Figura
2a, ocorrido no TMPM (São Luís, Maranhão), e na Figura 2b, em uma operação de
fertilizantes (Cubatão, São Paulo).

(a) Incêndio em torre de transferência em
TMPM. Fonte: IMIRANTE.COM, 2015

(b) Incêndio no TC de uma operação
de fertilizantes. Fonte: G1, 2017

Figura 2 – Dois exemplos de incêndios de grandes proporções iniciados em TCs

Felizmente, nem todo incêndio atinge as proporções desses exemplos, porém,
eles ocorrem de forma muito frequente nas operações e geram prejuízos. Dados
extraídos de sistemas internos da empresa Vale mostram que, entre 2014 e Outu-
bro de 2016, apenas no TMPM (Sistema Norte) e no Porto de Tubarão (Sistema
Sudeste), foram registrados mais de R$ 2,7 milhões em perdas materiais por conta
de incêndios causados por falhas nos rolos, totalizando 600 horas de parada na
operação, vide Figura 3. Além disso, ainda segundo dados extraídos destes sis-
temas, especificamente no TMPM, foram registradas em 2016 mais de 169 horas
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de parada com causa “Princípio de incêndio”, correspondendo a 52% de todas as
falhas registradas nos roletes, que são o conjunto dos rolos com o suporte.

Figura 3 – Consequências financeiras das falhas em rolos em duas operações por-
tuárias da mineradora Vale. Fonte: autor, com dados obtidos de sistema interno da
mineradora

Este não é um problema exclusivo destas operações, mas da indústria mineral e
de materiais a granel como um todo. Além do aspecto financeiro, existem também
os riscos à saúde e segurança dos trabalhadores envolvidos em atividades de ins-
peção e manutenção de transportadores. Ruff, Coleman e Martini (2011) avaliaram
registros de acidentes graves registrados pelo órgão norte-americano responsável
pela segurança das operações de mineração (MSHA, do inglês Mine Safety and
Health Administration). Conforme mostrado na Figura 4, entre 2000 e 2007, foram
registrados 562 acidentes, sendo os TCs responsáveis pela maioria deles, corres-
pondente a 14%. Destes eventos, mais da metade ocorreu durante atividades de
manutenção ou inspeção no TC.

Desta forma, o presente trabalho procura contribuir na solução deste problema
ao propor uma arquitetura que suporte definir Plataformas de Inspeção capazes
de melhorar o monitoramento dos rolos e reduzir a exposição dos trabalhadores
atualmente envolvidos nesta atividade.
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Figura 4 – Transportadores de correia lideram os acidentes na indústria de minera-
ção norte-americana. Fonte: RUFF; COLEMAN; MARTINI, 2011

1.2 Objetivos

Este trabalho tem como objetivo geral avaliar técnicas e soluções para suportar
a definição de uma arquitetura que suporte a construção e evolução incremental
de Plataformas de Inspeção de rolos de TCs, com a sua integração a sistemas
existentes. Especificamente, os objetivos do trabalho são:

• Revisar e discutir as principais técnicas disponíveis para o monitoramento de
condições de rolos de transportadores de correia;

• Desenvolver uma arquitetura que suporte a construção e evolução incremental
de Plataformas de Inspeção adequadas à inspeção de rolos, habilitando sua
integração aos sistemas existentes;

• Avaliar protocolos e técnicas de integração compatíveis e adequados aos di-
ferentes casos de uso e interações que a Plataforma de Inspeção possui com
sistemas corporativos;

• Desenvolver protótipos que se encaixam nas camadas da arquitetura definida
e demonstrem suas capacidades em termos de integração com sistemas exis-
tentes;
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• Validar em campo um protótipo da Plataforma de Inspeção por meio da reali-
zação de uma inspeção simulada em área controlada e limitada.

1.3 Publicações

As discussões referentes ao estado da arte no monitoramento de condições de
rolos, a arquitetura proposta para a construção da Plataforma de Inspeção e, prin-
cipalmente, sua integração com as aplicações existentes tiveram como resultado o
artigo An Integrated Inspection System for Belt Conveyor: Advancing in an Enterprise
Architecture, que foi apresentado na 19th International Conference on Enterprise In-
formation Systems (ICEIS), classificado com Qualis B1 na área de Ciências da Com-
putação na data da publicação.

Também teve como resultado um resumo para apresentação oral com o título
An UAV-based Framework for Automated Thermographic Inspection of Belt Conveyors
in the Mining Industry na 1st International Conference Mines of the Future, organizada
pela RWTH Aachen University, ainda sem Qualis.

1.4 Organização do Texto

O restante do texto deste trabalho foi organizado da seguinte forma:

• O capítulo “2 - Transportadores de Correia e Rolos” apresenta os principais
conceitos dos Transportadores e Rolos, que constituem o problema em ques-
tão;

• No capítulo “3 - Trabalhos Relacionados” é realizada uma discussão das prin-
cipais técnicas disponíveis para o monitoramento de condições de rolos, onde
apresenta-se o porquê da escolha da abordagem móvel para a Plataforma de
Inspeção;

• O capítulo “4 - Tecnologias” detalha conceitos fundamentais que suportam
as escolhas de tecnologias utilizadas na definição da Arquitetura Integrada,
como VANTs, técnicas e protocolos de integração e ferramentas de simulação
e desenvolvimento;

• No capítulo “5 - Desenvolvimento” apresenta-se a Arquitetura Integrada e
os protótipos desenvolvidos para demonstrar algumas das suas capacidades,
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com a discussão dos testes e resultados sendo realizada no capítulo “6 - Tes-
tes e Resultados”;

• Finalmente, o capítulo “7 - Considerações Finais” apresenta as considerações
finais e procura delinear potenciais trabalhos futuros.
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2 Transportadores de Correia e Rolos

Este capítulo define e especifica o problema discutido no presente projeto, que é
a inspeção de rolos de transportadores de correia. Para isso, o capítulo foi dividido
em três seções:

• A seção “2.1 - Transportadores de Correia” apresenta os principais tipos de
transportadores de correia usados na mineração e faz uma breve descrição
de seus principais componentes;

• Em seguida, a seção “2.2 - Roletes, Rolos e Detecção de Falhas” aprofunda
a explicação dos rolos, descrevendo sua estrutura, seu modo de falha e os
principais sinais que podem ser usados para o seu monitoramento;

• Por fim, a seção “2.3 - Conclusões do Capítulo” faz um apanhado dos princi-
pais pontos discutidos nas seções anteriores e apresenta as conclusões deste
capítulo.

2.1 Transportadores de Correia

Os Transportadores de Correia (TC) são um dos meios mais utilizados para
movimentar grandes quantidades de materiais a granel. Quando comparados com
outras alternativas de transporte, como frotas de caminhões ou trens, os TCs apre-
sentam vantagens relativas à confiabilidade, versatilidade, segurança, consumo de
energia e custos, que os posicionam como um meio eficiente e seguro para manter
fluxos contínuos de materiais entre operações, com extensões que podem variar
de centenas de metros a dezenas de quilômetros (CONVEYOR EQUIPMENT MA-
NUFACTURERS ASSOCIATION, 2014).

O tipo de transportador mais comum na indústria da mineração, foco deste es-
tudo, é o que emprega correias e roletes como suporte, vide esquema na Figura
5a. Seus custos de instalação e manutenção são baixos em comparação às alter-
nativas de transporte, conseguem operar com inclinações verticais de até 20º e
raios de curva horizontais entre 1 e 2 km, sendo apropriados para o transporte efici-
ente de materiais por diferentes distâncias e terrenos (MCGUIRE, 2009), conforme
mostrado na Figura 5b.

Existem variações básicas nesse tipo de transportador em relação à forma do
berço de carga (plano ou côncavo) e ao tipo de correia empregada (lisa, com ner-
vuras ou contenções) que atendem a diferentes tipos de materiais (SWINDERMAN
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(a) Visão transversal de um transpor-
tador tradicional. Fonte: INGENIUM
DESIGN, 2017

(b) Exemplo de uso de transportador na mi-
neração. Fonte: METSO, 2017

Figura 5 – Representação esquemática de um transportador de correias e aplicação
em um cenário real de longa distância na mineração

et al., 2009). Porém, mesmo com tais adaptações, eles não conseguem realizar
curvas fechadas nem superar grandes inclinações. Dessa forma, outros tipos de
transportadores são usados para atender tais situações, por exemplo:

• Sanduíche: São geralmente usados em operações com grandes desníveis
verticais. Eles comprimem omaterial firmemente entre duas correias para con-
seguir superar diferentes tipos de inclinações verticais, que variam de 60º a
90º, o que não é possível se conseguir com transportadores tradicionais, uma
vez que omaterial tende a deslizar em aclives (CONVEYOREQUIPMENTMA-
NUFACTURERS ASSOCIATION, 2014). Como pontos de atenção, esse tipo
de transportador não é eficiente para materiais muito finos (como cimento)
e seus custos são elevados, visto que emprega elementos adicionais, como
uma segunda correia (Figura 6a). Resguardadas essas limitações, seu uso
é factível em pontos específicos para superar grandes desníveis (SANTOS,
1983), como no exemplo mostrado na Figura 6b.

• Pocket: é um tipo especial de transportador com o objetivo de elevar omaterial.
Nesse caso, a correia em si tem suportes de borracha que formam divisões
(ou bolsos) com bordas laterais enrugadas, facilitando o encaixe do material
(Figura 7a). Com essa configuração, são apropriados para superar inclinações
que variam de 20º a 90º e podem ser usados em locais com espaço limitado,
como dentro de navios, para efetuar a descarga de seus porões, como mos-
trado na Figura 7b. Como pontos negativos, a correia utilizada é mais cara,
por conta da necessidade de formar os bolsões. Além disso, a granulometria
do material transportado é limitada pelo tamanho dos bolsões, especialmente
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(a) Representação de um transportador
do tipo Sanduíche. Fonte: 3D TOWER,
2017

(b) Correia Sanduíche operando em
grande inclinação. Fonte: DOS SAN-
TOS INTERNATIONAL, 2017

Figura 6 – Esquema em 3D de um TC do tipo Sanduíche e aplicação em cenário
real de inclinação elevada

em ângulos de inclinação mais elevados (CONVEYOR EQUIPMENT MANU-
FACTURERS ASSOCIATION, 2014).

(a) Correia Pocket com
grande inclinação

(b) Esquema de navio com sistema de descarga
usando transportador do tipo Pocket

Figura 7 – Diferentes aplicações de transportadores do tipo Pocket para elevação
de material granulado. Fonte: CONVEYOR EQUIPMENT MANUFACTURERS AS-
SOCIATION, 2014

• Tubular: a parte central da correia é arranjada para formar um tubo, em que
o material fica enclausurado, com baixa emissão de particulados (Figura 8a).
Com isso, é possível realizar curvas horizontais com diferentes inclinações
sem que o material seja projetado para fora do transportador e ainda atingir
inclinações verticais de até 30º. Como principais desvantagens, destacam-se
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o custo de se construir e manter por conta do maior número de componentes
e a menor capacidade de carga específica por largura de correia (MCGUIRE,
2009). Um exemplo de uso desse tipo de transportador é apresentado na Fi-
gura 8b.

(a) Representação de um TC do tipo Tu-
bular. Fonte: traduzido de Probelt Global
(2017)

(b) Exemplo em campo de um TC do tipo
Tubular. Fonte: ZOOMLINE, 2017

Figura 8 – Esquema de um TC do tipo Tubular e exemplo de uso em uma operação
real de grande extensão

Independentemente do tipo de transportador, seu objetivo é formar um sistema
de transporte, que: i) receba ummaterial oriundo de um TC ou equipamento (virado-
res de vagão ou recuperadoras, por exemplo); ii) transporte-o ao longo de uma rota
específica, por distâncias e trajetos adaptáveis; iii) descarregue-o em uma pilha, na-
vio ou o transfira para outro TC. Resguardadas adaptações específicas discutidas
anteriormente, todos os tipos de TC possuem um conjunto comum de componen-
tes principais para realizar a função de sistema de transporte, conforme esquema
apresentado na Figura 9.

Não é o objetivo do presente trabalho pormenorizar cada um dos componentes
que forma um TC, apenas dar ao leitor uma visão geral que suporte seu entendi-
mento ao longo do texto. Caso seja do interesse, Conveyor Equipment Manufactu-
rers Association (2014) apresenta informações completas a esse respeito. Dessa
forma, a lista a seguir resume as explicações disponíveis nesta bibliografia e apre-
senta uma visão básica dos principais componentes de um TC:

• Chute de Alimentação e Chute de Descarga: o primeiro é responsável por
receber o material a partir de outro TC ou equipamento e posicioná-lo na cor-
reia para que possa ser transportado. Já o chute de descarga é usado para
transferir o material transportado para um outro TC. Quando a descarga do
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Figura 9 – Principais componentes de um Transportador de Correias. Fonte: adap-
tado de CONVEYOR EQUIPMENT MANUFACTURERS ASSOCIATION, 2014

material é feita diretamente em pilhas ou mesmo em navios, geralmente ele
não é usado. Além disso, em alguns casos, é necessário descarregar total ou
parcialmente o material em um ou vários pontos intermediários do TC. Para
isso, pode-se adotar desviadores ou trippers.

• Mesa de Impacto: como omaterial a ser transportado vem de uma região mais
elevada em relação ao TC atual, existe impacto quando omaterial é despejado
pelo Chute de Alimentação. Logo, essa região é preparada para absorver e
acomodar o material que será transportado;

• Roletes de Impacto: são posicionados abaixo das mesas de transferência de
modo a absorver o impacto do material despejado pelo Chute de Alimentação.
Nessa região, os roletes são colocados próximos uns aos outros, em geral a
cada 30 cm, e empregam rolos com revestimentos especiais para absorção
de impacto. Os rolos são melhor explicados na seção 2.2;

• Correia Transportadora: pode ser vista como o principal componente de um
TC, já que é o elemento de contato com o material e que responde por entre
30 e 40% do custo total do TC. São compostas pela carcaça e por uma cober-
tura. Esses dois elementos podem ter diferentes tipos de composições para
fornecer à correia propriedades específicas às mais diferentes aplicações. Al-
gumas das características resultantes da composição da correia são a resis-
tência à tração, abrasão, alongamento, tipo de material suportado e ambiente
de operação, visto que alguns compostos são específicos para operação em
condições de temperaturas extremas e com exposição a elementos químicos.

• Roletes de Carga: são responsáveis por suportar a correia e, consequente-
mente, o material transportado. Nos TCs tradicionalmente usados na minera-
ção, os roletes de carga são espaçados a cada 1 m, mas essa distância varia
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de acordo com o projeto para condições específicas do TC ou da carga. Cada
rolete é formado por um suporte e por três rolos, inclinados entre si em ângulos
que normalmente variam de 0º a 45º. A inclinação varia em função do ângulo
de acomodação do material, espessura da correia, velocidade de operação
e tonelagem de transporte necessária, podendo mudar dentro de um mesmo
TC, conforme exemplo na Figura 10;

Figura 10 – Variação de ângulos de inclinação dos roletes para diferentes condições.
Fonte: adaptado de SWINDERMAN et al., 2009

• Roletes de Retorno: suportam a parte inferior da correia, que está sem carga.
Os roletes de retorno ficam geralmente espaçados entre 1,5 e 2,5 m, com
variações de acordo com o projeto. Podem empregar 1 ou 2 rolos, podendo
também desempenhar a função de alinhamento da correia em alguns projetos;

• Conjunto de Acionamento: é geralmente composto por um motor elétrico,
acoplamento hidráulico e um sistema de transmissão. É responsável por mo-
vimentar a correia ao fornecer tração para o Tambor Motriz, além de regular
sua velocidade de operação;

• Tambores (Motriz, de Encosto e Cauda): os tambores são geralmente feitos
de aço e desempenham diferentes papeis em um TC. O Tambor Motriz é co-
nectado ao conjunto de acionamento e fornece tração à correia. O Tambor de
Encosto aumenta o ângulo de contato da correia com o Tambor Motriz, auxili-
ando na tração. Por fim, o Tambor de Cauda retorna a correia para sua posição
inicial e também pode desempenhar funções relativas ao tensionamento da
correia;

• Sistema de Tensionamento da Correia: também conhecido como sistema de
esticamento, é responsável por tensionar a correia durante o acionamento do
TC e compensar mudanças na sua extensão, que ocorrem em função das con-
dições de operação e mesmo por conta da temperatura. Assim, esse sistema
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procura manter a tensão ideal de operação da correia em todos os momentos.
No exemplo de TC mostrado na Figura 9, é apresentado um sistema de esti-
camento por parafuso, em que o deslocamento do eixo do Tambor de Cauda
tensiona a correia. Porém, existem outros sistemas que empregam, por exem-
plo, a gravidade através de um contrapeso ligado a um tambor.

• Estrutura do Transportador de Correia: é o conjunto de todos os elementos
que suportam e dão sustentação ao TC, como estruturas metálicas, treliças,
longarinas, torres, parafusos, conectores, soldas, etc.

Com base no esquema da Figura 9, percebe-se que alguns dos componentes
do TC são únicos e sempre estarão fixos na cabeça (região do Chute de Descarga)
e na cauda (Chute de Alimentação) do TC. Tais componentes, como os tambo-
res, conjunto de acionamento e sistema de esticamento, não apresentam desafios
relevantes no seu monitoramento, pois são acessíveis para inspeções e não são
numerosos. Por outro lado, a quantidade de roletes, e por conseguinte dos rolos,
varia em função da extensão do TC, que pode medir quilômetros e, assim, utilizar
quantidades vultuosas destes componentes.

Tais condições materializam-se em relevantes desafios para o monitoramento
e inspeção destes componentes. Assim, a seção a seguir detalha a estrutura dos
rolos e seu modo de falha, além de alguns dos princípios para a detecção de defei-
tos.

2.2 Roletes, Rolos e Detecção de Falhas

Antes de apresentar a estrutura dos rolos em si, é importante realizar uma distin-
ção de nomenclatura entre os roletes e os rolos, que muitas vezes são confundidos.
Segundo a norma NBR 6177 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNI-
CAS, 2016), denomina-se rolete o conjunto formado por um oumais rolos montados
em um suporte, cuja função é a de guiar e sustentar a correia transportadora. Por
sua vez, ainda segundo a mesma norma, os rolos são elementos cilíndricos capa-
zes de girar em seu próprio eixo com o objetivo de apoiar a correia. A Figura 11
apresenta um TC em campo destacando essas diferenças.

A classificação de um rolete é alterada de acordo com a sua aplicação, com
as funções mais comuns de carga, impacto e retorno explicadas na seção anterior.
Além delas, conforme ilustrado na Figura 12, o rolete pode ser do tipo auto alinhante
(controle do deslocamento lateral da correia), de transição (posicionados próximos
aos tambores para mudar a concavidade da correia), em catenária (suspensos com
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Figura 11 – Nomenclatura de alguns dos elementos do TC. Fonte: autor.

ligações articuladas para auxiliar na centralização da correia) e helicoidais (usado
no retorno para desprender o material da correia) (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE
NORMAS TÉCNICAS, 2016).

Figura 12 – Tipos especiais de roletes. Fonte: adaptado de ASSOCIAÇÃO BRASI-
LEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2016

Independentemente do tipo de rolete, os rolos são compostos por um eixo esta-
cionário que liga dois rolamentos (esquerdo e direito) e um revestimento cilíndrico
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geralmente metálico (REICKS, 2008), conforme mostrado na Figura 13a. Cabe des-
tacar que os rolos de impacto normalmente recebem uma cobertura adicional de
borracha (Figura 13b) paramelhorar sua função de absorção de impacto, mas ainda
assim mantém a estrutura básica previamente descrita.

(a) Principais partes que compõem um
rolo

(b) Exemplos de um rolo de impacto (su-
perior) e de carga (inferior)

Figura 13 – Partes principais dos rolos e exemplos de alguns tipos de rolos. Fonte:
adaptado de HCD CONVEYORS, 2017

Por ser o elemento de contato direto com a correia, o rolo está suscetível ao
desgaste natural e a diferentes tipos de falhas, que reduzem seu ciclo de vida. O
revestimento está sujeito a rasgos e fissuras, causados pela degradação inerente
ao uso, pelo atrito com um ponto específico da correia quando um rolamento trava
ou pela queda de materiais perfurantes sobre ele, como o exemplo mostrado na
Figura 14a. Independente da causa, é possível detectar danos no revestimento
apenas pela observação de um inspetor, sem o uso de instrumentos especializa-
dos. Por sua vez, os rolamentos podem travar, superaquecer ou mesmo quebrar
(Figura 14b) em virtude da deterioração ou de imperfeições em sua fabricação. De-
feitos em rolamentos, especialmente em sua fase inicial, podem não ser detectáveis
sem o uso de instrumentos especializados, o que potencializa o problema (REICKS,
2008).

Como os rolamentos são os componentes dos rolos que apresentam os mai-
ores desafios na sua inspeção, o monitoramento deve primariamente ser capaz
de avaliar o estado deles. Atualmente, os principais instrumentos disponíveis para
esse fim baseiam-se nos mesmos princípios que permitem determinar a condição
de qualquer equipamento com partes rotativas usando três tipos de sinais:

• Acústico: a interação entre os elementos internos do rolamento gera Emis-
sões Acústicas (AE, do inglês Acoustic Emissions) que possuem uma frequên-
cia específica de acordo com a rotação de operação e a geometria do rola-
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(a) Dano no revestimento do rolo (b) Rolamento com avarias

Figura 14 – Rolos inutilizado por conta de danos em seu revestimento e rolo com
falha avançada no rolamento. Fonte: autor

mento. Falhas nos rolamentos alteram os padrões de AE de diferentes formas,
permitindo detectar e caracterizar defeitos em uma fase bastante prematura
(HAWMAN; GALINAITIS, 1988), o que define este sinal como preditivo. Em
contrapartida, Hemmati, Orfali e Gadala (2016) reportam as dificuldades na
obtenção dos sinais e no processamento necessário para extração dos atri-
butos de interesse, especialmente em ambientes ruidosos. Ainda assim, esse
tipo de sinal é muito usado, com instrumentos de inspeção específicos para
sua obtenção, como o Ultraprobe 10,000 (UE SYSTEMS, 2017).

• Térmico: ainda que o rolamento possua lubrificação interna, existe um nível de
atrito natural quando ele está girando, dissipado em forma de calor. A tempe-
ratura resultante do atrito varia em função de diversos fatores, como a taxa de
operação do TC, a temperatura ambiente e mesmo a proximidade a outras fon-
tes de calor. Falhas ou desgaste no rolamento ocasionam aumento da fricção
entre suas partes, provocando uma elevação da temperatura em diferentes
níveis de acordo com a gravidade da falha. Assim, a elevação da temperatura
de um rolamento acima de algum limiar, geralmente a partir de 5º C em com-
paração aos rolamentos adjacentes, indica defeitos em andamento no rolo,
sendo que quanto maior a temperatura medida, mais avançado o estágio de
defeito do rolo (YANG, 2014), o que define esse sinal como o mais reativo
dentre os disponíveis. Câmeras térmicas, como a Flir E60 (FLIR, 2017), são
amplamente utilizadas para obtenção da temperatura de rolamentos durante
inspeções.

• Vibração: de acordo com características específicas em sua construção (nú-
mero de elementos rotativos internos, ângulo de contato e inclinação) e a rota-
ção resultante da taxa de operação do TC, cada rolamento tem uma frequência
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natural de vibração. Alterações nesta frequência são indicativos de defeitos,
que também podem ser classificados de acordo com as assinaturas detecta-
das para determinar o elemento interno defeituoso e ainda o tipo de defeito
(GIRDHAR; SCHEFFER, 2004). Esse sinal ainda pode ser considerado predi-
tivo, visto que detecta defeitos em fases iniciais, porém, AlShammari e Addali
(2015) ponderam que o sinal não é efetivo quando a rotação é menor que
100 rpm, visto que as frequências geradas abaixo desse limiar não são facil-
mente detectáveis. Comercialmente, há uma gama de produtos para medir a
vibração de rolos, como o PCE-VT 2700S (PCE INSTRUMENTS, 2017).

Apesar de ser possível empregar esses três tipos de sinais para avaliar um ro-
lamento e, desse modo, monitorar as condições de um rolo, cada um deles possui
características específicas que precisam ser avaliadas ao se construir a solução
de monitoramento. Tanto o sinal acústico quanto a vibração conseguem detectar
defeitos em fases iniciais, mas o sinal acústico, mesmo que em baixas velocidades
de rotação, consegue fazê-lo de forma mais prematura, quando as frequências emi-
tidas sequer são audíveis (TANDON; CHOUDHURY, 1999). Além disso, segundo
Hecke, He e Qu (2014), o sinal acústico tem melhores condições de classificar a
falha quando comparado à vibração. Por fim, ambos os sinais trazem consigo de-
safios na captura e processamento, visto que a operação ocorre em ambientes
ruidosos e com fontes de vibração diversas.

Ainda que o sinal térmico sofra interferências relativas às condições ambientais
e seja o mais reativo, visto que a elevação de temperatura ocorre quando o defeito
já está afetando de forma significativa o rolamento (YANG, 2014), é o que possui
captura mais simples, ou seja, com menos processamento de sinais, o que o quali-
fica para ser empregado em sistemas relativamente simples.

Assim, a escolha do sinal a ser usado no sistema de monitoramento de condi-
ções depende da avaliação destas características e das capacidades do sistema a
ser criado, como capacidade de aquisição do sinal em questão, a quantidade de re-
cursos computacionais disponíveis para o processamento de sinais, dentre outros
aspectos. O Capítulo 3 apresenta algumas das plataformas de monitoramento de
rolos que estão atualmente disponíveis, considerando os sinais adotados por cada
uma delas e apresentando aspectos positivos e negativos de cada uma delas.

2.3 Conclusões do Capítulo

Este capítulo apresentou a fundamentação teórica sobre os transportadores de
correias e rolos, que consistem o problema abordado no trabalho. Foram discutidos

39



os tipos mais comuns de TCs encontrados nas operações, ressaltando suas carac-
terísticas mais marcantes e o objetivo de negócio que cada tipo de transportador
procura suprir. Com base nas informações apresentadas, fica clara a importância
deste equipamento para operações que lidam com materiais a granel, particular-
mente empresas de mineração.

Também foram apresentados os principais componentes que compõem um TC,
com uma breve discussão sobre cada um deles. Foi dada atenção especial aos
rolos, particularmente os de carga e de retorno, que representam omaior desafio de
monitoramento por serem numerosos e geograficamente dispersos. Na sequência,
foram discutidos os modos de falha destes componentes, onde pontuou-se que
a maioria das falhas ocorre nos dois rolamentos que cada rolo possui, ainda que
também ocorram quebras e perfurações na cobertura. Por fim, foram discutidos
os três principais sinais disponíveis para monitoramento de condições dos rolos:
acústico, térmico e vibração.

Com base no exposto, conclui-se que qualquer tipo de solução desenvolvida
para o monitoramento de rolos de transportadores de correias deve ser capaz de
avaliar a condição de seus rolamentos por meio dos sinais disponíveis. Por conta
disso, o capítulo a seguir apresenta e discute as principais técnicas atualmente
disponíveis para o monitoramento de condições de rolos, definindo qual o tipo de
abordagem seguido neste trabalho.
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3 Trabalhos Relacionados

Neste capítulo são apresentadas as principais técnicas de monitoramento de
condições de rolos discutidas na literatura. Ele está organizado da seguinte forma:

• A seção “3.1 - Soluções para o Monitoramento de Condições de Rolos” apre-
senta as principais soluções, comerciais ou laboratoriais, disponíveis para re-
alizar o monitoramento dos rolos;

• Por sua vez, a seção “3.2 - Discussão da Abordagem para a Plataforma de
Inspeção” apresenta um resumo comparativo entre as técnicas disponíveis e
discute a abordagem adotada neste trabalho;

• Por fim, a seção “3.3 - Conclusões do Capítulo” revisa os principais pontos
abordados na seção e apresenta as conclusões relativas às soluções de mo-
nitoramento.

3.1 Soluções para o Monitoramento de Condi-
ções de Rolos

Dada a relevância dos Transportadores de Correia para a indústria mineral, os
rolos, que são um dos componentes mais críticos e suscetíveis a falhas, são ampla-
mente discutidos na literatura, com diferentes abordagens propostas para realizar
o monitoramento de sua condição.

Entretanto, ainda há variação em relação ao nível de desenvolvimento e viabi-
lidade de cada uma das propostas. Já é possível encontrar no mercado soluções
maduras, cuja viabilidade de adoção depende unicamente de fatores comerciais e
operacionais, enquanto outras ainda estão em desenvolvimento. Porém, mesmo as
soluções maduras ainda trazem consigo restrições que precisam ser observadas.

Desta forma, a Figura 15 apresenta um resumo das principais soluções para o
monitoramento de condições de rolos e as próximas subseções discutem os três
principais grupos de soluções.
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Figura 15 – Principais técnicas e soluções para o monitoramento de condições de rolos. Fonte: autor
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3.1.1 Rolos com Sensores Embutidos

Dentre os tipos de soluções disponíveis, o primeiro grupo apresentado na Figura
15 é o que trata de embutir o sensoriamento diretamente no rolo. As propostas de
Lodewijks et al. (2016) e Norris e Moutzouris (2014) incorporam a um rolo tradici-
onal diferentes tipos de sensores (acústico, térmico e de vibração) e hardware de
comunicação, dotando-o de capacidades para capturar e transmitir sua condição
para um controlador central. Alguns modelos mais sofisticados contam ainda com
mecanismos de captura de energia a partir do movimento do rolo. Com essa abor-
dagem, o rolo, que é tradicionalmente passivo, torna-se um dispositivo inteligente,
que pode ser visto como parte de uma rede de sensores sem fio (WSN, do inglês
Wireless Sensor Network). Por conta disso, também é chamado de “Smart Idler” por
um dos fabricantes que comercializa o produto, a Vayeron Pty (2016) (Figura 16).

Figura 16 – Esquema da parte interna de um rolo inteligente. Fonte: VAYERONPTY,
2016

Com capacidade de medir, identificar e reportar condições anormais em seus
componentes internos e também no revestimento, essa solução consegue endere-
çar os requisitos de monitoramento individual dos rolos e antecipar falhas, dado o
uso de sinais preditivos, como o acústico (VAYERON PTY, 2016). Porém, para que
se consiga monitorar completamente um TC, todos os rolos já instalados devem
ser substituídos pelo modelo inteligente, pois basta que um único rolo sem a tecno-
logia falhe para que o TC como um todo seja colocado em risco. Logo, sua adoção
tende a ser mais vantajosa em novas operações, que já sejam comissionadas com
o uso exclusivo deste tipo de rolo, ou ainda em TCs com grande histórico de proble-
mas, como a própria Vayeron Pty (2016) recomenda. Para operações existentes,
embora ainda possível, é menos razoável justificar a troca em massa por mode-
los inteligentes dado o grande volume de componentes e, consequentemente, dos
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custos envolvidos, embora não tenha sido possível obter informações confiáveis a
esse respeito para uma melhor discussão.

3.1.2 Sensores Fixos no Transportador

O segundo grupo mostrado na Figura 15 traz soluções que propõem o uso de
sensores instalados na estrutura do TC como uma forma de reduzir a quantidade de
sensores envolvidos, monitorando múltiplos rolos por vez. Li et al. (2013) propõem
a instalação de acelerômetros ao longo do TC para capturar a vibração (Figura
17), Wavelet Packet Decomposition (WPD) (COIFMAN; WICKERHAUSER, 1992)
para isolar e identificar as frequências de interesse e Support Vector Machine (SVM)
(CORTES; VAPNIK, 1995) para classificar a falha. De forma similar, Tan et al. (2015)
usam redes neurais e classificadores para reconhecer diferentes tipos de falha com
base na vibração. O sinal acústico também pode ser usado. Um exemplo é a pro-
posta de Jiang e Cao (2015), com a aplicação de Wavelet Transform para detectar
falhas em frequências ultrassônicas nos rolos.

Figura 17 – Solução de monitoramento com uso de acelerômetros na estrutura do
TC. Fonte: traduzido de LI et al., 2013

Independentemente do sinal adotado, acústico ou vibração, o processamento
traz grandes desafios para isolar interferências e ainda identificar o rolo que está ori-
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ginando o sinal de defeito. Além disso, a instalação de microfones e acelerômetros
ao longo do TC pode não ser prática e gerar necessidade de manutenção desses
dispositivos, o que potencializa o problema de inspeção já existente por conta da
adição de novos elementos. No caso da solução de Li et al. (2013), foi instalado
um acelerômetro a cada 6 metros, o que ainda é um número significativo quando
se considera que existem TCs que se estendem por quilômetros.

Como uma forma de não aumentar o número de elementos sensores propor-
cionalmente à extensão do TC, um outro tipo de solução possível, que também
se enquadra no caso de sensoriamento instalado na estrutura do TC, é o uso de
Sensores Distribuídos à Fibra Óptica (DOFS, do inglês Distributed Optical Fiber Sen-
sors). Esse tipo de solução emprega o cabo de fibra ótica tanto como elemento
de sensoriamento quanto meio de transmissão. De forma resumida, as tecnologias
baseiam-se na medição de diferentes tipos de espectros de espalhamento, conhe-
cidos como Raman, Brillouin e Rayleigh, que naturalmente ocorrem à medida que
um feixe de luz se propaga em um cabo de fibra óptica (ROGERS, 1988).

Elementos externos ao cabo, como vibração, ondas sonoras e mesmo variações
de temperatura interferem de diferentes formas nos espectros citados, permitindo,
assim, inferir o valor proporcional à grandeza da perturbação e o ponto de origem
com diferentes resoluções (ou grau de precisão). Para isso, empregam-se diferen-
tes princípios para se medir o espectro de interesse, como a OTDR, do inglês Opti-
cal Time Domain Reflectometry, a OFDR (Optical Frequency Domain Reflectometry),
a OLCR (Optical Low Coherence Reflectometry), que são amplamente discutidas no
trabalho de Ribeiro (2011), e a C-OTDR, (Coherent-Optical Time Domain Reflecto-
metry), proposta por King et al. (1987).

Atualmente, o meio mais comum de monitoramento de rolos usando fibras ópti-
cas é conhecido como Sensor Distribuído de Temperatura (ou DTS, do inglês Distri-
buted Temperature System). Usando o OTDR, Hu et al. (2011) testaram um sistema
DTS de 10 km de extensão em umamina subterrânea de carvão e conseguiramme-
dir variações de temperatura com incerteza de 2 ºC e resolução espacial de 3 me-
tros. Porém, os autores relataram a influência de fatores ambientais que afetaram
as medições, concluindo a necessidade de uma calibração meticulosa e específica
para cada TC como principal ponto negativo do DTS.

Com essas dificuldades em mente, Yang (2014) avaliou diferentes materiais, co-
nectores e arranjos de cabo para isolar os elementos influenciadores na medição
da temperatura. O autor concluiu que existe uma troca entre a complexidade da
instalação, a acurácia na temperatura medida e o tempo de resposta do sistema,
sugerindo a instalação do cabo de fibra óptica com contato direto com cada rola-
mento, conforme esquema na Figura 18. O OTDR, usado nos sistemas DTS, ainda
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vem recebendo melhorias, como no trabalho de Rosolem et al. (2017) e existem
diferentes produtos no mercado (AP SENSING, 2017; LIOS TECHNOLOGY, 2017)
baseados na tecnologia para medições de temperatura com variada precisão e re-
solução espacial.

Figura 18 – Sistema DTS para monitoramento da temperatura de rolos por fibra
óptica. Fonte: traduzido de YANG, 2014

Outra abordagem de monitoramento de rolos usando fibra óptica é conhecida
como Sensor Acústico Distribuído (DAS, do inglês Distributed Acoustic Sensor). Se
comparado ao DTS, seu uso ainda é relativamente recente (MARTINS et al., 2017),
com pesquisas ainda em andamento, como a de Hicke et al. (2017), que investiga
a sua viabilidade para o monitoramento de rolos e outras aplicações industriais, e
testes em campo, como os executados por Wilson (2017). Neste trabalho, o autor
destaca algumas das dificuldades no uso do DAS, como a sensibilidade do cabo
de fibra a ruídos e o quanto isso é potencializado pelo fato dos TCs serem natural-
mente ruidosos. Com isso, foi necessário aperfeiçoar o processamento de sinais,
atingindo-se recentemente um estágio em que é possível detectar e acompanhar
com meses de antecedência a evolução de falhas em elementos internos do ro-
lamento. Apesar da tecnologia ainda não estar disponível comercialmente, essa
característica é um diferencial em relação a outros métodos, pois permite que a
equipe de manutenção monitore o comportamento e se planeje para efetuar a troca
apenas quando de fato for necessário, maximizando o uso dos rolos sem colocar
em risco a operação.
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3.1.3 Estrutura de Sensoriamento Móvel

O último grupo de soluções para o monitoramento de condições de rolos mos-
trado na Figura 15 é o que propõe soluções móveis. Neste caso, a estrutura de
sensoriamento pode estar montada e, portanto, dedicada a um único TC ou ser
uma estrutura de sensoriamento independente, que pode ser transportada por dife-
rentes tipos de portadores e, assim, ser utilizada para inspecionar mais de um TC,
ainda que um por vez.

Seguindo a primeira abordagem, Yang, Zhang e Ma (2016) apresentam um robô
dotado de câmera termográfica que se move por dentro da estrutura do TC (Fi-
gura 19) e consegue capturar imagens de diferentes componentes. Algoritmos de
processamento de imagens são aplicados para encontrar as regiões de interesse,
classificar os componentes encontrados em rolos, motores ou tambores e extrair a
informação da temperatura do mesmo. Após essa etapa, os dados coletados são
comparados a um banco de dados, que possui valores de referência de tempe-
ratura para cada tipo de componente, o que permite classificar a temperatura em
diferentes níveis (normal, alerta ou defeito).

Figura 19 – Robô móvel deslocando-se pela estrutura interna do TC. Fonte: YANG;
ZHANG; MA, 2016

Embora a abordagem seja promissora e permita um monitoramento pratica-
mente constante dos rolos, dependendo da velocidade e frequência com que o
robô irá se deslocar no TC, a proposta de Yang, Zhang e Ma (2016) esbarra nas
dificuldades inerentes à adaptação do TC para que o robô possa se deslocar. Em
TCs existentes, nem sempre é possível ter a parte interna livre devido à instalação
de cabos e estruturas metálicas auxiliares. Além disso, em algumas situações, as
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partes internas do TC podem ser bloqueadas pelo acúmulo de material que cai da
correia, o que pode restringir ou inviabilizar a solução.

Isto posto, uma forma de minimizar essas limitações, é adotar uma solução de
sensoriamento que seja externa ao TC. O último tipo de soluçãomostrado na Figura
15 representa soluções independentes, que não estão acopladas a um TC e, por-
tanto, podem ser usadas para inspecionar diferentes TCs. É essa a linha adotada
pela ABB Technology AG (2014), que descreve uma estrutura de sensoriamento
independente que pode ser transportada por um robô terrestre, por um robô que se
desloca em um trilho paralelo ao transportador ou por um VANT, conforme Figura
20. A estrutura de sensoriamento é composta por uma câmera térmica e microfo-
nes, o que a habilita capturar a temperatura atual e predizer falhas usando o sinal
acústico.

Figura 20 – Diferentes tipos de portadores propostos na solução de monitoramento
da ABB. Fonte: adaptado de ABB Technology AG, 2014

De forma similar, Yong et al. (2014) descrevem um sistema composto por um
VANT autônomo que transporta uma estrutura de sensores, formada por uma câ-
mera térmica, um sensor de RFID e uma câmera de alta-resolução, além de uma
estação terrestre para processamento de dados. A inovação dos autores foi o uso
de fitas reflexivas coladas na estrutura do TC, no chão e em outros equipamentos
para orientar a navegação do VANT durante a inspeção. Dessa forma, a câmera é
usada para reconhecer as fitas e informar ao VANT qual ação deve ser realizada,
por exemplo, subir ou continuar o voo de forma horizontal, paralelamente ao TC. To-
dos os dados capturados pelo VANT são transmitidos para a estação terrestre, que
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é responsável por analisa-los e avaliar se existe algum defeito na posição. Um ponto
negativo específico dessa abordagem é o fato dos autores terem usados etiquetas
de identificação por radiofrequência (RFID, do inglês Radio Frequency Identification)
para identificar a posição do rolo sendo inspecionado. Em um cenário real de uma
grande operação, que pode ter mais de 200.000 rolos, a instalação desse elemento
adicional em cada rolo pode ser onerosa.

Os métodos de inspeção que se baseiam em Estruturas de Sensoriamento Mó-
vel trazem consigo as desvantagens dos portadores escolhidos. Por exemplo, o uso
de VANTs tem como limitação a autonomia de bateria e o peso máximo transpor-
tável (payload); veículos ou robôs terrestres podem ter dificuldades em acessar os
locais onde os TCs operam, com a presença de escadas e espaços fechados; robôs
que se movem em trilhos interna ou externamente ao TC requerem manutenção,
como lubrificação, e adaptações nas estruturas existentes; inspetores carregando
a estrutura de sensores são geralmente lentos e ficam expostos a ambientes insa-
lubres. Além disso, essas estruturas não conseguem prover monitoramento online,
mas ciclos de inspeção que também irão variar de acordo com o portador.

Por outro lado, essas estruturas são as que podem ser colocadas em operação
de forma mais rápida, sem um investimento inicial significativo. No caso da Estru-
tura de Sensoriamento Móvel e Independente, é possível ainda que uma mesma
estrutura inspecione múltiplos TCs, o que aumenta a flexibilidade e também contri-
bui na redução do custo com sensoriamento. Além disso, cada portador pode ter
características mais adequadas para cada tipo de situação, por exemplo, o VANT
para inspeção de TCs em pátios abertos e o robô terrestre para inspeção de TCs
em áreas fechadas. Assim, esse tipo de solução também é positiva em termos de
adaptabilidade.

3.2 Discussão daAbordagempara a Plataforma
de Inspeção

Conforme foi visto ao longo da seção anterior, cada um dos grupos de soluções
apresentado possui aspectos positivos e negativos, que devem ser levados em
conta na definição do tipo de solução para o monitoramento de rolos. A Tabela 2
apresenta uma visão consolidada e resumida destes pontos.
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Tabela 2 – Principais características dos grupos de soluções de monitoramento de condições de rolos

Grupo de Solução
de Monitoramento

Exemplos de Soluções
Neste Grupo

Aspectos Positivos Aspectos Negativos

Rolos com Sensores
Embutidos

- Soluções comercialmente
chamadas de smart-idlers
(ou rolos inteligentes).

- Monitoramento online
e individual dos rolos;
- Múltiplos sensores para
monitoramento preditivo;
- Identificação
individual dos rolos.

- Custos de instalação;
- Requer substituição de todos
os rolos já instalados para
monitorar completamente um TC.

Sensores Fixos no
Transportador

- Sensores tradicionais:
microfones e acelerômetros;
- Soluções de monitoramento
baseados em fibra ótica
(Temperatura ou Acústico).

- Monitoramento online;
- Algumas soluções conseguem
monitorar individualmente os rolos;
- Soluções baseadas em fibra
reduzem o número de sensores,
o que é interessante para TCs longos.

- Novos sensores podem
aumentar a necessidade
de manutenção;
- Sensores baseados em fibra
ainda possuem calibração
complexa e sofrem com
interferências.

Estrutura de
Sensoriamento Móvel

- Sensores montados em
cable/rail-drones
(internos ou externos à estrutura
do TC);
- Estrutura de sensoriamento
independente e instalável em
portadores móveis, como
VANTs, robôs terrestres, etc.

- Menores custos iniciais;
- Adaptabilidade: mesma estrutura
de sensoriamento pode ser levada
por diferentes portadores;
- Flexibilidade: uma estrutura pode
monitorar múltiplos TCs.

- Dificuldade de adaptação
do TC em soluções dedicadas;
- Monitoramento apenas durante
o ciclo de inspeção (variável);
- Cada portador tem suas
próprias limitações.

Fonte: autor
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Assim, com base nas características apresentadas na Tabela 2, percebe-se que
o grupo de Rolos com Sensores Embutidos e o de Sensores Fixos no Transporta-
dor, particularmente as soluções baseadas em fibra ótica, são os melhores tecnica-
mente, por prover monitoramento constante e, em algumas abordagens, preditivo,
permitindo que a área de manutenção se planeje melhor para fazer a substituição.
Por conta disso, a longo prazo, endereçadas as questões de custos e calibração,
essas são as soluções que devem dominar o mercado.

Por outro lado, as classificadas como Estruturas de Sensoriamento Móvel, es-
pecialmente as Independentes, possuem um custo inicial menor, além de vanta-
gens em termos de adaptabilidade e flexibilidade, o que as caracterizam como uma
boa opção para uma fase de transição, até que todos os rolos tenham sensores em-
butidos ou monitoramento por fibra. Por conta disso, essa foi a abordagem adotada
neste trabalho, visto que essas soluções são capazes de melhorar a qualidade da
inspeção e ainda reduzir a exposição dos trabalhadores a riscos, o que endereça
os principais problemas presentes na prática atual, puramente sensitiva.

Como as Estruturas de Sensoriamento Móvel não monitoram de forma cons-
tante os rolos, é importante que as temperaturas medidas e eventuais defeitos
encontrados sejam imediatamente reportados para a equipe de manutenção. Por
conta disso, este trabalho se diferencia das demais abordagens ao propor uma
Plataforma de Inspeção que seja integrada aos sistemas corporativos, reduzindo o
atraso entre a detecção de um defeito em campo e o mesmo ser visualizado pelas
equipes responsáveis pela correção. Além disso, optou-se para este trabalho o uso
de VANTs como portadores, mas a arquitetura aqui proposta poderia ser adotada
por outros tipos de portadores que se adequem a condições específicas de cada
TC, o que é outro diferencial da abordagem adotada neste trabalho.

3.3 Conclusões do Capítulo

O presente capítulo apresentou uma revisão das principais técnicas e soluções
disponíveis para o monitoramento de condições de rolos de transportadores de cor-
reia. Dada a complexidade do problema, é notável que as soluções existentes não
estão totalmente consolidadas, considerando que algumas delas estão em estágio
laboratorial ou em escala industrial limitada. Esta constatação reforça a necessi-
dade de se propor novas soluções ou técnicas, uma vez que o problema está de
fato em aberto.

Todas as soluções avaliadas com base na literatura utilizam pelo menos um dos
sinais disponíveis (acústico, térmico e vibração) para monitoramento do TC, con-

51



forme discutido em “2.2 - Roletes, Rolos e Detecção de Falhas”. Dessa forma, o
que as diferencia é o tipo de abordagem em relação ao posicionamento dos sen-
sores para obtenção destes sinais: nos rolos, no transportador ou em um portador
externo, dedicado ou não ao TC. Assim, as soluções avaliadas foram agrupadas
e explicadas seguindo essas possibilidades: “Rolos com Sensores Embutidos”,
“Sensores Fixos no Transportador” e “Estrutura de Sensoriamento Móvel”.

O primeiro grupo é o que tem maior potencial a longo prazo, pois consegue mo-
nitorar individualmente cada um dos rolos, ainda que tenha uma curva de adoção
íngreme, já que cada um dos rolos existentes precisa ser substituído. O segundo
grupo procura atingir o monitoramento em tempo real utilizando um número limitado
de sensores, que não cresça proporcionalmente ao número de rolos. Neste caso,
destacam-se as soluções baseadas em fibra ótica, especialmente a baseada no si-
nal acústico, que consegue antecipar falhas. Resolvidas as questões de calibração
ainda em aberto, tem grande potencial. Por fim, o último grupo traz uma aborda-
gem diferente, onde o sensoriamento deixa de estar no TC ou nos rolos e passa a
ser carregado por um portador, o que aumenta a flexibilidade e tende a reduzir os
custos iniciais, ainda que não se obtenha monitoramento em tempo real de todos
os rolos.

Isto posto, a seção “3.2 - Discussão da Abordagem para a Plataforma de Inspe-
ção” apresentou um comparativo desses grupos de solução, com seus principais
aspectos positivos e negativos. Nessa comparação, conclui-se que a abordagem
proposta para o presente trabalho encaixa-se no grupo de “Estrutura de Sensoria-
mentoMóvel”, diferenciando-se dos demais trabalhos ao propor uma Plataforma de
Inspeção flexível, que permita adotar diferentes tipos de portadores e sensores, ade-
quados às variadas características encontradas nas operações. Outro diferencial é
a integração com sistemas existentes como uma forma de melhorar o processo
de inspeção de rolos e reduzir o tempo entre a detecção das falhas em campo e
a ciência das equipes de manutenção. Dessa forma, o capítulo a seguir descreve
as tecnologias utilizadas para propor uma Arquitetura Integrada que suporte tais
requisitos.
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4 Tecnologias

Este capítulo discute os conceitos e tecnologias empregados para definição da
Arquitetura Integrada e na criação dos protótipos para sua validação. Ele foi dividido
divido em cinco seções:

• A seção “4.1 - Veículos Aéreos Não Tripulados (VANTs)” apresenta os VANTs,
que foram os portadores da estrutura de sensoriamento utilizados nos protóti-
pos da Plataforma de Inspeção. Optou-se neste trabalho a dedicar uma seção
inteira a eles dada a novidade do seu uso para esse tipo de aplicação, ainda
que outros portadores possam ser igualmente utilizados;

• Na sequência, a seção “4.2 - Paradigmas deComputação:Edge, Fog eCloud”
apresenta brevemente conceitos que foram usados para definir pontos de pro-
cessamento dentro da Arquitetura Integrada proposta;

• Já a seção “4.3 - Técnicas e Protocolos de Integração” discute conceitos en-
volvidos na integração da Plataforma de Inspeção com sistemas existentes e
os fatores que levaram à escolha dos protocolos de comunicação adotados
nos protótipos para suportar os diferentes tipos de interação;

• Por sua vez, a seção “4.4 - Ferramental para Protótipos e Simulação” detalha
alguns dos conceitos das ferramentas usadas na construção dos protótipos,
como o uso de Simulação e os kits de desenvolvimento;

• Por fim, a seção “4.5 - Conclusões do Capítulo” revisa os pontos centrais
abordados ao longo do capítulo e apresenta as conclusões.

4.1 Veículos Aéreos Não Tripulados (VANTs)

Os VANTs ou UAVs, da sigla em inglês Unmanned Aerial Vehicles, vem promo-
vendo uma verdadeira revolução em diferentes áreas em que podem ser usados,
como agricultura de precisão (GONZALEZ-DUGO et al., 2013), inspeção de linhas
de transmissão (LUQUE-VEGA et al., 2014), monitoramento de painéis solares
(MESAS-CARRASCOSA et al., 2017), e na indústria de cinema e fotografia (FLEU-
REAU et al., 2016). Apesar dos desafios relativos à regulamentação e privacidade,
que ainda são um entrave para uma adoção ainda mais abrangente, os VANTs vem
se integrando à sociedade de maneira aparentemente irreversível.
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Dentre as inúmeras áreas que podem se beneficiar dos VANTs, é crescente a
sua utilização na indústria da mineração, por exemplo, para realizar mapeamento
3D de grandes áreas, inspeção de regiões perigosas ou inacessíveis e ainda na ava-
liação de presença humana antes do desmonte usando explosivos em uma frente
de lavra (CREAGH, 2017). Este trabalho propõe uma nova aplicação no contexto
da mineração, que é o uso de VANTs como um dos possíveis portadores de uma
estrutura de sensoriamento para a inspeção e monitoramento de transportadores
de correias e seus rolos, formando uma Plataforma de Inspeção. Sua flexibilidade,
agilidade e outras características, melhor detalhadas ao longo do texto, os caracte-
rizam como uma ótima ferramenta para essa atividade.

É importante destacar que a definição de VANT/UAV usada neste trabalho é a
do departamento de Defesa Norte-Americano, que é geralmente a mais aceita e
referenciada por outros autores. Dessa forma, segundo o Department of Defense
(2001), VANT é um:

“Veículo aéreo motorizado que não transporta um operador humano, usa
forças aerodinâmicas para a sustentação aérea, pode voar de maneira
autônoma ou ser pilotado por controle remoto, pode ser descartável ou
recuperável e pode transportar uma carga útil letal ou não-letal. Veículos
balísticos ou semi-balísticos, mísseis de cruzeiro e projéteis de artilharia
não são considerados veículos aéreos não tripulados.”

Tendo como referência esta definição, a presente seção aborda alguns temas
relativos a VANTs, utilizados como portadores nos protótipos construídos para va-
lidação da Arquitetura Integrada discutida neste trabalho. Para tanto, o texto foi
organizado da seguinte forma:

• A subseção “4.1.1 - UmBreve Histórico dos VANTs” aborda a evolução destas
aeronaves, seu uso inicialmente para fins militares e a recente popularização;

• Na sequência, a subseção “4.1.2 - Sistema VANT” apresenta as principais par-
tes desse tipo de veículo e características que influenciam o tipo de aplicação;

• Dando continuidade, a subseção “4.1.3 - Principais Componentes de umQua-
dricóptero” apresenta os elementos fundamentais desse tipo de aeronave, um
dos tipos mais apropriados para a inspeção de transportadores;

• Na sequência, a subseção “4.1.4 - Dinâmica de Voo de um Quadricóptero”
discute como as forças atuantes na aeronave resultam em diferentes tipos de
movimentos;
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• Por sua vez, a subseção “4.1.5 - Controle do Voo de um Quadricóptero” dis-
corre sobre a importância de sistemas de controle para o voo de um quadri-
cóptero e explica alguns dos mecanismos que o viabilizam;

• Por fim, a subseção “4.1.6 - Regulamentação: O grande desafio” discute a
relevância desse tema, abordando brevemente o histórico da legislação de
VANTs em alguns países e aspectos da recente regulamentação deste as-
sunto no Brasil.

4.1.1 Um Breve Histórico dos VANTs

Apesar da recente popularização do uso civil dos VANTs, Valavanis e Vachtse-
vanos (2015) descrevem que a concepção de uma máquina voadora não-tripulada
data de aproximadamente 2500 anos atrás, na Grécia antiga, com o primeiro exem-
plar em 425 a.C. sendo creditado a Archytas. Segundo o autor, existem também
relatos em documentos na China antiga, por volta de 400 a.C., descrevendo con-
ceitos similares. Leonardo Da Vinci, por volta de 1483 d.C., também desenhou uma
máquina que seria capaz de autopropelir e flutuar, além de um pássaro mecânico
articulado, em 1508 d.C. Todos esses conceitos ainda são bastante rudimentares
e não se enquadram na definição atual de VANTs usada neste trabalho. Apesar
disso, podem ser vistos como precursores das ideias de VANTs modernos e reflexo
do fascínio que essas máquinas despertam.

O potencial de uso militar desses dispositivos contribuiu para o seu desenvolvi-
mento, com os primeiros relatos datados de 1916, durante a Primeira Guerra Mun-
dial. Dois fatores principais contribuíram para a concepção do que é considerado
o primeiro VANT: a invenção por Elmer Sperry de um estabilizador automático gi-
roscópico e a demonstração, em 1898, de Nicola Tesla do controle remoto usando
ondas de rádio, cujo conceito foi adaptado para a aviação por Peter Hewitt (TARAN-
TOLA, 2013). A junção dessas tecnologias resultou na criação do avião automático
de Hewitt-Sperry (Figura 21), com o objetivo de carregar explosivos e lançá-los em
um alvo (KEANE; CARR, 2013). Devido a diferentes problemas técnicos no lança-
mento, tanto por catapultas quanto por outros métodos, e à baixa acurácia, perdeu-
se, momentaneamente, o interesse no uso dos VANTs como veículos de ataque
(VALAVANIS; VACHTSEVANOS, 2015). Além disso, com o fim da Primeira Grande
Guerra, a necessidade de desenvolvimento de novos armamentos deixou de ser
prioridade para os militares, o que colocou de lado, por algum tempo, o esforço no
aprimoramento desses veículos (KEANE; CARR, 2013).

Apesar disso, o desenvolvimento dos VANTs não foi completamente abando-
nado. Eles eram vistos com grande potencial para uso como alvos no treinamento
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Figura 21 – Avião automático de Hewitt-Sperry, considerado o primeiro VANT nos
moldes conhecidos atualmente. Fonte: LEU, 2015

de pilotos de caça, de artilharia anti-aérea em navios e outras atividades que de-
mandavam alvos móveis para prática. O exemplo de maior destaque desse tipo de
uso é o projeto britânico que resultou no Havilland DH-82B (Figura 22a), também
conhecido comoQueen Bee. Segundo Keane e Carr (2013), o seu sucesso à época,
com mais de 400 unidades produzidas entre 1933 e 1943, e o fato de seu nome
remeter a abelha-rainha, contribuiu para que os VANTs também sejam conhecidos
como “drones”, ou seja, zangões. Do lado americano, um entusiasta no desenvol-
vimento de aviões rádio-controlados, Reginald Denny, foi contratado pelo exército
americano em 1941 e forneceu mais de 3800 VANTs para treinamento de artilharia
anti-aérea ao longo da Segunda Guerra Mundial. A Figura 22b mostra um dos seus
primeiros protótipos, o RP-1, que posteriormente foi adaptado e gerou diferentes
variações (KEANE; CARR, 2013).

Ao longo da Segunda Grande Guerra, as forças armadas dos Estados Unidos
desenvolveram diferentes iniciativas visando usar VANTs como armas de ataque.
O “Projeto Aphrodite” é o exemplo de maior destaque, cujo objetivo era converter
bombardeiros B-17, que já estavam deixando de ser viáveis operacionalmente, em
aviões operados remotamente por rádio, carregando grandes quantidades de ex-
plosivos para atacar de forma suicida fortificações ligadas ao Eixo. Ao longo de
1944, a Força Aérea americana promoveu diferentes missões desse projeto e os
resultados foram inconsistentes, com vários eventos de perda de controle do VANT,
tornando-o uma bomba voadora sem rumo, e erro dos alvos por grandes distâncias.
Tais problemas, em combinação com o fracasso de um projeto similar da marinha, o
Anvil, levaram ao cancelamento da iniciativa e novamente à perda de interesse no
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(a) VANT britânico Queen Bee. Fonte:
VINTAGE WINGS OF CANADA, 2013

(b) Protótipo RP-1 de Reginald Denny.
Fonte: NAUGHTON, 2006

Figura 22 – Exemplos de VANTs desenvolvidos para serem usados como alvos em
treinamentos militares.

desenvolvimento de VANTs como armas para missões de ataque (KEANE; CARR,
2013).

Os VANTs voltam a ganhar destaque no período conhecido como Guerra Fria,
que teve início imediatamente após o fim da Segunda Guerra Mundial. Nesse pe-
ríodo, era comum a realização de missões aéreas de reconhecimento em território
inimigo, muitas vezes com resistência. Apenas a força aérea americana perdeu
163 combatentes entre 1950 e 1969 em missões deste tipo (KEANE; CARR, 2013).
Adicionalmente, a perda de dois aviões-espiões do tipo U-2, um sobre a União So-
viética e outro sobre Cuba, foi o estopim para retomar de forma massiva o financia-
mento de projetos de desenvolvimento de VANTs para missões de reconhecimento
(VALAVANIS; VACHTSEVANOS, 2015).

Nessa linha, o SD-1, também conhecido como MQM-57 Falconer (Figura 23a),
foi o primeiro modelo desenvolvido pelos Estados Unidos em meados da década
de 1950, com mais de 1500 unidades produzidas até 1970. Paralelamente, a Ryan
Aeronautical Company desenvolveu o Ryan Model 147 Firefly (Figura 23b), posterior-
mente renomeado para Lightning Bug. Ele recebeu diferentes adaptações, com va-
riações especializadas em reconhecimento e em missões de ataque, sendo usado
em mais de 1000 missões na Guerra do Vietnã. A União Soviética também desen-
volveu alguns modelos, sendo o mais relevante deles o TU-143 (Figura 23c), que
incorporou paraquedas para reduzir os custos operacionais do modelo anterior, o
DBR-1, que tornou-se inviável por não ser recuperável. Ainda durante a Guerra Fria,
Israel também teve seu papel de pioneirismo no desenvolvimento de VANTs, sendo
o Scout (Figura 23d) seu modelo mais importante (VALAVANIS; VACHTSEVANOS,
2015; KEANE; CARR, 2013).
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(a) VANT americano MQM-57 Falconer (b) VANT americano AQM-34Q, uma
das variações do Ryan Model 147

(c) TU-143, VANT desenvolvido pela
União Soviética

(d) Scout, o VANT desenvolvido pela
Força Aérea de Israel

Figura 23 – Exemplos de VANTs desenvolvidos durante o período da Guerra Fria.
Fonte: VALAVANIS; VACHTSEVANOS, 2015

Os avanços obtidos durante a Guerra Fria e na Guerra do Golfo foram os pilares
para o desenvolvimento dos VANTs modernos. O VANT Mastiff , desenvolvido pela
indústria israelense em 1973, serviu como base para a construção do projeto ame-
ricano do General Atomics MQ-1 Predator (VALAVANIS; VACHTSEVANOS, 2015),
cuja produção iniciou-se em 1995 e somente agora, no final de 2017, iniciou seu
processo de descontinuidade. O sucesso com esse modelo levou ao lançamento,
em 2001, de sua evolução, o General Atomics MQ-9 Reaper (Figura 24a). Juntos,
estes modelos alcançaram, em 2016, a marca de 4 milhões de horas de voo, 90%
delas em missões de reconhecimento e ataque em zonas de guerra no Oriente
Médio (TOMKINS, 2016), consolidando os VANTs como uma parte praticamente
indispensável das forças armadas de um país.

É interessante perceber que, apesar da evolução dos VANTs estar intimamente
ligada a seu potencial de uso militar, as aplicações civis beneficiam-se muito de tais
avanços. Um dos exemplosmais claros é o VANT Ikhana (Figura 24b), desenvolvido
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em 2006 pela NASA para ser usado emmissões científicas diversas a partir de uma
adaptação direta do VANT militar Predator (CONNER, 2015). Ainda assim, esse é
um VANT caro e pouco acessível mesmo para grandes centros de pesquisa.

(a) VANT militar MQ-9 Reaper. Fonte:
TOMKINS, 2016

(b) Ikhana, adaptação pela NASA do
Predator para uso científico. Fonte:
CONNER, 2015

Figura 24 – Exemplos de VANTs modernos para uso em combate e civil.

Não é clara a linha que delimita a transição entre os primeiros VANTs civis, como
o Ikhana, e VANTs popularmente usados hoje, como os da fabricante DJI (Figura
25a) e da Parrot (Figura 25b). Até pouco tempo atrás, o uso civil de VANTs era
comum apenas entre empresas especializadas, que vendiam serviços específicos,
e aeromodelistas, que desenvolviam praticamente toda a estrutura do veículo, rádio-
controle e precisavam ainda ter grandes conhecimentos para a pilotagem. Dessa
forma, pode-se apontar como elementos que contribuíram para a popularização o
fato de eles terem se tornado mais baratos, portáteis e de fácil operação mesmo
para leigos (THE ECONOMIST, 2015). De acordo com Gao (2015), as principais
evoluções técnicas que propiciaram tais características são:

• Desenvolvimento das baterias de polímero de Lítio (Li-Po), que conseguem
armazenar grandes quantidades de carga em tamanhos compactos e ainda
entregá-la de forma rápida;

• Redução do preço e miniaturização de componentes eletromecânicos, como
os motores com ímãs permanentes e sem escovas (do inglês brushless), que
conseguem fornecer as grandes quantidades de torque necessárias para VANTs,
particularmente para os que pairam em posições fixas;

• Popularização dos smartphones, o que levou à produção em massa e con-
sequente redução de custo de sensores, como acelerômetros, giroscópios e
receptores de sistemas de posicionamento global (GNSS, do inglês Global
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Navigation Satellite System). Tais sensores são importantes para a estabiliza-
ção do VANT, facilitando sua operação, e também são os pilares para voos
autônomos.

Olhando adiante, é fato que os VANTs possuem um potencial gigantesco ainda
inexplorado. Kushleyev et al. (2013) apostam na miniaturização e no conceito de
enxame (Figura 25c), em que diversos micro-VANTs voam cooperativamente para
habilitar diferentes aplicações, como shows aéreos (Figura 25d), mapeamento de
ambientes internos e geração de imagens de uma região por diferentes ângulos
e perspectivas, reduzindo a oclusão. Segundo os autores, a redução do tamanho
diminui os custos de fabricação, permite o acesso a espaços restritos, aumenta a
agilidade e ainda reduz as consequências no caso de acidentes. A colaboração
de múltiplos micro-VANTs permitiria sobrepor as limitações individuais de tamanho
e aumentar a capacidade total de carga (ou payload). Outros autores, como Pope
e Cutkosky (2016), apontam como tendência a bioinspiração, em que animais da
natureza servem como referência para a construção de VANTs, buscando, assim,
imitar suas principais características para obter vantagens ou resolver problemas
ainda em aberto.

Ainda que o futuro dos VANTs esteja aberto e repleto de possibilidades, é pro-
vável que os sistemas modernos continuem adotando uma estrutura similar à já
adotada hoje em relação aos seus componentes. A próxima subseção apresenta
as principais partes que formam um sistema VANT genérico e como elas se encai-
xam para habilitar as diferentes aplicações possíveis.

4.1.2 Sistema VANT

Apesar do termo VANT geralmente referir-se ao veículo aéreo em si, é impor-
tante lembrar que o fato de ele não ser tripulado, leva à necessidade de sistemas
adicionais externos e internos à aeronave para realizar sua pilotagem e controle
de missão. Tais elementos podem ser tão simples quanto um rádio-controle e um
receptor, que estabelece a comunicação com a aeronave, quanto um arcabouço de
controle terrestre complexo, usando comunicações via satélite. Dessa forma, esta
subseção irá avaliar os VANTs sob uma perspectiva um pouco mais abrangente,
olhando o conjunto de partes ou componentes que formam o que é chamado de
Sistema VANT. Essa estrutura genérica, que vale para qualquer tipo de VANT ade-
rente à definição adotada neste trabalho, é apresentada de forma esquemática na
Figura 26.
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(a) Matrice 600, da fabricante DJI, para
uso profissional. Fonte: DJI, 2017b

(b) Modelo híbrido Swing, um dos VANTs
da Parrot. Fonte: PARROT, 2017

(c) Enxame de micro-VANTs de 75 g.
Fonte: KUSHLEYEV et al., 2013

(d) Uso de um enxame de micro-VANTs
no Rock in Rio 2017. Fonte: MELLO,
2017

Figura 25 – Exemplo de alguns VANTs de uso civil e demonstração do conceito de
enxame de micro-VANTs.

4.1.2.1 Veículo Aéreo

O veículo aéreo pode ser visto como o ponto central de um Sistema VANT. Se-
gundo Fahlstrom e Gleason (2012), ele pode ser subdivido em: estrutura, unidade
de propulsão, controles de voo, sistema de alimentação e comunicação. Não é es-
copo deste trabalho detalhar todos esses subsistemas. Portanto, caso seja do inte-
resse do leitor aprofundar em algum deles, recomenda-se a bibliografia de Fahls-
trom e Gleason (2012), onde é possível obter informações completas e detalhadas
de cada um deles. Por sua vez, a estrutura será melhor explicada, visto que é um
dos parâmetros mais relevantes por determinar as características e aplicações pos-
síveis de um VANT.

A estrutura do VANT influencia completamente a dinâmica de voo, já que ela
determina os diferentes princípios aerodinâmicos usados para sustentação da ae-
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Figura 26 – Esquema simplificado dos principais componentes de um Sistema
VANT. Fonte: adaptado de FAHLSTROM; GLEASON, 2012

ronave. Para entender melhor este ponto, uma analogia simples é pensar em quão
diferente é o voo de um helicóptero em relação a um avião. Ou seja, cada um adota
diferentes princípios de sustentação para atingir o objetivo de se manter no ar. As-
sim, conforme Fahlstrom e Gleason (2012), os tipos de estrutura mais comuns são:

• Asa Fixa (fixed-wing): consiste de uma asa fixa rígida com um determinado
coeficiente aerodinâmico. O voo se torna possível por conta da sustentação
que é naturalmente gerada pelas asas à medida que um determinado impulso
empurra o veículo adiante. Geralmente, utiliza-se uma hélice acoplada a um
motor, elétrico ou a combustão, como o sistema de propulsão. Por conta da
necessidade de sustentação, esse tipo de estrutura requer um sistema de
lançamento para atingir as velocidades necessárias para iniciar e manter o
voo, podendo utilizar uma pista, catapultas ou outras formas, o que reduz sua
flexibilidade. Por outro lado, essa estrutura tende a ser mais eficiente, pois
consegue usar a sustentação natural do ar para aumentar a sua autonomia
e cobrir maiores distâncias, o que permite ainda carregar cargas mais pesa-
das. Um exemplo disso é o VANT mostrado na Figura 24a, planejado para
incursões militares de longas distâncias carregando diferentes tipos de car-
gas (DOBROKHODOV, 2014).

• Asa Rotativa (rotary wing): esse tipo de estrutura usa um ou mais rotores, isto
é, um motor acoplado a duas ou três lâminas, para gerar a sustentação ne-
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cessária para o voo. Por conta disso, são menos eficientes que os VANTs de
asa fixa, mas conseguem pairar sobre pontos fixos, voar em áreas fechadas e
realizar decolagem e aterrissagem verticais, o que os torna extremamente fle-
xíveis. O número de rotores pode variar, mas a regra geral é que quanto mais
rotores, maior a complexidade, custo e carga que o VANT consegue carregar.
A dinâmica de voo é totalmente influenciada pelo número de rotores, já que
são as variações de torque em cada rotor que permitem que o VANT voe em
todas as direções. Atualmente, os VANTs com quatro rotores (quadricópteros
ou quadrotors), conforme exemplos na Figura 25a e Figura 25c, são os mais
comuns (POWERS; MELLINGER; KUMAR, 2015).

A partir dessas características, a Tabela 3 apresenta uma comparação dos prin-
cipais tipos de estrutura, com considerações gerais de cada um e aplicações que
são adequadas para VANTs de Asa Fixa e Asa Rotativa. Existem ainda modelos
híbridos, que tentam combinar os dois sistemas acima para sobrepor as limitações
individuais. Um exemplo simples desse tipo pode ser visto na Figura 25b, que mos-
tra um VANT para recreação que adota o sistema de Asa Rotativa para decolagem
e aterrissagem, e, ao atingir velocidades maiores, utiliza uma Asa Fixa para conse-
guir maior autonomia e realizar manobras.

Com base nas considerações apresentadas na Tabela 3, é importante notar que,
ainda que possua pontos negativos, a estrutura de Asa Rotativa é mais flexível. Mo-
delos de Asa Fixa não conseguiriam voar de forma estável e segura em baixas alti-
tudes, nem acessar as diferentes áreas onde esses equipamentos operam, muitas
vezes em espaços restritos ou com obstáculos ao redor. Por fim, o fato de VANTs
de Asa Rotativa conseguirem planar em uma posição fixa permite uma análise mais
cuidadosa de pontos específicos, característica que pode ser fundamental durante
a inspeção.

Por conta disso, quando se avalia a camada Portador da Arquitetura Integrada
proposta na seção “5.2 - Arquitetura Integrada”, percebe-se que, para Sistemas
VANTs, apenas os de estrutura de Asa Rotativa possuem atributos que habilitam
seu uso para o problema em questão: a inspeção de rolos de transportadores de
correias. Assim, a validação da arquitetura proposta restringiu-se ao uso deste tipo
de portador.

4.1.2.2 Estação de Controle Terrestre

A segunda parte que compõem um Sistema VANT, conforme mostrado na Fi-
gura 26, é a Estação de Controle Terrestre (GCS, do inglês Ground Control Station).
Segundo Fahlstrom e Gleason (2012), esse elemento pode variar em termos de

63



Tabela 3 – Principais características e aplicações das estruturas de Asa Fixa e Ro-
tativa

Estrutura Considerações Principais Aplicações

Asa
Fixa

- Usam o próprio ar como sustentação,
sendo mais eficientes e apropriados para
levar cargas mais pesadas por distâncias e
velocidades maiores;
- Requerem estrutura de lançamento e
aterrisagem;
- Precisam manter um fluxo de ar constante
sob a asa, o que impede seu uso para
aplicações que demandem manter uma
posição fixa;
- Podem empregar sistemas de propulsão
elétricos ou a combustão;
- Geralmente mais caros e mais difíceis
de operar.

- Mapeamento de
grandes áreas abertas;
- Aplicações militares
de longo alcance e
altitudes;
- Missões em condições
climáticas adversas.

Asa
Rotativa

- Precisam criar sua própria sustentação
através dos rotores, o que diminui sua
eficiência e os torna apropriados para
cargas e distâncias menores;
- Conseguem decolar e aterrisar de forma
vertical, mesmo com pouco espaço livre;
- Sistema de estabilização, que permite
que o VANT plane em uma posição fixa;
- Modelos multi-rotor possuem
redundância no caso de falha, o que
aumenta a segurança do voo;
- Por conta da necessidade de alimentar
precisamente cada rotor para manter a
estabilidade, apenas sistemas de propulsão
elétricos são factíveis atualmente;
- Diversas faixas de preço, mas geralmente
acessíveis e fáceis de operar.

Missões em áreas
urbanas ou espaços
restritos;
- Inspeção de estruturas
diversas;
- Fotografia, filmagem
e demais aplicações
que exijam
posicionamento
preciso e estável.

Fonte: adaptado de DOBROKHODOV, 2014 e POWERS; MELLINGER; KUMAR,
2015

complexidade e em relação às funções realizadas, mas, em geral, a GCS é respon-
sável por:

• Apresentar, próximo de tempo real, o vídeo das câmeras embarcadas no veí-
culo;

• Processar e apresentar os dados de sensores e telemetria de voo;

• Permitir o envio de comandos para o VANT, o que inclui a pilotagem em si e o
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controle de sua carga (câmera, míssil, etc).

Naturalmente, a complexidade da GCS varia muito em função do VANT e do
tipo de aplicação. Por exemplo, um VANT militar, como o MQ-9 Reaper, possui em
sua GCS diferentes funções, que incluem o comando da aeronave, o controle da
carga sendo transportada, estrutura para comunicação entre as bases e monitores
para acompanhamento dos sensores e da missão, conforme Figura 27a. Todo voo
dessa aeronave é realizado por um piloto e por um operador de sensores, assim,
o primeiro conta com instrumentos para pilotagem, como joysticks e visão em pri-
meira pessoa (FPV, do inglês, First Person View), enquanto o segundo monitora,
por meio de visores, o funcionamento dos diferentes sensores disponíveis na aero-
nave. Nesse caso, a GCS é tão avançada que ela pode estar até mesmo distribuída
entre diferentes locais físicos, por exemplo, a decolagem do VANT pode ser feita
por uma equipe no Iraque e a continuação da missão por outro piloto em uma base
aérea americana (SCHEVE, 2008).

(a) GCS do MQ-9 Reaper, com dife-
rentes funções e dois operadores.Fonte:
SUBBARAMAN, 2013

(b) Controle físico e aplicativo específico
formam o GCS do Mavic Pro. Fonte: DJI,
2017c

Figura 27 – Exemplos de Estações de Controle Terrestre com diferentes níveis de
complexidade

Por outro lado, VANTs mais simples, que atendem a aplicações menos comple-
xas, podem ter uma GCS igualmente reduzida. Neste caso, as funções geralmente
estão limitadas a receber o vídeo transmitido pela aeronave, realizar sua pilotagem,
controlar a câmera e acompanhar os dados de telemetria de voo, como velocidade
e posição. Para isso, alguns modelos contam com apenas um aplicativo móvel para
smartphones ou tablets que permite realizar todas essas opções. Em outros casos,
como o DJI Mavic Pro, a GCS é geralmente a combinação de um controle físico
(joystick) e um aplicativo do fabricante rodando em um smartphone, que provê as
demais funções, conforme apresentado na Figura 27b. Apenas o controle físico
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pode ser usado, mas sem a visualização do vídeo em FPV do VANT e dados limita-
dos sobre a telemetria de voo. Da mesma forma, é possível operar o VANT apenas
com o aplicativo móvel, mas com menor precisão no voo (DJI, 2017c).

Dessa forma, não existe um modelo definido de estação de controle terrestre
que atenda a qualquer tipo de VANT, mas sim uma combinação de múltiplas fun-
ções, atendidas de diferentes formas, que permitam que o VANT complete o seu
objetivo e missões. Em um dos protótipos do presente trabalho, foi adotada como
GCS o controle físico do VANT e uma aplicação móvel desenvolvida sob medida
para prover as funções desejadas na inspeção dos rolos, por exemplo, criar mis-
sões seguindo coordenadas específicas (ou waypoints), além de outros recursos
melhor discutidos na subseção “5.4.1 - Protótipo 1 - Aplicativo Móvel e Sistema de
Controle da Inspeção”.

4.1.2.3 Link de Comunicação

É imprescindível que o Veículo Aéreo e a Estação de Controle Terrestre (GCS)
consigam se comunicar para que seja possível o controle e a recepção de dados
dos sensores do veículo. Geralmente, a comunicação é realizada de forma bidire-
cional, o que demanda equipamentos de recepção e transmissão tanto no veículo
quanto na GCS (FAHLSTROM; GLEASON, 2012). Naturalmente, a seleção das
tecnologias de comunicação apropriadas em Sistemas VANTs não é trivial, dado
que inúmeros fatores têm influência nessa decisão, especialmente os itens abaixo
resumidos por Brown, McHenry e Jaroonvanichkul (2014):

• Porte da Aeronave: pode variar de poucos centímetros a muitos metros, o
que influencia no tamanho e peso dos equipamentos de comunicação que a
mesma é capaz de carregar;

• Alcance e Tipo de Operação: alguns VANTs são pensados para voar apenas
a curtas distâncias, com linha de visada (VLOS, do inglês Visual Line Of Sight),
enquanto outros são concebidos para longas distâncias e operação sem linha
de visada (BVLOS, do inglês Beyond Visual Line of Sight). Assim, a tecnologia
de comunicação deve suportar o tipo de operação;

• Robustez: VANTs militares e civis de missão crítica demandam canais de co-
municação seguros, à prova de invasores, que consigam suportar interferên-
cias e tentativas de bloqueio (jamming), logo, devem ter equipamentos capa-
zes de lidar com tais situações;

• Tipo de Carga e Aplicação: alguns sensores e equipamentos transportados
pelo VANT podem ter requisitos específicos de comunicação, como baixa la-
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tência e necessidade de transmitir grandes quantidades de dados. Um exem-
plo são os VANTs usados para filmagens profissionais equipados com câme-
ras 4K, que demandam grande largura de banda e que não podem ter atrasos
significativos entre transmissão e recepção;

• Regulamentação: comunicações sem fio devem usar faixas de frequência es-
pecíficas, licenciadas ou de livre utilização em uma região ou país. Além disso,
os equipamentos de rádio para transmissão e recepção também devem ser
homologados por agências, como a Agência Nacional de Telecomunicações
(ANATEL) no Brasil. Dessa forma, nem toda frequência ou equipamento que
permita otimizar as características acima são passíveis de utilização em um
Sistema VANT.

Com base em todos esses aspectos, os links de comunicação estabelecidos
variam muito entre os VANTs, com complexidade e robustez do sistema geralmente
proporcional à sua aplicação. Por exemplo, o MQ-9 Reaper (Figura 24a) utiliza uma
combinação de sistemas de comunicação para suportar as diferentes etapas de voo,
conforme ilustrado na Figura 28. Durante a decolagem, aterrissagem e operação
VLOS, a comunicação entre o VANT e a GCS ocorre diretamente por antenas com
linha direta de visada, enquanto links de comunicação via satélite passam a operar
quando o VANT se afasta e a operação passa a ser BVLOS (CUADRA;WHITLOCK,
2014).

Figura 28 – Esquema dos links de comunicação usados durante a operação de um
MQ-9 Reaper. Fonte: adaptado de CUADRA; WHITLOCK, 2014

Por sua vez, VANTs civis tendem a adotar links de comunicação mais simples,
dado que a maioria dos dispositivos opera apenas em distâncias relativamente cur-
tas, dentro da linha de visada do operador e da GCS. Segundo Elston et al. (2014),
o padrão IEEE 802.11 é o mais comum de ser encontrado, pois consegue estabe-
lecer conexões ponto-a-ponto (GCS x VANT), possui boa largura de banda para
transmissão de vídeo, possui equipamentos de transmissão e recepção pequenos
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e baratos, tem alcance satisfatório em áreas abertas e adota frequências de uso
livre na maior parte dos países.

Em contrapartida, justamente por serem livres, as frequências usadas pelo pa-
drão, particularmente a de 2,4 GHZ, é extremamente poluída e sofre interferência
de diversos aparelhos, o que limita o alcance em áreas urbanas. Por conta disso,
os VANTs adotados no presente trabalho, como o DJI Mavic Pro e o DJI Inspire 1,
adotam tecnologias proprietárias para aumentar a robustez na comunicação, pro-
curando reduzir os problemas relativos ao uso de frequências abertas. O primeiro
usa o OcuSync, mais recente e que adota algoritmos de compressão e alteração
dinâmica de frequências para atingir o alcance máximo de 7 km na transmissão
de vídeos em 1080p (720p quando há interferências) com latência de 130 ms (DJI,
2017c). Já o segundo adota o LightBridge, que é amplamente utilizado pela gama
de produtos da fabricante e tem o alcance máximo de 5 km, com latência na ordem
de 220 ms na transmissão de vídeo em 720p (DJI, 2017a).

Assim, mesmo baseados em frequências de livre utilização, ao adotar tais pa-
drões, esses VANTs conseguem oferecer comunicação estável e transmissão de
vídeo de alta qualidade com baixa latência, sem interferir com os equipamentos
críticos das áreas industriais onde irão voar, que usam frequências específicas e
regulamentadas. Esse conjunto de características é positivo para a aplicação de ins-
peção de rolos proposta neste trabalho e reforça a escolha de tais equipamentos
como portadores da estrutura de sensoriamento posteriormente detalhada.

Dessa forma, dado que a aplicação em questão é nova e desafiadora, pode ser
necessário, futuramente, desenvolver um VANT customizado para ela. Isto posto,
as próximas subseções procuram aprofundar a explicação sobre os componentes
principais, dinâmica de voo e o algoritmo de controle de voo de um quadricóptero,
que é um VANT de Asa Rotativa com quatro rotores.

4.1.3 Principais Componentes de um Quadricóptero

Para ilustrar os componentes, dinâmica de voo e algoritmo de controle, foram
escolhidos os quadricópteros por serem populares e versáteis. De qualquer forma,
é importante ressaltar que os princípios aqui discutidos valem para outras quanti-
dades de rotores, como os hexacópteros (6 rotores) e octacópteros (8 rotores).

Ainda que os componentes de um quadricóptero possam ter grande variação
em função de sua aplicação e grau de sofisticação, aqui são discutidos os elemen-
tos fundamentais, ou seja, o mínimo necessário para a concepção de um VANT
desse tipo. Como praticamente qualquer tipo de operação demanda a visão FPV,
os componentes que adicionam tal capacidade, ainda que opcionais, também foram
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descritos. Dessa forma, a Figura 29 apresenta os componentes e a lista a seguir
detalha cada um deles, seguindo as explicações de Liang (2018) e Wang (2015):

Figura 29 – Principais componentes de um quadricóptero. Fonte: adaptado de Liang
(2018)

1. Estrutura física (frame): também conhecido como corpo, é o elemento que
dá forma ao VANT e que carrega os demais componentes. No caso de quadri-
cópteros, os tipos de estrutura mais comuns são os em forma de “X”, cruz (“+”)
ou “H”. Geralmente, o tipo de aplicação é que determina o frame utilizado, por
exemplo, a estrutura em “H” favorece a agilidade, apropriada para manobras
rápidas em VANTs de competição, enquanto a estrutura em “X” auxilia na es-
tabilidade e suavidade de voo, facilitando sobrevoar algum ponto em missões
de inspeção.

2. Hélices (propellers): são os elementos que, quando giradas por um motor, in-
teragem com o ar para gerar sustentação e viabilizar o voo. Dessa forma, tem
grande efeito na velocidade, carga suportada emanobrabilidade do quadricóp-
tero. Para tanto, o comprimento e inclinação são os principais influenciadores:
enquanto hélices longas aumentam a capacidade de carga e geram elevação
desde baixas rotações, hélices curtas conseguem ser mais eficientes para au-
mentar a velocidade e capacidade de manobra, mas demandam mais energia
dos motores para sua rotação. Assim, deve-se combinar adequadamente as
hélices com os motores para formar rotores eficientes para a aplicação pre-
tendida.

3. Motores: são os responsáveis por girar as hélices. Na maior parte dos casos,
são utilizados motores sem escova (ou brushless), mais eficientes, confiáveis
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e silenciosos que os motores tradicionais. É importante que os motores sejam
leves e que consigam minimizar o consumo de energia, por ser o componente
que mais demanda bateria.

4. Controladores de velocidade (Electronic SpeedController - ESC): como será
melhor detalhado na subseção a seguir, é a variação de velocidade de rotação
dos rotores que permite os diferentes tipos de movimento que um quadricóp-
tero pode realizar. Dessa forma, este componente é responsável por controlar
eletronicamente cada um dos motores, modulando os sinais oriundos do con-
trolador de voo na corrente de alimentação do motor correspondente à taxa
desejada de rotação do motor.

5. Bateria: é o elemento que fornece energia para os motores e demais elemen-
tos do VANT, como sensores e câmeras. O tipo mais comum são as de LiPo,
dada sua capacidade de descarregar rapidamente as altas quantidades de
energia que os motores demandam.

6. Placa de Distribuição de Energia: além da bateria em si, esta placa é necessá-
ria para distribuir a energia para todos os componentes, de acordo com suas
necessidades específicas.

7. Controlador de Voo (Flight Controller - FC:) pode ser visto como o cérebro do
VANT, responsável por todo o controle do voo. Para isso, o FC possui diversos
tipos de sensores embarcados (acelerômetros, giroscópios, barômetros, mag-
netômetro, etc) que permitem saber a condição de voo ou orientação atual.
Com base no estado lido dos sensores e do tipo de comando recebido do pi-
loto, o FC calcula qual deve ser a rotação de cada um dos motores para atingir
o estado desejado e os envia por meio de sinais para cada um dos ESC. A
subseção “4.1.5 - Controle do Voo de um Quadricóptero” detalha como este
controle é feito.

8. Receptor de Rádio: por definição, o VANT é um veículo não tripulado, por-
tanto, precisa ser controlado remotamente de alguma forma. A forma mais
comum é através de radiofrequência. Assim, o quadricóptero deve ter um com-
ponente que recebe os comandos enviados pelo controle remoto e os entrega
ao FC. É importante destacar que o receptor é parte de uma dupla “transmis-
sor/receptor”, portanto, deve utilizar frequências e protocolos compatíveis com
o transmissor.

9. Controle Remoto (Transmissor de Rádio): parte da GCS, responsável por
enviar os comandos desejados ao quadricóptero por meio de radiofrequência.
É com ele que é realizada a pilotagem, determinando o estado desejado da
aeronave em relação a velocidade, rotação e direção de voo.
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10. Câmera FPV: juntamente com o transmissor e antena de vídeo, é um dos
componentes opcionais. Ela fornece ao piloto a visão frontal do quadricóptero,
o que auxilia a pilotagem e, em alguns casos, permite operações além da linha
de visada (BLOS). Por conta disso, as câmeras FPV não focam em qualidade,
mas sim em baixa latência e ampla gama dinâmica, para imagens mesmo
contra luz direta.

11. Transmissor de Vídeo: este componente é necessário para receber os sinais
da câmera FPV e transmiti-los, por radiofrequência, aos dispositivos de exibi-
ção das imagens. Geralmente, é utilizado umdos canais na faixa de frequência
de 5,8 GHz.

12. Antena para Vídeo: fisicamente conectada ao transmissor de vídeo, a antena
determina o alcance e potência / qualidade do sinal transmitido para o receptor
de vídeo, que apresenta as imagens ao piloto.

Com o uso de tais componentes é possível montar e voar quadricópteros ou
suas variações com mais motores. Modelos comerciais mais modernos utilizam
componentes adicionais para tornar a operação mais segura e facilitar a pilotagem,
melhorando a experiência do usuário. Alguns exemplos são os sensores de ultras-
som e infravermelho para detecção de obstáculos, sensores de posicionamento
de alta precisão, sistema de redundância para baterias, etc. Além disso, o tipo de
aplicação do VANT também pode demandar componentes adicionais, como gimbal
para conexão de câmeras de alta resolução e mecanismos para controle da carga
(payload).

A subseção a seguir apresenta, simplificadamente, a física por trás do voo de
um quadricóptero e como alguns de seus componentes principais influenciam nela.

4.1.4 Dinâmica de Voo de um Quadricóptero

A dinâmica de voo de um quadricóptero pode ser totalmente definida com base
nas leis de Newton e Euler . À medida que os rotores do VANT giram, as hélices em-
purram o ar para baixo. Conforme Terceira Lei de Newton, essa força provoca uma
reação do ar, que empurra as hélices para cima, gerando sustentação de maneira
proporcional à velocidade de rotação do rotor (empuxo). Porém, se tal movimento
fosse executado por apenas um rotor, provocaria um giro da estrutura do VANT no
sentido oposto ao de rotação, como um helicóptero que gira descontroladamente
ao perder seu rotor traseiro. Para anular tal efeito, os pares de rotores do VANT
giram de forma contrária: dois no sentido horário e dois no sentido anti-horário. As
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forças e demais elementos que influenciam na dinâmica de voo são exemplificados
na Figura 30.

Figura 30 – Esquema de forças e elementos que influenciam no voo de um quadri-
cóptero. Fonte: autor

Com base nessa figura, é possível perceber que existem dois sistemas de refe-
rência diferentes da atitude (ou orientação) do VANT: Inercial, que é a referência
da Terra em si, e a do próprio corpo do VANT. Conforme Yali e Yuanxi (2012) expli-
cam, a transformação entre estes dois sistemas de referência permite caracterizar
a atitude do VANT em termos de ângulos de Euler : ϕ, que é a Rolagem (ou Roll) ao
longo do eixo X, θ que representa a Arfagem (ou Pitch) no eixo Y e, finalmente, ψ
que é a Guinada (ou Yaw) no eixo Z.

Dessa forma, a resultante das forças atuando sobre o VANT, onde há influência
da rotação dos seus rotores, pode provocar deslocamento longitudinal ao longo dos
eixos de referência e alteração nos valores dos ângulos de Euler . Os diferentes
tipos de movimentos obtidos a partir disso são apresentados de forma didática nas
subseções a seguir. Para informações detalhas e o modelo matemático completo,
recomenda-se a bibliografia de Yali e Yuanxi (2012) e de Bresciani (2008).
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4.1.4.1 Hover

É o equilíbrio completo do VANT, fazendo com que ele plane sobre uma posição
fixa. Nesse estado, representado na Figura 31 e resumido por Thu eGavrilov (2017),
há equilíbrio de:

• Forças:
∑4

i=1 Ti = −mg

• Direções: T1,2,3,4||g

• Momentos:
∑4

i=1Mi = 0

• Velocidade de rotação das hélices: (ω1 + ω3)− (ω2 + ω4) = 0

Tais condições implicam que os ângulos de Euler são nulos, ou seja, ϕ = θ =

ψ = 0.

Figura 31 – Estabilidade do quadricóptero quando ele plana (hover). Fonte: autor

4.1.4.2 Deslocamento Vertical (Throttle)

No movimento anterior, o empuxo das hélices é proporcional ao peso do VANT.
Para que haja deslocamento vertical (eixo Z), todas as demais condições devem
ser mantidas e a velocidade de rotação das hélices deve desequilibrar tal relação,
gerando empuxo maior ou menor que o peso. Ou seja (THU; GAVRILOV, 2017):
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• Desequilíbrio de forças:
∑4

i=1 Ti ̸= −mg

• Direções: T1,2,3,4||g

• Momentos:
∑4

i=1Mi = 0

• Velocidade de rotação das hélices: (ω1 + ω3)− (ω2 + ω4) = 0

Neste contexto, o quadricóptero irá subir se o empuxo gerado for superior ao
peso do VANT (

∑4
i=1 Ti > −mg) ou irá descer caso contrário (

∑4
i=1 Ti < −mg), vide

esquema na Figura 32.

Figura 32 – Representação domovimento throttle de um quadricóptero. Fonte: autor

4.1.4.3 Roll

O movimento de rolagem é obtido quando altera-se, de forma proporcional, a
velocidade de rotação das hélices laterais do VANT (YALI; YUANXI, 2012). Isso faz
com que ele incline-se para o lado oposto ao dos motores que tiveram a velocidade
aumentada. Assim, o empuxo total é decomposto em duas forças: a de elevação
(lift ou TL), que tenta fazer com que o VANT suba, e a de arrasto (drag ou TD), que
provoca um deslocamento ao longo eixo Y, vide esquema da Figura 33.

Como visto no esquema, a alteração de velocidade dos motores laterais por uma
constante KR provoca os seguintes efeitos (THU; GAVRILOV, 2017):
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Figura 33 – Representação do movimento roll de um quadricóptero. Fonte: autor

• Desequilíbrio de forças:
∑4

i=1 Ti ̸= −mg. Agora, essa força é decomposta em
duas:

– Força de Elevação (Lift): TL = T cosϕ

– Força de Arrasto (Drag): TD = T sinϕ

• Desequilíbrio de direções: T1,2,3,4 não é paralelo a g

• Desequilíbrio de Momentos:
∑4

i=1Mi ̸= 0

• Velocidade de rotação das hélices desbalanceada: (ω1 + ω3)− (ω2 + ω4) ̸= 0

4.1.4.4 Pitch

Similar ao roll, este movimento é obtido quando se altera proporcionalmente a
velocidade de rotação das hélices na parte traseira ou frontal do VANT por uma
constante KY , fazendo com que ele incline-se pra frente ou pra trás e desloque ao
longo do eixo X (YALI; YUANXI, 2012).

O efeito das forças nesse caso é idêntico ao do movimento de rolagem, também
ocorrendo arrasto. A Figura 34 apresenta o efeito das forças no movimento de pitch
com uma representação lateral do VANT.
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Figura 34 – Representação do movimento pitch de um quadricóptero. Fonte: autor

4.1.4.5 Yaw

Quando a velocidade das quatro hélices é alterada de forma combinada entre
os pares de hélices que giram no mesmo sentido, o quadricóptero irá realizar o mo-
vimento Yaw, girando em torno do eixo Z. Para isso, um par de motores irá girar
mais rápido, enquanto o segundo par irá girar mais devagar, gerando um desequi-
líbrio. Com exceção da rotação, todas as demais forças estão equilibradas (THU;
GAVRILOV, 2017):

• Equilíbrio de forças:
∑4

i=1 Ti = −mg

• Equilíbrio de Direções: T1,2,3,4||g

• Equilíbrio de Momentos:
∑4

i=1Mi = 0

• Velocidade de rotação das hélices desbalanceada: (ω1 + ω3)− (ω2 + ω4) ̸= 0

Assumindo que o valor de aumento e redução de velocidade das hélices é uma
constante ky, obtém-se a taxa de rotação no eixo Z: ψ̇ = Ky((ω1 + ω3) − (ω2 + ω4)).
Essas informações são representadas na Figura 35.

Em resumo, é possível notar que todos os tipos de movimento de um quadri-
cóptero dependem diretamente da velocidade de rotação de seus motores, o que
determina ainda sua velocidade de deslocamento e atitude (orientação). Porém,
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Figura 35 – Representação do movimento yaw de um quadricóptero. Fonte: autor

conforme as dinâmicas aqui apresentadas, os movimentos precisam ser coorde-
nados entre todos os motores. Assim, a próxima subseção apresenta os desafios
nessa tarefa e apresenta um sistema de controle de exemplo que conseguiu tornar
os quadricópteros acessíveis.

4.1.5 Controle do Voo de um Quadricóptero

Conforme Bristeau et al. (2011) destacam, os quadricópteros são instáveis em
malha aberta, tornando-os praticamente incontroláveis sem mecanismos apropria-
dos. Assim, torná-los fáceis e seguros para que sejam acessíveis a pessoas co-
muns significa empreender um grande esforço na criação de sistemas de controle
que consigam endereçar alguns desafios, por exemplo (BRISTEAU et al., 2011):

• O piloto deve prover apenas comandos em alto nível, que devem ser interpre-
tados e executados pelo controlador de voo (FC) para se obter os diversos
tipos de movimento possíveis;

• O VANT está sujeito a uma diversidade de condições e intempéries que afetam
o voo, por exemplo, velocidade do vento, falhas na comunicação da aeronave
com a estação de controle (GCS) ou perda de sinal do sistema de navegação
GNSS;

• Pode ser necessário reduzir a velocidade ou interromper abruptamente a mo-
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vimentação do veículo em situações de emergência ou na iminência de aci-
dentes.

Tais fatores são críticos e, de certa forma, o tratamento de tais situações foi
determinante para a popularização dos quadricópteros. Sem sistemas de controle
adequados para prover tais características, é provável que as aeronaves teriam sua
adoção restrita a aplicações muito específicas ou a entusiastas. Dessa forma, para
exemplificar alguns dos mecanismos de controle presentes nesse tipo de aeronave,
foi utilizada como referência a arquitetura do Parrot AR.Drone, lançado em 2010
e o primeiro quadricóptero comercial que utilizava um smartphone como controle
remoto (OLIVER, 2017), o que reforça sua acessibilidade e aptidão para o público
em geral.

Conforme discutido na subseção anterior, um dos grandes desafios para a mo-
vimentação do quadricóptero é a determinação correta de sua atitude (ou ângulos
de Euler) e de sua velocidade de deslocamento ao longo dos eixos X, Y e Z. As-
sim, o sistema de controle precisa saber a atitude e velocidade do VANT a todo
momento para calcular a diferença entre o estado atual e o estado solicitado pelo
piloto (setpoint).

Dessa forma, a unidade de medição inercial (IMU, do inglês Inertial Measurement
Unit), formada por acelerômetros e giroscópios, é a principal responsável por forne-
cer a atitude e velocidade. Porém, a IMU sozinha possui erros de desalinhamento
com a estrutura do VANT, bias e ruídos que, mesmo com calibração meticulosa
na linha de montagem, ainda atrapalham a determinação da atitude e velocidade.
Por conta disso, uma das inovações desta arquitetura é a utilização de um sistema
de visão para servir como referência, composto por uma câmera e algoritmos de
processamento. As imagens capturadas sequencialmente do chão a 60 Hz são pro-
cessadas para estimar a velocidade de deslocamento. Com isso, é possível avaliar
a medição da IMU tendo uma referência, o que permite corrigir as leituras e obter
a atitude de forma mais precisa (BRISTEAU et al., 2011).

Assim, a Figura 36 apresenta a arquitetura de controle do AR.Drone. Os elemen-
tos em cinza são os sensores, que fornecem a leitura bruta dos sinais de entrada,
e atuadores, neste caso, apenas os quatro motores, já que é a variação de velo-
cidade de rotação que resulta nos movimentos. Em laranja estão destacados os
blocos que calculam e ajustam os setpoints nas diferentes etapas até estabelecer a
velocidade de rotação necessária para realizar o movimento comandado pelo piloto
ou por algum modo de navegação automatizada. Por fim, em azul, estão os algorit-
mos auxiliares, como o de visão, que suportam a correção de erros dos sensores
da IMU e, assim, ajudam a obter um voo mais preciso e seguro.
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Figura 36 – Arquitetura de controle do Parrot AR.Drone, usada como referência.
Fonte: traduzido de Bristeau et al. (2011)

Os elementos descritos anteriormente estão agrupados no controlador de voo
(FC), que possui diferentes loops de controle. O mais abrangente deles é o “Loop
de Controle do modo Hover” (planar) que utiliza um Controlador Proporcional In-
tegral (PI) na estimativa de velocidade para alcançar o setpoint de velocidade e
atitude zero, ou seja, a completa estabilidade. O segundo deles é o “Loop de Con-
trole de Atitude”, que também utiliza um controlador PI para definir a taxa angular
necessária para se obter o movimento solicitado pelo piloto à partir da atitude atual.
Finalmente, o mais simples deles é o “Loop de Controle da Taxa Angular”, que uti-
liza Controladores Proporcionais (P) para controlar a taxa de rotação dos motores
a partir da referência dada pelo loop superior (BRISTEAU et al., 2011).

Com esta hierarquia de controle foi possível estabilizar o voo e reproduzir o com-
plexo conjunto de movimentos de um quadricóptero de forma acessível ao piloto, já
que não há necessidade dele estar no controle o tempo todo. Por exemplo, o “Loop
de Controle do modo Hover” se encarrega do controle do voo na ausência de coman-
dos do usuário, mantendo a posição e atitude estáveis (zero), mesmo na presença
de vento com baixa intensidade. Outro exemplo é o controle da trajetória de voo até
a imobilidade. Se a aeronave está realizando um movimento a comando do piloto e
ele o interrompe, o sistema de controle se encarrega de traçar uma trajetória para
reduzir a atitude e deslocamento a zero, em um intervalo de tempo proporcional à
velocidade de voo no momento da interrupção do piloto (BRISTEAU et al., 2011).
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É evidente que os quadricópterosmaismodernos de hoje contam comFCs ainda
mais avançados e com sensores adicionais. Por exemplo, sistemas de navegação
GNSS de alta precisão permitem determinar a velocidade instantânea da aeronave,
tornando obsoleto o sistema auxiliar de visão do AR.Drone. Tais sistemas também
podem ser usados para gravar a posição de decolagem e retornar automaticamente
para ele em caso de falhas ou perda de comunicação. Adicionalmente, bússolas
incorporadas ao sistema de controle auxiliam na orientação, desde que não exista
interferência magnética.

Todos estes avanços são combinados em sistemas cada vez mais complexos,
permitindo voos com grande grau de autonomia ou totalmente autônomos. Assim,
ações como decolagem, pouso e sobrevoo podem ser programadas em softwares
auxiliares, que geram missões e as transformam em instruções para que o FC exe-
cute. Assim, um último aspecto que merece atenção é a regulamentação, assunto
discutido na próxima subseção. Ela é extremamente relevante, visto que o uso de
VANTs segue orientações específicas em diferentes países, sendo que alguns de-
les restringem voos autônomos.

4.1.6 Regulamentação: O grande desafio

Independentemente das direções que os VANTs sigam no futuro, é fundamental
que a regulamentação seja bem estabelecida, incorporando-os, de forma segura e
definitiva, à sociedade. O grande desafio da regulamentação, segundo Rambaldi
(2016), é que ela deve trazer segurança e privacidade à população, sem gerar
barreiras intransponíveis para empresas e indústrias criarem aplicações úteis ou
recreativas baseadas nesses veículos.

Com a recente evolução tecnológica, que tornou diversos modelos de VANTs
acessíveis à população em diferentes países, governos vem sendo pressionados
em relação ao controle e regulamentação destes veículos, já que sua utilização vem
se espalhando com ou sem normatização. Nessa linha, vários países já se mobi-
lizaram e publicaram orientações para definir as fronteiras no uso civil de VANTs,
cada um com diferentes níveis de controle e permissividade.

Desde 2008, cada país membro da União Europeia é responsável por definir
suas próprias regras para VANTs com peso inferior a 150 kg, conforme regulamen-
tação “EC 216/2008” (EUROPEAN PARLIAMENT, 2008). Como isso gera fragmen-
tações e barreiras para a expansão do mercado, a União Europeia, por meio de
sua agência de segurança de aviação (EASA, do inglês European Aviation Safety
Agency), tem como meta, até 2018, estabelecer uma nova regulamentação única
e completa para os VANTs. Isso inclui tanto o aspecto de operação, com critérios
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claros que delimitam regras de voo, quanto questões técnicas relativas à fabricação
e comercialização desses veículos, o que inclui a certificação de VANTs com o selo
“CE” (Conformité Européenne), que atesta a conformidade do produto com a legisla-
ção europeia em diferentes parâmetros, como saúde, segurança e meio ambiente
(EUROPEAN AVIATION SAFETY AGENCY, 2017).

Nos Estados Unidos, o órgão de administração da aviação (FAA, do inglês Fede-
ral Aviation Administration) incluiu, em junho de 2016, uma nova seção no documento
de regulamentação do sistema de aviação americano, a “Part 107 - Small Unmanned
Aircraft Systems” (FEDERAL AVIATION ADMINISTRATION, 2016). Essa inclusão
tem como objetivo classificar VANTs civis, definir critérios de certificação de pilotos
e estabelecer limitações operacionais para o voo desses veículos.

No Brasil, a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) publicou em Maio de
2017 a “RBAC-E 94 - Requisitos Gerais para Aeronaves Não Tripuladas de Uso
Civil” (AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL, 2017b), que estabelece a regu-
lamentação para o voo de VANTs no território brasileiro. Ela procurou incorporar as
principais ideias e avanços obtidos em legislações precursoras, como a americana,
a europeia e a australiana, que está vigente desde 2002 e com a última atualização
em agosto de 2017 (CIVIL AVIATION SAFETY AUTHORITY, 2017).

A legislação brasileira estabelece a nomenclatura de “Aeromodelo” para todo
VANT usado para recreação e “Aeronave Remotamente Pilotada” (RPA, do termo
original em inglês Remotely Piloted Aircraft) quando o uso é comercial, experimental
ou corporativo. Como o próprio nome denota, a aeronave deve ser pilotada remota-
mente, visto que voos autônomos1 são vetados. Os RPAs foram divididos em três
classes, com diferentes requerimentos regulatórios:

• Classe 1: para veículos acima de 150 kg de peso total (aeronave e carga).
Essa classe está sujeita a um processo de certificação individual, similar a ae-
ronaves tripuladas, sendo necessário que essa certificação conste no Registro
Aeronáutico Brasileiro;

• Classe 2: para veículos entre 25 e 150 kg de peso total. Os fabricantes devem
realizar o processo de certificação, que é por modelo e não individual como
na Classe 1. Também devem constar no Registro Aeronáutico Brasileiro para
poderem voar;

• Classe 3: para veículos com peso total inferior a 25 kg. A ANAC subdivide esta
1 O texto da legislação (RBAC-E 94) define autônomo apenas como “sem inter-

venção de piloto remoto”, sem deixar claro se missões por waypoint, onde o
piloto pode assumir o controle a qualquer momento, se enquadram nesse crité-
rio
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classe em: a) veículos que voam sem linha de visada ou acima de 120 m; e
b) veículos que voam abaixo desse teto e com linha de visada. No primeiro
caso, o fabricante deve certificar omodelo, que deve ainda constar no Registro
Aeronáutico Brasileiro. Já no segundo caso, basta um cadastro do VANT e do
operador no Sistema de Aeronaves Não Tripuladas (SISANT), não havendo
necessidade de aprovação ou certificação do projeto pela ANAC. Os VANTs
usados neste projeto, que serão melhor detalhados no Capítulo 5, encaixam-
se nesta classe.

Ainda segundo Agência Nacional de Aviação Civil (2017b), veículos com peso
total inferior a 250 g, independentemente do tipo de uso, estão isentos de registro,
mas devem obedecer à distância mínima de 30 metros de terceiros, que vale para
voos com veículos de qualquer classe. Os pilotos devem possuir idade mínima de
18 anos e, dependendo da classe de aeronave que irão operar, possuir documen-
tação especial, como certificado médico, licença de voo e habilitação emitidas pela
ANAC. A Tabela 4 resume os principais pontos estabelecidos pela norma vigente
no Brasil.

Sem discutir se a legislação brasileira émoderna ou permissiva o bastante, é fato
que ela traz segurança jurídica e permite o desenvolvimento de novos modelos de
negócios usando essas aeronaves, o que, por si só, é positivo. Por ser tão recente,
é esperado que melhorias venham a ser incorporadas com o tempo e com a evo-
lução da tecnologia. Portanto, é fundamental que os órgãos regulatórios procurem
sempre trabalhar para que os VANTs e demais inovações possam ser incorporados
à sociedade da forma mais segura possível, sem minar o desenvolvimento de no-
vas aplicações que contribuam para a melhoria de bem estar, qualidade de vida e
outros importantes aspectos sociais.

4.2 Paradigmas de Computação: Edge, Fog e
Cloud

Quando se avalia as abordagens para processamento de dados nos últimos dez
anos, percebe-se que vem ocorrendo uma massiva migração da infra-estrutura an-
tes existente nas empresas (ou on-premises) para serviços e plataformas em nuvem,
a chamada Cloud Computing. De forma simplificada, a nuvem pode ser vista como
um grande provedor de recursos para processamento, armazenamento, hospeda-
gem de aplicações, transferência de dados, etc., em que o consumidor paga apenas
pelo uso que faz de cada serviço oferecido por grandes provedores como Amazon,
Google e Microsoft (ARMBRUST et al., 2010).
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Tabela 4 – Resumo dos principais pontos introduzidos na legislação brasileira sobre
VANTs

RPAS
Classe 1

RPAS
Classe 2

RPAS
Classe 3

Aeromodelos

Registro da
Aeronave?

Sim Sim BVLOS: Sim
VLOS: Sim Sim

Aprovação
do Projeto?

Sim Sim
Apenas BVLOS
ou acima de
400 pés

Não

Limite de
Idade para
Operação?

Sim Sim Sim Não

Certificado
Médico?

Sim Sim Não Não

Licença e
Habilitação?

Sim Sim

Apenas para
operações
acima de
400 pés

Apenas para
operações
acima de
400 pés

Local de
Operação

A distância do voo não poderá ser inferior a 30 metros horizontais
de pessoas não envolvidas ou anuentes com a operação, exceto se
houver barreira mecânica e suficientemente robusta para isolar e
protegê-las. Tal restrição não é válida para operações de órgãos
de segurança pública, polícia, fiscalização tributária e aduaneira,
de combate a vetores de transmissão de doenças, de defesa civil
e/ou do corpo de bombeiros (ou operadores contratados por
tais órgãos).

Fonte: consolidado a partir de Agência Nacional de Aviação Civil (2017a)

Esse movimento é explicado por diferentes fatores, onde destacam-se a redu-
ção dos custos, infinitamente menores na nuvem, a escalabilidade dos serviços,
que permite que as empresas ou aplicações cresçam ou diminuam de forma rápida
e sob demanda, e a confiabilidade, uma vez que o provedor se encarrega de bac-
kups e redundâncias, estabelecendo níveis de serviço (ARMBRUST et al., 2010).
Comparativamente, se uma empresa com infra-estrutura on-premises necessita de
um novo servidor de banco de dados, ela deve comprar o hardware, adquirir licen-
ças de software e alocar um profissional para fazer a instalação. Na computação em
nuvem é possível, com alguns cliques em uma página web, aprovisionar uma má-
quina virtual já com o sistema operacional e serviço de banco de dados instalados
e prontos para uso.

Porém, a realidade de IoT, envolvendo dispositivos restritos em termos de pro-
cessamento e largura de banda, muitas vezes em aplicações de missão crítica,
traz consigo outros requisitos, onde nem sempre é possível enviar os dados para
a nuvem e aguardar seu processamento para tomar uma ação, já que a latência
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poderia comprometer o resultado. Com isso, surgiram os conceitos de Fog e Edge
Computing, que, de forma bastante resumida, procuram trazer recursos computaci-
onais para mais próximo dos dispositivos que geram os dados, levando ou obtendo
dados da nuvem apenas quando necessário (SHI et al., 2016).

A computação Edge é um conceito, resumido por Shi et al. (2016) como um
conjunto de tecnologias que permite que o processamento de dados seja feito na
borda (edge) da rede, ou seja, no caminho entre o dispositivo gerador do dado e a
nuvem. Isso se justifica porque o poder de processamento evoluiu e se tornou ba-
rato, enquanto a transmissão de dados é afetada pela distância em relação ao local
de processamento. Mesmo no caso da fibra ótica, há um aumento de 1 ms a cada
100 km de distância (SONG; KIM; MUKHERJEE, 2010). Dessa forma, em alguns
casos, é preferível processar parte dos dados localmente a transmiti-los na totali-
dade para a nuvem. Isso reduz a latência, o tráfego na rede e permite que algumas
aplicações não sejam interrompidas na ausência de conexão com os serviços em
nuvem, algo essencial em alguns casos, como carros e cidades inteligentes (PANG;
TAN, 2004). Porém, nem sempre é possível ou conveniente embarcar todo poder
de processamento nos dispositivos em si ou nos gateways de comunicação com a
nuvem.

Por conta disso, a computação Edge é reforçada pela proposta da chamada Fog
Computing que, essencialmente, procura prover serviços de nuvem dentro de uma
área geográfica limitada, suportando os diferentes dispositivos conectados a ela.
Ainda que não conte com todo poder da nuvem, a Fog é um passo intermediário
entre processamento e latência, permitindo que aplicações de missão crítica sejam
executados e que diversos dispositivos interajam entre si, numa escala bem mais
abrangente que a obtida na computação Edge (BONOMI et al., 2012; VAQUERO;
RODERO-MERINO, 2014).

Um exemplo de implementação do conceito de Fog é a Mobile Edge Computing
(MEC) que, conforme Liang (2017) explica, procura prover um ambiente de nuvem
para processamento de dados dentro da área de cobertura de redes móveis (RAN,
do inglês Radio Access Network). Ou seja, as estações-base, que permitem a co-
nectividade dos dispositivos móveis, também proveem processamento e serviços
dentro da área coberta por ela. Esse conceito é colocado como uma das tecnolo-
gias essenciais para o 5G e vem sendo padronizado pelo 3rd Generation Partnership
Project (3GPP), conforme trabalho de Hu et al. (2015).

A Figura 37 demonstra como esses três conceitos se relacionam, ressaltando
abrangência de cada um desses paradigmas, puramente local no caso do Edge e
em escala global na Cloud. Além disso, o poder de processamento é inversamente
proporcional à latência na transmissão de dados. Enquanto a Cloud é a que oferece
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maior poder computacional, praticamente ilimitado, é a que possui maior latência
para receber e devolver os dados para os dispositivos, na base da pirâmide. Por
fim, apesar da figura representar alguns dispositivos já como parte da camada Edge,
vale lembrar que alguns deles não possuem processamento embarcado, podendo
utilizar dispositivos de rede inteligentes para prover tais funcionalidades, também
conhecidos como Edge Gateways.

Figura 37 – Representação dos paradigmas de computação Edge, Fog e Cloud com
sua respectiva abrangência. Fonte: adaptado de SPOTNITZ, 2017

É parte da definição de arquitetura de cada sistema ou plataforma a avaliação
dos paradigmas empregados, ou seja, se os requisitos de latência comportam co-
municação direta com a nuvem para processamento ou se existem demandas de
tempo real que trazem a necessidade de processamento mais próximo dos disposi-
tivos. No presente trabalho, esses conceitos foram parcialmente empregados para
suportar a definição de camadas da arquitetura integrada proposta, particularmente
as camadas de “Extração de Dados de Sensores” e “Insights e Conhecimento”,
que são melhor descritas na seção “5.2 - Arquitetura Integrada”.

4.3 Técnicas e Protocolos de Integração

Quando se avalia a Plataforma de Inspeção proposta neste trabalho, é impor-
tante destacar que a mesma precisa se encaixar em um arcabouço de sistemas e
soluções já existentes, que possibilitam a gestão integrada dos processos de inspe-
ção e manutenção dos ativos, neste caso, dos rolos dos transportadores de correia.
Por conta disso, ela deve prover informações a esses sistemas e receber dados
que auxiliem a inspeção, o que só pode ser conseguido por meio da integração
entre tais agentes.
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Por conta disso, esta seção apresenta os principais conceitos, ferramentas, téc-
nicas e protocolos envolvidos quando há a necessidade de integração de aplica-
ções heterogêneas, focando nos principais casos de uso esperados para integração
da Plataforma de Inspeção com Sistemas Corporativos. Os conceitos e protocolos
abordados foram utilizados para suportar a definição da camada de Integração da
Arquitetura Integrada, apresentada na subseção “5.2.4 - Integração”. Para atingir
tais objetivos, a presente seção foi organizada da seguinte forma:

• Primeiramente, a subseção “4.3.1 - Arquitetura Orientada a Serviços” discute
princípios para construção de serviços que visam a interoperabilidade e baixo
acoplamento na comunicação entre as aplicações;

• Em seguida, a subseção “4.3.2 - Barramento de Integração” apresenta as
principais funções deste elemento e como ele pode facilitar a comunicação
entre aplicações;

• Por sua vez, a subseção “4.3.3 - Casos de Uso x Padrões de Mensagens”
classifica os principais tipos de interação de uma Plataforma de Inspeção com
sistemas corporativos em padrões de troca de mensagem existentes na lite-
ratura;

• A subseção “4.3.4 - Comunicação no Padrão Request-Response” explora os
principais protocolos e técnicas usadas nessa forma de comunicação e discute
sua complementariedade;

• Por fim, a subseção “4.3.5 - Comunicação no Padrão Publish-Subscribe”
apresenta alguns dos protocolos de comunicação mais populares nessa mo-
dalidade e conclui a seção com uma comparação entre eles e a definição de
qual será utilizado na Plataforma de Inspeção.

4.3.1 Arquitetura Orientada a Serviços

Tradicionalmente, quando há a necessidade de comunicação entre dois siste-
mas, adota-se uma integração ponto-a-ponto, em que comunicam-se diretamente,
sem nenhum tipo de agente intermediário. Infelizmente, esse tipo de abordagem
costuma trazer mais problemas e desafios do que soluções de fato, visto que cada
parte envolvida pode ser escrita em uma linguagem de programação distinta, uti-
lizarem protocolos incompatíveis e ter poder computacional desproporcional, des-
balanceando a comunicação. Além disso, em ambientes empresariais complexos,
com múltiplas aplicações que necessitam se comunicar, esse tipo de abordagem
torna-se um problema para ser gerenciada, aumentando a complexidade de proje-
tos de migração, decomissionamento e implantação de novas soluções. Conforme
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exemplo na Figura 38a, esse é omotivo pelo qual essa prática de integrações ponto-
a-ponto também é conhecida como “Integração Espaguete” (INDRASIRI, 2016).

(a) Abordagem de integração ponto-a-
ponto ou “espaguete”, de difícil adminis-
tração

(b) Adição do ESB como elemento cen-
tral de comunicação entre aplicações

Figura 38 – Abordagem de integração ponto-a-ponto em comparação ao uso de um
ESB. Fonte: FERNANDO, 2016

Uma das formas propostas para reduzir esses e outros problemas na integração
entre sistemas, é o conceito de Arquitetura Orientada a Serviços (SOA, do inglês
Service-Oriented Architecture), proposto por Thomas Erl. Ele estabelece uma série
de princípios que tem como objetivo final promover a interoperabilidade ao abstrair
detalhes de implementação de cada parte envolvida em uma integração e definir
“Serviços” que se tornam a forma de comunicação entre as pontas. O SOA estabe-
lece oito princípios, apresentados com os nomes originais em inglês para preservar
a essência de cada um e traduzidos livremente pelo autor para melhorar o entendi-
mento (ERL, 2008):

1. Standardized Service Contract (Contrato de Serviço Padronizado): estabe-
lece os “termos” e “condições” com que um serviço é prestado, ou seja, quais
são as funcionalidades e estruturas de dados que regulam a comunicação en-
tre as partes. É o elemento básico para que as partes envolvidas consigam se
entender;

2. Service Loose Coupling (Desacoplamento de Serviço): procura diminuir a
dependência entre as partes, promovendo desacoplamento. Isso permite que
um serviço evolua sua lógica, implementação interna e capacidades sem que
seus consumidores atuais sejam afetados por isso;

3. Service Abstraction (Abstração de Serviço): suporta o princípio anterior, de
desacoplamento, ao estabelecer meta-dados e outros mecanismos que tor-
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nam detalhes internos da implementação de cada serviço transparentes para
seus consumidores;

4. Service Reusability (Reutilização de Serviço): cada serviço pode ser usado
por múltiplos consumidores, cada um com seu caso de uso específico, sem
a necessidade de adaptações e reescrita. Para tanto, o serviço deve supor-
tar completamente uma função de negócio, ainda que esta seja apenas uma
pequena parte de um processo de negócio maior;

5. Service Autonomy (Autonomia do Serviço): o serviço deve ser desenvolvido
de forma a conseguir lidar, por si só, com diferentes questões encontradas
em um ambiente produtivo, como tipos de rede, ambientes, etc. Tais detalhes
não devem ser de conhecimento de seus consumidores e fazem parte de sua
lógica interna;

6. Service Statelessness (Independência de Estado do Serviço): cada requisi-
ção a um serviço deve ser isolada e tratada de forma independente das requi-
sições anteriores, ou seja, os dados usados só são conhecidos e válidos pela
duração da chamada específica;

7. Service Discoverability (Descoberta do Serviço): os contratos e meta-dados
do serviço devem ser redigidos de modo a facilitar sua descoberta por consu-
midores externos que demandam a funcionalidade que o mesmo provê, pro-
movendo o reuso;

8. Service Composability (Composição de Serviços): os serviços devem ser
criados da forma mais atômica possível, ou seja, para suportar um objetivo
específico. Assim, cada serviço resolve um pequeno problema, enquanto a
composição deles resolve problemas (ou requisitos de negócio) cada vez mai-
ores.

Por si só, esses princípios já auxiliam na organização e reduzem parte dos pro-
blemas enfrentados em integrações ponto-a-ponto, mas não resolvem todas as situ-
ações. Por exemplo, imagine que uma empresa utiliza o Sistema “A” para gestão de
manutenção, que expõe um serviço para “Criação de Notas de Manutenção” para
seus consumidores. Se a empresa fizer melhorias no Sistema “A”, considerando
os princípios de SOA, seus consumidores não seriam afetados, o que, por si só,
é positivo. Porém, e se o Sistema “A” for substituído pelo novo Sistema “B” para
gestão de manutenção? Todos os consumidores teriam que saber que existe um
novo provedor e direcionar a comunicação para o serviço de criação de notas da
nova aplicação, o que é um dos maiores problemas na abordagem de “Integração
Espaguete”, exemplificada na Figura 38a.
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Dessa forma, a implementação completa dos princípios de SOA geralmente é
acompanhada de um elemento central, que procura concentrar os serviços numa
camada única, vide exemplo na Figura 38b, aumentando o nível de abstração.
Neste caso, os sistemas envolvidos em uma integração comunicam-se com os
serviços expostos no Barramento de Integração (ESB, do inglês Enterprise Service
Bus), e não diretamente com o serviço da outra aplicação. Dessamaneira, durante a
troca do Sistema “A” para o Sistema “B”, exemplificada anteriormente, o serviço de
“Criação de Notas de Manutenção” no ESB seria reapontado para o novo Sistema
“B”, sem que os consumidores ao menos soubessem que outra aplicação passou
a ser responsável pela gestão das notas de manutenção. Segundo Indrasiri (2016)
é esse tipo de centralização que traz ganhos à empresa ao reduzir a complexidade
em projetos de Tecnologia da Informação (TI).

Assim, em grandes corporações, como as da indústria de mineração, para as
quais o presente trabalho é relevante, é praticamente impossível realizar integra-
ções sem o uso de um Barramento de Integração (ou ESB), visto que, acima de
tudo, ele é um grande facilitador. Dessa forma, a subseção a seguir apresenta for-
malmente o conceito de ESB e as principais funções que ele deve desempenhar
para suportar os conceitos de orientação a serviços discutidos.

4.3.2 Barramento de Integração

Conforme Indrasiri (2016), o ESB não é uma ferramenta em si, mas um pa-
drão de arquitetura, que também pode ser visto como uma melhor prática, que
tem como objetivo prover um barramento de comunicação comum que permite que
aplicações heterôgeneas e geograficamente distribuídas consigam comunicar-se
de forma transparente e centralizada.

Para que o ESB consiga suportar os oito princípios da arquitetura orientada a
serviços, ele geralmente deve possuir um conjunto mínimo de funcionalidades, que
foram resumidos abaixo seguindo descrições de diferentes autores:

• Orquestração: o ESB precisa combinar múltiplos serviços para suportar pro-
cessos de negócio complexos, ou seja, ele orquestra a invocação de serviços
“atômicos”, especializados em atividades específicas, que se complementam
e suportam o processo em questão, escondendo da aplicação solicitante essa
complexidade (DUNPHY et al., 2009);

• Conversão de Protocolos: um ESB deve suportar diferentes protocolos de co-
municação por meio de adaptadores, o que o habilita a comunicar-se com di-
ferentes serviços e aplicações usando o(s) protocolo(s) específico(s) de cada
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um. Dessa forma, as pontas envolvidas na integração não precisam saber o
protocolo de comunicação da outra, pois o ESB se encarrega de fazer a con-
versão (INDRASIRI, 2016);

• Transformação de Mensagem: assim como os protocolos, cada aplicação su-
porta estruturas de dados e formatos de arquivos distintos. Portanto, um ESB
deve conseguir realizar a tradução de dados entre sistemas, alterando o con-
teúdo das mensagens para que elas se tornem compatíveis com o contrato
do serviço sendo consumido (DUNPHY et al., 2009);

• Mediação: com base no conteúdo da mensagem, o ESB deve ser capaz de
fazer o roteamento e entrega para os serviços correspondentes. Da mesma
forma, ele também precisa filtrar mensagens que não devem ser entregues
ou guardá-las por um tempo para realizar a entrega mediante um evento es-
pecífico (INDRASIRI, 2016);

• Controle de Fluxo: cada sistema provedor de um serviço possui suas próprias
limitações em termos de capacidade de processamento. Dessa forma, o ESB
deve assegurar que a entrega de mensagens seja feita de acordo com a ca-
pacidade das partes envolvidas na integração, sem sobrecarregar uma delas
ou atrasar o processo (CHAPPEL, 2004);

• Adaptação de Modos de Comunicação: cada serviço pode ter diferentes for-
mas de comunicação, como síncrona e assíncrona. Como analogia, a comu-
nicação síncrona pode ser vista como o envio de uma carta com aviso de
entrega e rastreamento, em que o remetente consegue acompanhar e con-
firmar a entrega. O segundo caso é um envio tradicional, em que uma vez
despachada, não é possível saber se e quando foi recebida. Assim, cabe ao
ESB fazer a adaptação das formas de comunicação entre os diferentes servi-
ços e aplicações que operem com cada uma dessas formas (ENDREI et al.,
2004).

De acordo com Keen et al. (2004), existem ainda funções adicionais que podem
ser vistas como fundações de um ESB, portanto, não foram detalhadas na lista an-
terior. Alguns exemplos são os diretórios de descoberta de serviços, mecanismos
de autenticação e segurança, consoles de gestão e monitoramento dos serviços e
conectores (gateways), que abstraem para os consumidores detalhes de conectivi-
dade entre redes, ou seja, se um serviço está rodando em nuvem ou localmente.

É importante destacar que cada solução de mercado pode ter diferentes níveis
de abrangência para tais funcionalidades. Por exemplo, em relação à função de
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“Conversão de Protocolos”, algum fabricante pode suportar mais ou menos pro-
tocolos e padrões de indústria que outros. Isso significa que as ferramentas de
mercado, como TIBCO Business Works (TIBCO SOFTWARE, 2017), Apache Ser-
viceMix (APACHE SOFTWARE FOUNDATION, 2017) e Mulesoft Anypoint Platform
(MULESOFT, 2017), para citar apenas alguns exemplos, diferenciam-se na com-
pletude com que suportam cada requisito, mas para serem consideradas um ESB,
devem suportar minimamente o conjunto de funcionalidades discutido nesta subse-
ção.

A Figura 39 apresenta, de forma esquemática, como o ESB habilitou a integra-
ção da Plataforma de Inspeção com as aplicações existentes. Nesta figura é pos-
sível observar os diferentes adaptadores disponíveis, alguns dos serviços que são
providos pelos sistemas corporativos e exemplos dos tópicos usados para troca de
mensagens. É importante destacar que diversas das funções do ESB facilitaram
os fluxos de integração desenvolvidos no projeto, por exemplo, realizando a con-
versão entre protocolos e abstraindo detalhes de conexão de rede. Mais detalhes
de como o ESB suportou esse processo e de como ele se encaixa na arquitetura
proposta são discutidos no Capítulo “5 - Desenvolvimento”.

4.3.3 Casos de Uso x Padrões de Mensagens

O fato de já existir um ESB implementado e disponível para uso na empresa
onde foi realizado este projeto não exclui a necessidade de avaliar os casos de
uso e requisitos de integração que a Plataforma de Inspeção possui em relação
aos sistemas corporativos existentes. Dessa forma, é a partir da avaliação desses
requisitos que são determinados os protocolos e tecnologias mais aderentes a se-
rem usadas para conexão com o ESB e aplicações provedoras ou consumidoras
de informações.

Apesar de diversos casos de uso serem possíveis, os principais foram reunidos
em três tipos de interação, que agrupam características semelhantes e, em última
instância, irão direcionar o tipo de tecnologia de integração a ser adotado para o
dado em questão. Essas interações são exemplificadas na Figura 39 e melhor ex-
plicadas nos itens abaixo:

• Ação Durante a Inspeção: representa as ações que o inspetor ou a Plata-
forma de Inspeção, de forma automática, pode realizar ao longo da inspeção,
enviando dados para sistemas corporativos. Nesse caso, as interações são
disparadas pela Plataforma de Inspeção, que é provedora da informação, em
mensagens orientadas a eventos (“event-driven”), ou seja, enviadas quando
um evento específico acontece. Um exemplo é a abertura de uma Ordem no
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Figura 39 – Visão geral de como a plataforma de inspeção se encaixa aos sistemas
existentes e alguns casos de uso de integração. Fonte: autor

Sistema de Manutenção (CMMS, do inglês Computerized Maintenance Mana-
gement System) quando um defeito é detectado pela plataforma. É importante
que tais eventos tenham garantia de entrega, visto que se a ordem não é ge-
rada, o defeito não será tratado;

• Dados para Suportar a Inspeção: dizem respeito a informações que podem
suportar o processo de inspeção e que são do domínio de outros sistemas.
Eles podem disparar mensagens mediante eventos específicos para alertar o
inspetor para alguma situação ou configurar a Plataforma de Inspeção remota-
mente. Por exemplo, o sistema de “Controle de Inspeção” pode enviar configu-
rações atualizadas da câmera térmica para lidar com variações de umidade
e temperatura ambiente. Também é importante garantir a entrega das men-
sagens, visto que falhas no processo podem resultar em uma inspeção com
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dados incorretos ou incompletos;

• Telemetria e Sensores: são os dados gerados automaticamente pela Plata-
forma de Inspeção e seus diversos sensores. Os dados irão variar de acordo
com o portador utilizado, mas como características comuns, nascem de forma
praticamente contínua, sem interação do usuário, e em pequenas quantida-
des por mensagem. Exemplificando, uma Plataforma de Inspeção baseada
em um Sistema VANT como portador pode publicar os dados de posição (La-
titude, Longitude e Altitude) do veículo aéreo de forma contínua para que o
sistema de “Controle de Inspeção” e qualquer outro sistema interessado con-
siga acompanhar, remotamente, o deslocamento da aeronave. Nesse caso,
se uma mensagem for perdida, não há grande prejuízo para o processo como
um todo e diferentes aplicações podem receber os dados publicados.

Ao avaliar as características destas interações diante dos vários Padrões de
Mensagem organizados por Erl (2008), percebe-se que elas se encaixam em dois
deles, conhecidos comoRequest/Response ePublish/Subscribe. Enquanto os gru-
pos de interações chamados “Ação Durante a Inspeção” e “Dados para Suportar
a Inspeção” possuem propriedades que se encaixam no primeiro paradigma, o
grupo referido como “Telemetria e Sensores” possui características de interação
mais próximas ao segundo. Esses Padrões de Mensagem são brevemente explica-
dos abaixo:

• Request/Response: umConsumidor (Cliente) faz uma solicitação (Request) a
umProvedor de Serviço (Servidor) e omesmo devolve uma resposta (Response).
Nesse caso, é o cliente quem coordena o processo, fazendo as solicitações
(Requests) à medida que ele necessita consumir um serviço para obter ou en-
viar um dado ao provedor do mesmo. Apesar de a comunicação entre esses
agentes poder ser direta, conforme já explicado na subseção “4.3.2 - Barra-
mento de Integração”, o uso de um ESB traz diversas vantagens e seu uso
foi adotado na representação desse paradigma na Figura 40 (RODRÍGUEZ-
DOMÍNGUEZ et al., 2012). Uma analogia para apoiar no entendimento desse
padrão é um serviço de entrega de pizza. Um cliente faz o pedido a uma pizza-
ria (provedor do serviço), que a prepara e realiza a entrega mediante o que foi
solicitado pelo cliente. A pizza só é preparada e enviada se houver um pedido
de um cliente;

• Publish/Subscribe: conforme explicado por Hohpe e Woolf (2012), neste pa-
radigma as aplicações comunicam-se por meio de Tópicos ou Filas. Consumi-
dores que estejam interessados em receber atualizações de um determinado
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Figura 40 – Padrão de Mensagem Request-Response para interação entre aplica-
ções. Fonte: autor

dado fazem uma assinatura no respectivo tópico ou fila, tornando-se um as-
sinante (Subscriber). Uma ou várias aplicações podem ser provedoras de
algum tipo de dado, sendo conhecidas como Publishers). Assim, cada nova
mensagem publicada em um tópico ou fila por um Publisher é entregue a
todos os Subscribers que se inscreveram para receber tal informação. Ge-
ralmente adota-se um Broker, elemento central que desacopla os elementos
envolvidos na comunicação, conforme ilustrado na Figura 41. Por exemplo,
quando um jornal (Publisher) finaliza a edição mais recente, todos os assinan-
tes (Subscribers) a receberão por meio de um entregador (Broker). Utopica-
mente, o jornal é produzido mesmo que não existam assinantes e a entrega
é feita de forma independente a cada um deles.

Por si só, esses estilos de interação já filtram quais tipos de protocolos são ou
não apropriados para atender os casos de uso da Plataforma de Inspeção. Ou seja,
usar um protocolo que suporte apenas Publish-Subscribe para uma situação em que
claramente é necessária uma resposta não seria uma abordagem eficiente. Porém,
além desse aspecto, existem ainda questões técnicas que influenciam a escolha,
como consumo de bateria, complexidade, largura de banda, bibliotecas e ferramen-
tas, etc. Dessa forma, as subseções a seguir discutem alguns dos protocolos mais
adequados para atender a esses dois estilos de comunicação, ainda que alguns
deles possam ser usados com ambos paradigmas. Assim, o texto foi dividido para
abordar as comunicações via Serviços, que são majoritariamente no estilo Request-
Response e via Mensageria, basicamente Publish-Subscribe.

94



Figura 41 – Padrão de Mensagem Publish-Subscribe para interação entre aplica-
ções. Fonte: autor

4.3.4 Comunicação no Padrão Request-Response

Para habilitar a comunicação entre aplicações usando os paradigmas da arqui-
tetura SOA, abordada na subseção “4.3.1 - Arquitetura Orientada a Serviços”, ge-
ralmente utilizam-se os web services. Existem várias definições para esse termo,
mas, de forma geral, ele é usado para designar serviços expostos por aplicações
permitindo que elas se comuniquem de forma desacoplada em ambientes distri-
buídos. Nesse contexto, também é comum que os web services, especialmente os
baseados na arquitetura REpresentational State Transfer (REST), sejam chamados
de APIs (do inglês Application Programming Interface).

Diferentes tecnologias e protocolos podem ser usados para viabilizar esse tipo
de comunicação distribuída. A seguir, é feita uma breve explicação das duas prin-
cipais vertentes atuais no desenvolvimento de web services, que são as baseadas
em SOAP (sem acrônimo desde 2007) e REST. Ambas foram usadas neste traba-
lho como uma forma de realizar interações Request-Response entre a Plataforma
de Inspeção e sistemas existentes.

4.3.4.1 Web Services SOAP

Os web services SOAP podem ser vistos como uma combinação de diferen-
tes especificações e tecnologias que emergiram no início dos anos 2000 e que
foram combinadas para habilitar a interoperabilidade entre aplicações. Curbera et
al. (2002) os descrevem com base em três áreas principais: Comunicação, Des-
crição de Serviços e Descoberta de Serviços. Além delas, utiliza-se eXtensible
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Markup Language (XML) como um idioma em comum que une essas diferentes
áreas, conforme esquema da Figura 42.

Figura 42 – Principais tecnologias e especificações que permitem a construção de
Web Services SOAP. Fonte: autor

A primeira delas, que diz respeito à Comunicação, é baseada em um padrão es-
pecífico, o SOAP. Ele foi desenvolvido em 1998 por funcionários da Microsoft como
uma alternativa aos protocolos para comunicação entre aplicações que existiam à
época, como o CORBA (Common Object Request Broker Architecture) e DCOM (Dis-
tributed Component Object Model), já que apresentavam problemas diversos para
uso via internet. Ele foi criado buscando ser agnóstico a linguagens, suportar di-
ferentes mecanismos de transporte, como o amplamente usado HTTP (Hypertext
Transfer Protocol) e ser extensível, podendo acomodar melhorias em diferentes as-
pectos mantendo a compatibilidade. A especificação “SOAP 1.2” foi aceita pela
World Wide Web Consortium (W3C) em 2003, sendo assim um padrão internacio-
nal ainda amplamente usado (SKONNARD, 2003).

Fundamentalmente, o SOAP permite a troca de informações estruturadas en-
tre aplicações heterogêneas e distribuídas, sempre no formato XML. Este, por sua
vez, é dividido em quatro seções: Envelope, elemento responsável por indicar que o
XML em questão é umamensagem SOAP e agrupar as demais partes; Header, que
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é um cabeçalho opcional, podendo conter, por exemplo, informações de autentica-
ção e dados para auxiliar no roteamento da mensagem; Body, elemento obrigatório
contendo o corpo da mensagem a ser transportada e Fault, que é uma estrutura
opcional para receber erros ocorridos no processamento (SKONNARD, 2003).

A segunda área, Descrição de Serviços, é suportada pelo Web Services Des-
cription Language (WSDL). Ele é considerado como o “contrato” que rege a forma
como um serviço é provido por uma aplicação, suportando o primeiro princípio do
SOA (Contrato de Serviço Padronizado). Para isso, o WSDL permite ao consumi-
dor saber como usar o serviço, ou seja, como fazer a requisição (Request), determi-
nando o protocolo de comunicação a ser usado, quais operações são suportadas,
os tipos de dados da mensagem e o tipo de retorno (Response) que o serviço pos-
sui. Essencialmente, é um documento XML que descreve todas essas informações
(GONCALVES, 2013).

Finalmente, a terceira área é a Descoberta de Serviços. Para isso, existe o Uni-
versal Description, Discovery and Integration (UDDI), que funciona como um catá-
logo dos serviços disponíveis, sendo a analogia mais próxima com o antigo catálogo
de “Páginas Amarelas”, que provia uma forma para que consumidores descobris-
sem e soubessem como contatar provedores de serviços. O UDDI é exatamente
isso, um servidor central, geralmente parte do ESB, que possui um registro central
dos serviços. Cada um deles é descrito no formato XML, contendo informações
de categorização, dados de contato do provedor e o WSDL do mesmo. O UDDI
foi desenvolvido para suportar a “Descoberta do Serviço”, um dos oito princípios
de SOA. Do mesmo modo que as “Páginas Amarelas”, o UDDI também caiu em
desuso, sendo pouco usado atualmente (GONCALVES, 2013).

Osweb services baseados emSOAPno contexto de interaçõesRequest-Response
ainda são amplamente utilizados, pois possuem diversas vantagens, tais como: a in-
dependência de plataforma e linguagem, o uso de protocolos de transporte que são
amigáveis para uso em ambientes com firewall, tratamento de erros embutido no
protocolo e amplo suporte de organizações, o que se reflete num grande número
de bibliotecas para sua utilização em ESBs e ferramentas de programação. Em
contrapartida, por serem extremamente baseados em XML, os web services SOAP
tendem a ser mais lentos, pois a criação e interpretação do XML é mais pesada por
conta do overhead que essa linguagem possui (DOGLIO, 2015; MUELLER, 2013).
Na prática, isso se reflete em problemas de performance em cenários com grande
volume de requisições, tornando o SOAP menos favorável para uso em aplicações
móveis ou em dispositivos com limitações de processamento.

Dessa forma, a alternativa mais comum para esses cenários e que vem ga-
nhando cada vez mais espaço é o uso de um web service / API REST, que tende a
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ser mais leve, simples e rápida, conforme discutido na subseção a seguir.

4.3.4.2 APIs REST

É importante destacar que o REST não é um protocolo, tecnologia oumesmo um
padrão. A ideia que motivou a sua criação, proposta em 2000 por Roy Fielding em
sua tese de doutorado, é a definição de um estilo arquitetural para a interação en-
tre aplicações em ambientes distribuídos. Na prática, o que Fielding (2000) propôs
são restrições (ou constraints) que, quando seguidas, trazem escalabilidade, simpli-
cidade, performance e reuso. Tais restrições não serão detalhadas neste trabalho,
pois fogem do objetivo de explicar o funcionamento geral. Se for interesse do leitor,
recomenda-se a leitura do Capítulo 5 da tese de Fielding (2000). Como curiosidade,
conforme explica Pinkham (2016), o termo RESTful API (totalmente REST em tra-
dução livre) só deveria ser aplicado quando todas as restrições propostas por Roy
são seguidas na construção da mesma.

Conforme Doglio (2015) explica, quando se avalia o acrônimo REST, ou seja,
“Transferência de Representação de Estado” em tradução livre, é possível inferir o
que o REST essencialmente é: a transferência do estado de algum recurso usando
uma representação. Essas três partes são explicadas nos próximos parágrafos
e representadas na Figura 43, que ilustra o consumo de uma API REST para a
consulta dos valores de uma tag disponível no Sistema Historiador, mais conhecido
como Plant Information Management System (PIMS).

A Transferência diz respeito à interação entre as partes, ou seja, à comunica-
ção em si. Na prática, interações no estilo REST são baseadas nos protocolos
HTTP/HTTPS, o que leva ao uso dos “verbos” definidos por eles para realizar a
requisição (Request) e os códigos de retorno para indicar o status da resposta
(Response). A Tabela 5 apresenta, de forma não exaustiva, os principais verbos
e exemplos de códigos de retorno possíveis nestas situações. A lista completa des-
ses códigos de retorno está disponível em Internet Engineering Task Force (2017).

Os Recursos (e seu estado) podem ser virtualmente qualquer coisa: uma pá-
gina WEB, os dados de um cliente em uma aplicação, uma imagem, etc. Dessa
forma, é importante que seja possível identificá-lo de forma unívoca, usando para
isso a Unique Resource Identifier (URI). Ela contém todo o caminho que permite que
um recurso seja localizado, ou seja, não se trata apenas do “código” do recurso,
mas de seu endereço completo. Para ilustrar, no caso da Figura 43, a ideia é re-
cuperar os valores armazenados em uma tag (Recurso) no PIMS (Servidor). Visto
que a tag buscada é a “TR1305”, localizada no PIMS do Porto, foi usada a URI
“/pims/porto/tags/tr1305/”. Não há uma regra absoluta na definição da URI, mas, de
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Figura 43 – Esquema de interação entre duas aplicações usando o estilo arquitetu-
ral REST. Fonte: autor

Tabela 5 – Exemplos de verbos (Request) e códigos de status de retorno (Response)

Verbo HTTP Ação Geralmente Associada Status de Retorno (Exemplos)

GET Acessar ou obter um Recurso
(somente leitura)

200 (OK)
404 (Não localizado)

POST Criar um novo Recurso 201 (Criado)
409 (Conflito - Recurso já existente)

PUT Atualizar ou substituir
Recurso existente

200 (OK)
204 (Sem conteúdo - sucesso, mas
sem mensagem de retorno)

DELETE Apagar recurso existente

200 (OK)
204 (Sem conteúdo - sucesso, mas
sem mensagem de retorno)
401 (Não autorizado)
405 (Método não permitido)

Fonte: adaptado de DOGLIO, 2015 e NEWMARCH, 2017

modo geral, ela deve ser de simples entendimento para facilitar o uso pelo Cliente,
facilitando a descoberta (DOGLIO, 2015).

Por sua vez, a Representação é a abstração utilizada para retratar o recurso
em questão, por exemplo, um arquivo em XML ou em JavaScript Object Notation
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(JSON), uma página HTML, etc. Neste caso, um mesmo recurso pode ter uma ou
múltiplas representações. Essa situação também é ilustrada na Figura 43, onde
a tag TR1305 é representada tanto em JSON quanto em XML, com o estado do
recurso, ou seja, seus dados, sendo equivalentes. É importante notar que o Con-
sumidor especifica na chamada qual o formato que ele prefere por meio do campo
Content-Type, o que também é conhecido como negociação de conteúdo (Content
Negotiation) (NEWMARCH, 2017).

Com base nessas características, percebe-se que APIs baseadas emREST têm
uma filosofia mais simples, resultando em leveza, performance e eficiência. Mum-
baikar e Padiya (2013) comparou web services SOAP e APIs REST para ummesmo
caso de uso, mostrando que mensagens em REST eram entre 9 e 10 vezes me-
nores e o tempo de processamento em SOAP entre 5 e 6 vezes maior. Isso torna
APIs REST apropriadas para interações em aplicações WEB ou em dispositivos
móveis, geralmente mais restritos. Em alguns casos, apenas com uma URL, é pos-
sível enviar uma requisição ao Servidor com todos os parâmetros necessários, sem
precisar criar e enviar um XML ou outro tipo de arquivo no corpo damensagem, algo
impensável com SOAP, mais rígido e formal (NEWMARCH, 2017).

Em contrapartida, o REST parte do princípio de comunicação Cliente-Servidor,
o que o torna menos apropriado para ambientes distribuídos, mesmo que ainda
seja possível o uso com um ESB (DOGLIO, 2015). Além disso, o fato do REST não
guardar o estado, ou seja, cada interação ser única e não possuir contexto, dificulta
casos de uso em que há a necessidade de combinar vários serviços para suportar
um processo de negócio mais complexo (PINKHAM, 2016).

Assim, é possível perceber que web services SOAP e APIs REST não são neces-
sariamente comparáveis, muito menos concorrentes: SOAP é um protocolo padro-
nizado, enquanto REST é um estilo arquitetural que ganha cada vez mais espaço
(MUELLER, 2013). Porém, o uso combinado de ambos é interessante, pois conse-
guem se complementar. Ambos são apropriados para interações no estilo Request-
Response, mas, geralmente, utiliza-se o SOAP para suportar serviços corporativos
robustos (financeiro, manutenção, etc) em um ESB. Já o REST pode ser usado
para expor tais serviços para clientes externos, por exemplo, para uma aplicação
móvel para consultar ou criar uma ordem de manutenção, sem necessariamente
ter que conhecer todo o contrato do serviço existente (MUEHLEN; NICKERSON;
SWENSON, 2005).

Um exemplo prático dessa complementariedade é apresentado na subseção
“5.4.2 - Protótipo 2 - Envio de defeitos da UPE para o Sistema de Manutenção”,
onde tanto web Services SOAP quanto APIs REST foram usados para suportar as
interações Request-Response da Plataforma de Inspeção com sistemas corporati-
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vos. Já na próxima seção é discutido o uso dos protocolos para suportar as inte-
rações Publish-Subscribe, que possuem outro grupo de características e, portanto,
demandam outros tipos de tecnologias.

4.3.5 Comunicação no Padrão Publish-Subscribe

O conceito de Internet das Coisas (IoT, do inglês Internet of Things) já é uma
realidade há alguns anos e, essencialmente, permite que diferentes tipos de dis-
positivos conectem-se a redes de comunicação, como a internet, para habilitar no-
vas aplicações e expandir possibilidades. Além disso, alguns dispositivos podem
comunicar-se entre si, diretamente ou por meio de algum intermediário, o que é
conhecido como M2M (Machine-to-Machine) (WU et al., 2011).

Tais dispositivos possuem características únicas, como escassez de processa-
mento e memória, pouca largura de banda para envio e recebimento de dados e
autonomia limitada, já que, geralmente, são alimentados por bateria (THANGAVEL
et al., 2014). Com a popularização destes dispositivos e diante de tais restrições,
foi necessário o desenvolvimento de novos tipos de protocolos de comunicação,
pensados desde sua concepção para lidar com essa nova realidade. Na sua maio-
ria, esses protocolos trabalham com o paradigma Publish-Subscribe, adequado ao
caso de uso geralmente associado a estes dispositivos, que é a disponibilização de
dados para múltiplos consumidores.

Ao avaliar a Plataforma de Inspeção, proposta neste trabalho, os dados classifi-
cados na subseção anterior como de “Telemetria e Sensores”, que são enviados
de forma contínua e em pequenas quantidades, podem ser vistos como um caso de
IoT e se enquadram no estilo de interação Publish-Subscribe. Ainda que existam inú-
meros protocolos que poderiam ser avaliados por suportarem o estilo acima, como
o Simple/Streaming Text Orientated Messaging Protocol (STOMP) (STOMP, 2012), a
extensão IoT do Extensible Messaging and Presence Protocol - Internet of Things
(XMPP-IoT) (LINDBORG, 2017), Java Message Service (JMS) (ORACLE, 2013),
para citar alguns, a avaliação foi restrita aos três protocolos mais utilizados e re-
ferenciados na literatura. Dessa forma, as próximas subseções apresentam alguns
dos protocolos criados ou adaptados para IoT e M2M, delineando seu histórico e ca-
racterísticas mais relevantes. Finalmente, é feita uma discussão comparativa para
justificar o protocolo escolhido a ser usado na Plataforma de Inspeção.

4.3.5.1 MQTT

OprotocoloMQTT (MQTelemetry Transport), foi criado em1999 por Andy Stanford-
Clark e Arlen Nipper com o objetivo inicial de prover o menor consumo de bateria
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e consumo de banda em dispositivos de monitoramento de tubulações de óleo que
usavam conexões via satélite. Atualmente, ele é padronizado pela “OASIS Standard”
e encontra-se na versão 3.1.1 (BANKS; GUPTA, 2014).

O MQTT funciona a partir do padrão de integração conhecido como publish-
subscribe. Conforme explicado por Hohpe e Woolf (2012), neste padrão as apli-
cações comunicam-se por meio de Tópicos, local onde o gerador da informação
publica uma mensagem (Publisher) e consumidores interessados na mesma assi-
nam, tornando-se inscritos (Subscribers). Cada nova mensagem publicada em um
Tópico por um Publisher é entregue a todos Subscribers por um Broker, o que
garante uma comunicação totalmente desacoplada entre as partes. Um exemplo
de como ele funciona é apresentado na Figura 44.

Figura 44 – Exemplo dos agentes envolvidos e funcionamento do padrão Publish-
Subscribe com MQTT. Fonte: autor

Neste caso, os agentes envolvidos são os Clientes (publisher ou subscriber)
e o Broker. Um cliente pode ser qualquer tipo de dispositivo, desde um micro-
controlador até um servidor, rodando a biblioteca do MQTT e que esteja conectado
a um Broker. Este, por sua vez, é o coração de qualquer implementação do padrão
publish-subscribe, podendo se apresentar como uma das funcionalidades presentes
em um ESB, ou ser um barramento de mensagens totalmente separado. Indepen-
dente da forma, ele é responsável por receber as mensagens, decidir quem deve
recebê-las por meio do controle das subscrições, e realizar a entrega. Por fim, ele
também é responsável pela autorização e autenticação dos clientes.

O MQTT trabalha de forma orientada à conexão, ou seja, ele exige que os Cli-
entes e o Broker estabeleçam uma conexão usando o protocolo TCP (Transmis-
sion Control Protocol) para se comunicarem. Além disso, opcionalmente, esse ca-
nal pode ser estabelecido de forma segura usando os protocolos TLS (Transport
Layer Security) e SSL (Secures Socket Layer), porém, a autenticação é simples,
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apenas com usuário e senha. Ainda sobre conexões, o protocolo suporta um modo
“durável”, em que as mensagens, que podem ter tamanho máximo de 256 MB,
são guardadas para posterior entrega a clientes, mesmo que eles, eventualmente,
desconectem-se do Broker, o que diminui as chances de perdas de mensagens
(NAIK, 2017).

Outra funcionalidade, que é uma das mais interessantes do MQTT, são os dife-
rentes níveis de qualidade de serviço (QoS, do inglês Quality of Service). Por meio
deles, é possível definir diferentes tipos de confiabilidade na entrega das mensa-
gens, o que é extremamente útil no contexto de IoT e M2M, visto que os disposi-
tivos nem sempre contam com links de comunicação estáveis e confiáveis. Assim,
diferentes níveis podem ser adotados para balancear velocidade e confiabilidade
(LAMPKIN et al., 2012):

• QoS 0: a mensagem é entregue no máximo uma vez, ou seja, o Cliente recep-
tor da mensagem não avisa ao Broker que ela foi recebida. Por conta disso,
é o nível mais rápido e indicado quando velocidade é mais importante que
confiabilidade;

• QoS 1: a mensagem é entregue pelo menos uma vez, mas pode ser recebida
mais de uma vez. Com isso, ele consegue ser geralmente rápido e confiável,
mas exige que o Cliente tenha mecanismos de controle de duplicidade para
os casos em que a mensagem é entregue mais de uma vez;

• QoS 2: a mensagem é entregue exatamente uma vez, o que significa que
este é o nível com maior confiabilidade. Por outro lado, os mecanismos para
garantir a entrega de forma unívoca também o fazem ser o mais lento.

Por fim, é fato que o MQTT é um dos protocolos mais populares para os casos
de uso de IoT. Algumas das explicações para isso são o fato de ele ser aberto, livre
de royalties, de fácil utilização (poucos métodos permitem realizar todas as funcio-
nalidades descritas) e contar com bibliotecas para as linguagens de programação
mais populares, além de amplo suporte de grandes organizações, como Facebook,
Amazon, IBM e Cisco (LAMPKIN et al., 2012).

4.3.5.2 AMQP

O Advanced Messaging Queuing Protocol (AMQP) foi desenvolvido em 2003 no
banco JPMorgan Chase com o objetivo demelhorar a interoperabilidade, segurança
e confiabilidade na troca de dados entre aplicações usadas na instituição. Até então,
a comunicação via mensagens era baseada em ferramentas e brokers proprietários,
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cada qual com suas próprias implementações de protocolos. Essa abordagem au-
mentava a dependência de fornecedores específicos e limitava a comunicação com
parceiros (VINOSKI, 2006). Em 2008, um grupo de trabalho formado por diversos
bancos e empresas da área de tecnologia definiu a primeira versão de uma especi-
ficação aberta e livre para o AMQP, conhecida como “AMQP 1.0”. Posteriormente,
em 2012, ele foi aceito como um padrão pela OASIS Standard e, desde 2014, o
AMQP 1.0 também é padronizado na forma da ISO/IEC 19464:2014.

Para atingir os requisitos de interoperabilidade, o AMQP trabalha com diferen-
tes elementos que desacoplam a comunicação entre Clientes (Publisher e Subs-
criber). A estrutura interna do Broker é composta por dois elementos principais. O
primeiro deles é conhecido como Exchange, que recebe as mensagens enviadas
pelos clientes do tipo Publisher e as redistribui internamente para o segundo ele-
mento, chamado de Fila (Queue). Estas são responsáveis por armazenar e realizar
a entrega das mensagens para os clientes do tipo Subscriber . O cabeçalho de cada
mensagem é publicado com uma chave de roteamento, que é usada pelas tabelas
de Binding para rotear as mensagens de um Exchange para uma ou várias filas
(Queues) (CARMO, 2012). A Figura 45 apresenta um esquema geral de uma comu-
nicação usando o AMQP, demonstrando como esses elementos interagem.

Figura 45 – Exemplo de um processo de integração com os principais elementos
envolvidos no protocolo AMQP. Fonte: autor

Apesar de atualmente ser amplamente usado no contexto de IoT e M2M, o
AMQP foi criado para suportar troca de mensagens em aplicações bancárias, o
que explica algumas de suas características relacionadas à robustez. A primeira
delas refere-se à forma de uso da fila, que pode ser compartilhada entre múltiplos
consumidores (pública) ou exclusiva de apenas um deles (privada). A segunda é
o fato das filas poderem ser criadas de forma persistente, ou seja, são automati-
camente recriadas se o Broker for reiniciado. A terceira e última são os tipos de
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entrega suportados. Apesar de oferecer um modo sem garantias, focado em veloci-
dade (Unsettle Format), suporta também a entrega garantida (Settle Format), o que
assegura o recebimento, mas delega ao consumidor tratar eventuais duplicidades
(NAIK, 2017).

Em relação ao transporte, o AMQP utiliza o protocolo TCP, ou seja, é orientado
a conexão. Esse canal pode ser protegido usando SSL/TLS ou Internet Protocol Se-
curity Protocol (IPSec) e a autenticação dos Clientes com o Broker pode ser feita
via Simple Authentication and Security Layer (SASL) (NAIK, 2017). Além de sua ro-
bustez, outra vantagem do protocolo é que o tamanho das mensagens pode ser
negociado, com limite de 4 GB, aumentando sua flexibilidade (LUZURIAGA et al.,
2015).

4.3.5.3 CoAP

O Constrained Application Protocol (CoAP) foi proposto em 2010 por um grupo
de trabalho do Internet Engineering Task Force (IETF) com objetivo de habilitar a co-
municação via HTTP para dispositivos restritos em termos de processamento, ba-
teria e rede para transmissão de dados. Ele é o mais recente dentre os protocolos
M2M avaliados e, por conta disso, incorpora diversas das qualidades e característi-
cas dos protocolos anteriores, baseando-se no estilo arquitetural REST e buscando
promover uma ponte entre o mundo de IoT e a web tradicional (BORMANN; CAS-
TELLANI; SHELBY, 2012).

Para que isso seja possível, o CoAP tem princípios similares ao HTTP, mas os
aplica de uma forma mais leve e adequada a dispositivos restritos. Dessa forma,
ele também utiliza verbos (POST , GET , PUT , etc.) para solicitar ações específicas
e uma variação dos códigos de retorno para representar as respostas (2.00 - OK,
4.04 paraNot Found, etc.), conforme já abordado na subseção “4.3.4.2 - APIs REST”.
Alguns dispositivos, conhecidos como proxies, tem a função de garantir a interope-
rabilidade entre HTTP e o CoAP, ao traduzir as requisições de um formato para o
outro. Todo esse processo é melhor representado na Figura 46, onde é possível ver
as formas de comunicação entre Internet e ambientes restritos, além da pilha dos
protocolos HTTP e CoAP (BORMANN; CASTELLANI; SHELBY, 2012).

Além do aspecto de interoperabilidade, a Figura 46 ainda apresenta outra infor-
mação relevante sobre o modo de funcionamento do CoAP, que é o uso do User
Datagram Protocol (UDP) como protocolo de transporte. Dessa forma, ele não é
orientado à conexão e, assim, implementa mecanismos de confiabilidade, em que
as mensagens podem ser enviadas como “confirmáveis” ou “não-confirmáveis”. No
primeiro caso, enquanto o dispositivo que enviou a mensagem não receber a confir-
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Figura 46 – Interoperabilidade entre Internet e Ambientes Restritos com o protocolo
CoAP. Fonte: adaptado de BORMANN; CASTELLANI; SHELBY, 2012

mação de recebimento (acknowledgment) pelo destinatário, ele faz retransmissões
periódicas damensagem. Já no segundo caso, a mensagem é enviada apenas uma
vez e sem nenhum tipo de confirmação, o que é mais rápido, mas sem confiabili-
dade (NAIK, 2017; BORMANN; CASTELLANI; SHELBY, 2012).

Tais características, que são próprias do estilo de arquitetura REST, baseado
em URIs e Recursos, são inerentes ao padrão de mensagens Request-Response,
com as comunicações iniciadas sempre de um cliente para um servidor. Porém, o
CoAP possui artifícios para suportar o estilo Publish-Subscribe, utilizando para isso a
Observação de Recursos (ou “Observe”). Nesse caso, o cliente faz uma requisição
(GET) à URI de um recurso, indicando que deseja fazer a observação dele. A partir
deste momento, o servidor envia para o cliente qualquer atualização ocorrida no
recurso observado, sem ação do cliente, vide esquema na Figura 47. De forma
comparativa, as URIs funcionam como os Tópicos do MQTT ou as Filas do AMQP.
Como uma vantagem em relação a esses protocolos, o CoAP oferece negociação
de conteúdo, permitindo que o cliente e o servidor negociem qual a representação
do recurso que é mais adequada (XML, JSON, etc) (THANGAVEL et al., 2014).

Por fim, é importante ainda destacar duas características relevantes do CoAP:
a descoberta de recursos, que é inspirada e similar à encontrada no HTTP, e o uso
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Figura 47 – Funcionamento do CoAP emulando o Publish-Subscribe com negocia-
ção de conteúdo. Fonte: autor

de DTLS (do inglês Datagram Transport Layer Security), que adiciona uma camada
de segurança ao canal por onde as mensagens de até 64 KB por pacote são trans-
portadas. Por ser relativamente recente, o CoAP ainda vem recebendo recursos
adicionais, o que o posiciona como uma alternativa viável para habilitar a comuni-
cação de dispositivos IoT com APIs e serviços já existentes usando a arquitetura
REST (NAIK, 2017).

4.3.5.4 Discussão Sobre Protocolos de Mensageria

Com base nas características apresentadas até então, percebe-se que os três
protocolos são adequados para suportar as interações Publish-Subscribe da Pla-
taforma de Inspeção com sistemas corporativos. No entanto, cada um deles foi
desenvolvido e evoluiu com um propósito específico, o que diz muito de suas ca-
racterísticas fundamentais.

O MQTT foi criado para envio de baixas quantidades de dados em redes não
confiáveis, o que sematerializa no seu recurso deQoS com três níveis, incluindo um
que garante a entrega damensagemexatamente uma vez. OAMQP, por sua vez, foi
desenvolvido para troca de dados entre instituições bancárias e, assim, tem em seu
cerne questões de segurança muito bem desenvolvidas. Já o CoAP nasceu com
a interoperabilidade entre internet e dispositivos restritos em mente, sendo o mais
simples para habilitar comunicações no estilo REST de ponta-a-ponta. Essas são as
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Tabela 6 – Resumo das principais características dos protocolos avaliados

Característica MQTT AMQP CoAP
Ano Criação 1999 2003 2010
Arquitetura de
Comunicação Cliente/Broker Cliente/Broker

Cliente/Servidor
Cliente/Broker
Cliente/Servidor

Padrões de
Mensagem Publish/Subscribe Publish/Subscribe

Request/Response

Request/Response
Publish/Subscribe
(opção observe)

Tamanho da
Mensagem

Médio
(até 256 MB)

Negociável
(até 4 GB)

Pequeno
(até 64 KB)

Tamanho do
Cabeçalho 2 bytes 8 bytes 4 bytes

Orientado
a Conexão?

Sim
(TCP)

Sim
(TCP)

Não
(UDP)

Segurança TLS/SSL
TLS/SSL
IPSec
SASL

DTLS

Confiabilidade

Três níveis:
0: No máximo
uma vez
1: Pelo menos
uma vez
2: Exatamente
uma vez

Dois níveis:
Settle: No máximo
uma vez
Unsettle: Pelo menos
uma vez

Dois níveis:
Não-Confirmável:
No máximo uma vez
Confirmável:
Pelo menos uma vez

Padronização OASIS OASIS
ISO/IEC IETF

Principais
Apoiadores

Facebook, IBM,
Cisco, Red Hat,
Amazon, dentre
outros

Microsoft, JPMorgan,
Bank of America,
Goldman Sachs,
dentre outros

Comunidade, Cisco,
Contiki, Erika,
IoTivity, dentre
outros

Fonte: adaptado de NAIK, 2017, LUZURIAGA et al., 2015 e CARO et al., 2013

características mais relevantes de cada um desses protocolos, mas ainda existem
inúmeros aspectos que precisam ser avaliados, conforme resumo apresentado na
Tabela 6.

Os itens resumidos na Tabela 6 apresentam informações relevantes que dão in-
dícios sobre o funcionamento e a aplicabilidade de cada um dos protocolos. Porém,
apenas com base neles, não é possível entender o comportamento em situações
reais. Por conta disso, alguns autores realizaram trabalhos comparando alguns des-
ses protocolos em diferentes condições, buscando avaliar aspectos como robustez,
consumo de banda, bateria, etc. Ainda que não tenham sido encontrados resulta-
dos experimentais comparando diretamente os três protocolos, existem trabalhos
que comparam diretamente dois deles, como AMQP x MQTT (LUZURIAGA et al.,
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2015) e CoAP x MQTT (CARO et al., 2013), o que permite aprofundar a análise,
ainda que separadamente.

No trabalho de Luzuriaga et al. (2015), que comparou o MQTT e o AMQP para
uso em redes veiculares, os autores concluem que o MQTT é mais apropriado para
cenários de uso em que a rede não é confiável, já que este tem menor atraso na
entrega dos pacotes (jitter), ainda que com pouca diferença em relação ao AMQP.
Além disso, ele consegue garantir a ordem de entrega das mensagens aos con-
sumidores mesmo quando há oscilações ou picos no envio. Este comportamento,
especialmente em condições adversas de rede, é extremamente desejável, pois
reduz o esforço de desenvolvimento de aplicações que utilizam o MQTT.

Em uma comparação entre os protocolos CoAP e MQTT para sensoriamento
de multidões usando smartphones (crowdsensing), Caro et al. (2013) demonstram
que mensagens com ou sem garantia de entrega geram menos tráfego com o pro-
tocolo CoAP. A maior parte da diferença é explicada pelos protocolos de transporte
utilizados, que é mais complexo no caso do MQTT, que utiliza TCP, e simples no
CoAP, que adota UDP. Outro aspecto avaliado, o tempo de tráfego de mensagens
confirmáveis (CoAP) ou com QoS 1 (MQTT), demonstrou que o CoAP consegue
ser até 20% mais eficiente que o MQTT por conta do tamanho de pacote menor.
Por outro lado, mesmo com o recurso de mensagens confirmáveis do CoAP, não
foi possível garantir a entrega de todos os pacotes quando enviados em pequenos
intervalos. Neste cenário, o MQTT conseguiu atingir taxas entre 86% e 100% de
entrega, enquanto o CoAP variou entre 65% e 96% no melhor cenário.

Tais resultados destacam dois aspectos importantes: a leveza do CoAP e a con-
fiabilidade do MQTT. O CoAP não precisa realizar conexões para transmitir dados
e depende puramente da pilha de protocolos do HTTP. Dessa forma, depende de
poucos recursos do cliente, consumindo menos bateria que o MQTT para transmitir
no mesmo nível teórico de confiabilidade (CARO et al., 2013). Porém, na prática,
o maior nível de confiabilidade do CoAP não consegue garantir taxas de entrega
similares à do MQTT em condições de rede equivalentes, que é o segundo aspecto
relevante desta análise. Além disso, o MQTT possui um nível adicional de QoS, que
garante a entrega de mensagens sem duplicidade, o que, novamente, simplifica o
desenvolvimento de aplicações (LAMPKIN et al., 2012).

Em resumo, os três protocolos avaliados são apropriados para IoT e M2M e vem
ganhando cada vez mais espaço por serem capazes de suportar diferentes casos
de uso (PERTEL et al., 2017). Especificamente para suportar as interações Publish-
Subscribe da Plataforma de Inspeção com sistemas corporativos, o protocolo MQTT
foi selecionado por apresentar um conjunto de características mais favorável:
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• É leve e consegue garantir a entrega de mensagens em redes não-confiáveis
sem gerar excesso de tráfego;

• Possui recursos que facilitam o desenvolvimento de aplicações, como a ga-
rantia de ordem de mensagens e a entrega sem duplicidades;

• Está há mais tempo no mercado, sendo suportado por diversos brokers;

• Possui bibliotecas disponíveis em várias linguagens de programação, que o
habilita a funcionar tanto em dispositivos embarcados extremamente simples
quanto em máquinas robustas;

• Conforme gráfico na Figura 48, é o que apresentou maior interesse de pes-
quisas no Google nos últimos 3 anos. Apesar de não ser conclusivo, pode
significar maior adoção dentre os protocolos avaliados.

Figura 48 – Interesse de pesquisa no Google dos protocolos avaliados entre janeiro
de 2013 e dezembro de 2017. Fonte: adaptado a partir de dados de Google Trends,
2018

4.4 Ferramental para Protótipos e Simulação

A presente seção apresenta a base teórica das principais ferramentas utilizadas
para a construção de protótipos para validação da Arquitetura Integrada e para a
simulação de portadores do tipo VANT. Para tanto, ela foi organizada da seguinte
forma:
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• A subseção “4.4.1 - Desenvolvimento para VANTs” aborda o desenvolvimento
de aplicações, tanto regulares quanto embarcadas, para VANTs da fabricante
DJI, utilizada no presente projeto;

• Já a subseção “4.4.2 - Simulação” discute a importância do uso da simulação
no contexto de VANTs e apresenta dois simuladores utilizados no presente
projeto para diferentes propósitos.

4.4.1 Desenvolvimento para VANTs

Os VANTs são um dos portadores possíveis para a Plataforma de Inspeção, con-
forme melhor discutido na subseção “5.2.1 - Portador”. Dessa forma, é necessário
o desenvolvimento de aplicações e ferramentas que permitam o uso deste portador
para a inspeção de rolos de transportadores de correia. Enquanto é possível rea-
lizar a construção totalmente do início, sem nenhum tipo de acelerador, os kits de
desenvolvimento, ou SDK (do inglês Software Development Kit), permitem que os
fabricantes exponham funcionalidades do seu produto em uma camada acessível
aos desenvolvedores, de forma segura e controlada, de modo que eles criem de
forma mais rápida aplicações baseadas no produto, expandindo seu uso.

No presente trabalho foram adotados como portadores da Plataforma de Inspe-
ção VANTs comerciais da fabricante DJI. Ela disponibiliza dois tipos de SDKs para
o desenvolvimento de aplicações para seus produtos, cada uma com objetivos es-
pecíficos:

• DJI Mobile SDK: é compatível com toda a linha de produtos da fabricante e ha-
bilita a criação de aplicações que rodam em dispositivos com sistema operaci-
onal Android ou iOS. Diferentes tipos de aplicativos podem ser desenvolvidos,
com interação com o VANT em si, alguns subsistemas e acessórios, como os
diferentes modelos de câmeras que alguns VANTs suportam. Alguns senso-
res internos são inacessíveis e a taxa de obtenção de dados de telemetria do
VANT é de 10 Hz (DJI, 2017d);

• DJI Onboard SDK: é restrita à linha de VANTs “Matrice”, focada no uso pro-
fissional. Ela é apropriada para sistemas autônomos ou que operem além da
linha de visada, sem controle remoto ou link de comunicação. Além disso, ha-
bilita a interação em baixo nível com alguns sensores, inclusive de terceiros,
com capacidade de obtenção de dados de telemetria a 200 Hz, o que permite
controle avançado e preciso do voo (DJI, 2017e).

A Figura 49 demonstra como as SDKs interagem com os Produtos da DJI. É pos-
sível perceber que a DJI Mobile SDK é disponibilizada para ser usada em conjunto
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com as SDKs do Android ou iOS, o que permite desenvolver aplicações móveis nes-
sas plataformas capazes de se comunicar com os produtos da DJI. Com exceção
de alguns modelos, como o DJI Spark e o Phantom 3 Standard, que conectam-se
por WiFi, o dispositivo móvel deve ser fisicamente conectado ao controle remoto via
Universal Serial Bus (USB), que transmite os comandos da aplicação para o VANT
por meio do link sem fio estabelecido (DJI, 2017d). Por sua vez, a DJI Onboard
SDK é disponibilizada por meio de pacotes para sistemas operacionais ou plata-
formas de sistemas embarcados, como algumas distribuições Linux e o Robotic
Operating System (ROS)2. A aplicação é executada em um dispositivo embarcado
que é transportado pelo VANT e se conecta fisicamente ao controlador de voo por
meio de interface Universal Asynchronous Receiver-Transmitter (UART).

Figura 49 – Formas de interação das SDKs da DJI com seus produtos. Fonte: autor

Ainda que ambas possam ser usadas de forma combinada, cada uma das SDKs
possui objetivos e características específicas, que precisam ser avaliadas frente ao
tipo de aplicação desejado. Assim, a Tabela 7 apresenta um resumo das principais
características das SDK disponíveis, bem como o tipo de operação mais apropriado
para cada uma delas.

Não foi necessária a utilização da DJI Onboard SDK no presente trabalho. Isso
se deve ao fato do tipo de operação nessa etapa não ser autônomo (também não
permitido pela legislação brasileira) e não ter sido necessário realizar intervenções
no comportamento de voo. Mesmo a taxa de 10 Hz para obtenção de dados de
2 Para mais informações, veja http://www.ros.org/about-ros/
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Tabela 7 – Principais características das SDKs disponibilizadas pela DJI

Categoria DJI Onboard SDK DJI Mobile SDK
Plataformas Linux, STM32, ROS Android, iOS
Linguagens C++ Java, Swift, Objective C

Produtos DJI
Suportados

- Matrice: M100, M600, M210
- Controladores: A3, N3

- Séries: Phantom, Inspire e Matrice
- Mavic Pro, Spark
- Controladores: A3, N3

Conexão com VANT Com Fio
- Disp. Móvel x Controle: Com Fio
- Controle x Aeronave: Sem Fio
(Lightbrige, Occusync, WiFi)

Taxa de Comandos
e Telemetria 200 Hz 10 Hz

Tipos de Missões - Waypoint (seguir rota)
- Hotpoint (sobrevoar ponto)

- Waypoint
- Hotpoint
- Follow Me (seguir controle)
- Active Track (seguir objeto -
reconhecimento de imagem)
- TapFly (voar para o ponto
clicado no vídeo FPV)

Controles Relacionados
à Câmera

- Capturar foto
- Iniciar/parar vídeo

- Capturar foto
- Iniciar/parar vídeo
- Configurar Exposição
- Reprodução de mídia

Tipo de Operação

- Autônomo
- Além do alcance do controle
remoto
- Voos complexos, sem
possibilidade de planejar via
missões tradicionais

- No alcance do controle remoto
- Sem interação com sensores
de terceiros

Fonte: adaptado de DJI, 2017e

sensores para telemetria de voo, oferecida pela DJI Mobile SDK, já é suficiente para
a a aplicação de inspeção de rolos. Dessa forma, a subseção a seguir apresenta,
resumidamente, a estrutura da DJI Mobile SDK.

4.4.1.1 Estrutura da DJI Mobile SDK

A DJI possui uma extensa linha de produtos, que vai desde estabilizadores de
imagens a VANTs para uso recreativo e profissional. Além disso, cada um desses
dispositivos pode receber acessórios ou evoluções ao longo do tempo, como novos
tipos de câmeras e sensores. Dessa forma, a DJI Mobile SDK foi definida como
uma estrutura abstrata, que permite que a linha de produtos evolua sem que as
aplicações desenvolvidas tornem-se incompatíveis entre os produtos existentes e
os novos que venham a ser lançados (DJI, 2017f).

Para que isso seja possível, a SDK é estruturada conforme mostrado na parte
superior esquerda da Figura 50. É possível perceber que existe uma hierarquia ge-
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nérica, que pode ser expandida ao longo do tempo. Por exemplo, o Produto pode
ser tanto uma aeronave (DJIAircraft, exemplificada na parte superior direita da ima-
gem) quanto um estabilizador (DJIHandheld). Caso a fabricante lance uma nova
categoria de produtos, ela poderia ser incorporada. Cada Produto possui ainda
seus Componentes (link de comunicação, câmera, gimbal, bateria, etc.) que, por
sua vez, podem ainda ter Subcomponentes (por exemplo, Lightbridge dentro do
link de comunicação). Os componentes e subcomponentes podem ter métodos di-
versos para acessar seu estado e configurações, e, de forma similar aos produtos,
novos componentes e subcomponentes podem ser adicionados futuramente.

Figura 50 – Estrutura genérica da DJI Mobile SDK para permitir extensibilidade.
Fonte: adaptado de DJI, 2017f

A conexão com o produto e registro da aplicação junto à DJI é feita pela classe de
Gestão da SDK (DJISDKManager), com a qual a Aplicação Móvel interage para ter
acesso às demais classes. Outra parte importante habilitada pela SDK é a gestão
de missões, que são voos seguindo diferentes diretrizes, por exemplo, seguir um
objeto, sobrevoar um local, seguir rota, etc. A classe deMissão (DJIMission) permite
planejar, em tempo de execução da aplicação, diferentes tipos de missões, listados
na Tabela 7 e exemplificados na parte inferior esquerda da Figura 50. Por fim, a
classe de Controle de Missão (DJIMissionControl) permite controlar a execução de
missões (carregar para o VANT, iniciar, interromper, etc.), podendo ainda coordenar
múltiplas missões de forma sequencial (DJI, 2017f).

Todas essas funcionalidades da DJI Mobile SDK, particularmente a obtenção de
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dados de sensores, o planejamento e execução de missões de waypoints foram
utilizadas na construção da aplicação móvel para suportar a validação da arquite-
tura, que é melhor descrita na subseção “5.4.1.1 - Aplicativo Móvel - Missões por
Waypoint”.

4.4.2 Simulação

Particularmente nos casos em que a Plataforma de Inspeção adota um VANT
como portador, a simulação é extremamente importante, visto que situações não
previstas nos algoritmos podem ser perigosas e afetar o comportamento de voo, co-
locando em risco o VANT, o patrimônio de terceiros e mesmo pessoas nas proximi-
dades. Assim, a simulação descrita no presente trabalho teve como foco a camada
de portador da Arquitetura Integrada, melhor descrita na seção “5.2.1 - Portador”.

Existem duas modalidades principais de simulação: a primeira delas, conhecida
como hardware-in-the-loop (HIL), combina partes reais (ou físicas) do sistema em
questão com componentes ou ambientes simulados. Por exemplo, o uso do controle
físico de um VANT para simular seu voo dentro de um ambiente simulado é carac-
terizado como HIL. A segunda modalidade é conhecida como software-in-the-loop
(SIL), em que a totalidade do sistema é simulada, sem partes físicas. As simula-
ções HIL são melhores, pois conseguem ser mais detalhadas e realistas (SILVA,
2008), sendo assim preferíveis na maior parte dos casos. Ainda assim, o uso de
SIL é adequado em diversas situações, particularmente quando deseja-se anteci-
par ou validar aspectos específicos antes da construção física de qualquer parte do
sistema.

Desta forma, o presente projeto utilizou simulações HIL como um estágio an-
terior aos testes em campo dos protótipos que envolviam voos de portadores do
tipo VANT, seja em áreas operacionais ou mesmo em ambientes controlados. Para
isso, foram adotadas duas abordagens principais: o desenvolvimento de um ambi-
ente virtual do porto, que remete à área operacional onde os VANTs irão voar, e o
uso do próprio simulador disponibilizado pela DJI, a fabricante dos VANTs usados
como portadores neste trabalho. As subseções a seguir têm como objetivo apre-
sentar as ferramentas e tecnologias utilizadas para suportar as duas abordagens
descritas.

4.4.2.1 Simulador Microsoft AirSim

Existem diversos simuladores disponíveis no mercado capazes ou mesmo foca-
dos na simulação de VANTs, como o Gazebo, Hector, RotorS e jMavSim. Porém,
conforme Shah et al. (2017) explicam, ainda que consigam simular bem a dinâmica

115



de voo de diferentes tipos de VANTs e seus sensores, eles pecam na criação e ren-
derização de ambientes, diminuindo o realismo ou prejudicando o teste de algorit-
mos que se baseiam no processamento de vídeo ou imagens, o que é amplamente
utilizado para treinamento de algoritmos de inteligência artificial (machine learning).

Por conta disso, pesquisadores ligados à Microsoft desenvolveram o AirSim
(SHAH et al., 2017), criado para permitir a simulação da dinâmica de diferentes
tipos de veículos nas modalidades SIL e HIL. Inicialmente, os autores focaram o
desenvolvimento em VANTs de asa rotativa, permitindo o uso de controladores de
voo 3 reais, o que aumenta muito o realismo da simulação. O AirSim funciona como
um plugin executado sobre a Unreal Engine (EPIC GAMES, 2017), que é um motor
gráfico e físico extremamente popular, usado no desenvolvimento de jogos e apli-
cações diversas, capaz de renderizar gráficos de última geração e física realista.

É essa combinação um dos maiores diferenciais do AirSim em relação às outras
plataformas: ele permite a simulação da dinâmica de um veículo, incluindo VANTs,
em ambientes visualmente e fisicamente realistas, o que o torna apropriado para
obtenção de dados para o treinamento de algoritmos de inteligência artificial e visão
computacional. A versão disponível em Janeiro de 2018 disponibiliza dois tipos de
veículos: VANT com estrutura de asa rotativa e carro. A Figura 51 apresenta uma
visão geral da arquitetura do AirSim, demonstrando a forma de interação entre os
elementos internos e externos para simulações HIL. Já a lista a seguir apresenta
um breve descritivo dos principais elementos que compõem o simulador (à direita
da imagem) (SHAH et al., 2017):

• Modelagem do Veículo: o simulador parte de uma estrutura de corpo rígida
onde diferentes partes podem receber atuadores que geram força e torque.
O modelo do veículo também inclui parâmetros como massa, inércia, arrasto
angular e linear, coeficientes de fricção, etc., que interagem com o Motor de
Física. Com essa estrutura, diferentes tipos de veículos podem ser modelados,
o que reforça a extensibilidade do AirSim;

• Modelagem do Ambiente: existem diferentes fenômenos naturais que atuam
sobre o veículo e que precisam ser considerados para aumentar o realismo.
Dessa forma, os autores geraram modelos que permitem simular a gravidade,
o campo magnético da Terra, a densidade e a pressão do ar (de acordo com
altitude);

• Motor de Física: os autores adotaram 6 fatores para registrar a cinemática de
cada parte do corpo que compõe um veículo: posição, orientação, velocidade

3 Elemento central que calcula a propulsão em cada motor de acordo com a en-
trada no controle físico ou aplicação via SDK, como PX4 e ROSFlight
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Figura 51 – Arquitetura do simulador Microsoft AirSim e interação com elementos
externos. Fonte: traduzido de SHAH et al., 2017

e aceleração linear, velocidade e aceleração angular. Assim, este componente
calcula o próximo estado cinemático e a pose, ao avaliar tais fatores a partir
das forças e torque atuando sobre eles, com uma frequência de atualização de
até 1000 Hz, o que permite simulações em tempo real. Existe ainda a modela-
gem física da própria Unreal Engine, que fornece informações sobre colisões
para o motor de física, como posição de impacto e profundidade;

• Modelagem de Sensores: o AirSim implementa alguns dos sensores mais co-
muns em veículos reais, como barômetro, acelerômetro, giroscópio, magnetô-
metro e GPS. Como um diferencial, as implementações são interface abstra-
tas, o que permite a customização do modelo de cada um desses sensores e
ainda a implementação de novos sensores;

• Motor de Renderização: é o papel desempenhado pela Unreal Engine. Se-
gundo os autores, ela foi escolhida por sua capacidade técnica avançada para
renderização gráfica, por possuir uma loja própria que permite a aquisição de
componentes gráficos prontos, incluindo ambientes, texturas e outros, e por
estar disponível para os principais sistemas operacionais (Linux, Windows e
OSX);

• Camada de API: permite a interação com o veículo por meio de comandos
em diversas linguagens de programação, como C++, C#, Python, Java, etc.
Na prática, é possível controlar o veículo, obter vídeos, imagens, dados de
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sensores, etc., permitindo a criação de aplicações complexas que interagem
com o simulador.

Além destes elementos, a Figura 51 também apresenta elementos externos ao
simulador, que interagem com ele para simulações HIL. De forma resumida, coman-
dos são enviados usando um Controle (ou joystick) físico, determinando o estado
desejado para o veículo (acelerar, subir, descer, etc.). Eles são recebidos pelo Con-
trolador de Vôo (ou pelo firmware do mesmo), que efetua os cálculos necessários
para determinar a propulsão em cada motor e os encaminha para um Veículo Real
ou para o Simulador. Para que ele faça os cálculos de forma precisa, ele recebe
os dados de sensores, enviados pelo Simulador ou pelo Veículo Real. Por fim, op-
cionalmente, é possível utilizar um Computador Auxiliar para programar missões
e rotas, que também interagem com o simulador por meio das APIs.

É exatamente com esta última funcionalidade que o AirSim apresenta a última
de suas características mais interessantes: os algoritmos desenvolvidos para intera-
ção com o veículo podem funcionar tanto no ambiente de simulação como também
ser embarcados em um veículo real, sem ajustes. Isso é possível porque a Ca-
mada de API do simulador, também conhecida como AirLib, é implementada com
arquitetura Cliente-Servidor. Assim, o componente Servidor pode ser executado de
forma independente noComputador Auxiliar, embarcado no veículo, comunicando-
se com o Controlador de Vôo por meio de seu protocolo específico, como o Ma-
vLink no caso do controlador Pixhawk PX4 (MEIER; HONEGGER; POLLEFEYS,
2017). A aplicação Cliente então envia os comandos na linguagem que preferir,
como Python ou C++, sem necessariamente saber se a execução está sendo feita
no simulador ou em um veículo real (LOVETT, 2017).

A Figura 52 apresenta um VANT customizado que utiliza o AirLib, conforme ar-
quitetura apresentada no último parágrafo. Neste caso, conforme explicado por Lo-
vett (2017), foi empregado o Controlador de Vôo PX4, que se conecta via USB ao
Computador Auxiliar, no caso, uma placa Gigabyte Brix BXi7-5500 executando o
Ubuntu, uma das distribuições Linux. Assim, este computador abriga o componente
Servidor e também a aplicação Cliente, o que permite que o VANT realize missões
de forma completamente autônoma. Essa arquitetura permitiria ainda que o Cliente
fosse executado em outro computador e transferisse os comandos para o Servidor
via WiFi.

Com base nestas informações, percebe-se que o AirSim apresenta característi-
cas interessantes relativas a funcionalidades e extensibilidade, mesmo sendo um
projeto relativamente recente, iniciado no final de 2016. O fato de ser executado
usando a Unreal Engine abre caminho para a criação dos mais diversos tipos de
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Figura 52 – Exemplo de um VANT real que utiliza a Camada de APIs AirLib. Fonte:
LOVETT, 2017

ambientes, com física e modelagem tão realistas quanto a capacidade de modela-
gem à disposição. O fato de sua camada de APIs, a AirLib, poder ser embarcada
em veículos reais e comunicar-se com alguns controladores de vôo, como o PX4,
facilita o desenvolvimento de aplicações customizadas, diminuindo a barreira entre
simulação e mundo real. Por fim, o fato de ser disponibilizado como código aberto
e ter vários contribuidores ativos (MICROSOFT, 2018), indica que o AirSim continu-
ará a ser aprimorado e a receber novas funcionalidades, tanto para VANTs quanto
para outros tipos de aplicações, como carros autônomos.

Este conjunto de atributos levou à utilização do AirSim para simular um ambi-
ente que remete ao pátio de materiais de um porto, que é uma das áreas possíveis
para utilização da Plataforma de Inspeção para rolos de transportadores de cor-
reias. Esse ambiente pode ser utilizado tanto para teste de aplicações customiza-
das quanto para o treinamento de operadores da Plataforma, antes de efetivamente
irem a campo com o equipamento real. O fato de utilizarem o controle físico no am-
biente simulado, por si só, já tende a aumentar a familiaridade com o equipamento.
A seção “5.5 - Simulação” apresenta mais detalhes sobre o ambiente desenvolvido
e algumas aplicações customizadas para controle e obtenção de dados do portador
no simulador.

Visto que nesta etapa do projeto foram utilizados para validação da Arquitetura
Integrada para a Plataforma de Inspeção apenas VANTs comerciais, da fabricante
DJI, o AirSim não foi empregado para testar as aplicações desenvolvidas com a
SDK, descrita em “4.4.1 - Desenvolvimento para VANTs”. Assim, a próxima sub-
seção apresenta o simulador utilizado nos testes de aplicações para os VANTs da
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fabricante.

4.4.2.2 Simulador da DJI

A DJI disponibiliza uma aplicação Desktop para testes de aplicações customiza-
das desenvolvidas usando sua SDK. O DJI Simulator (DJI, 2017g) permite simu-
lações HIL, onde o controlador real do VANT é usado para calcular as saídas de
acordo com as entradas enviadas pelo controle físico (joystick) ou aplicação cus-
tomizada desenvolvida com a SDK. Além disso, é possível definir informações no
ambiente virtual, como latitude e longitude do ponto inicial, e velocidade do vento
em diferentes direções.

A aplicação é disponibilizada como parte do DJI Assistant 2, disponível apenas
para Windows e OSX. Além disso, é necessário que um VANT da fabricante es-
teja fisicamente conectado ao computador que está executando o simulador para a
visualização do ambiente. Um aspecto interessante e que aumenta a flexibilidade
é que o simulador também é disponibilizado no controlador de voo do VANT e é
acessível por meio da SDK, com diferentes métodos disponíveis para automatizar
a execução de testes. Isso habilita a realização de continuous integation, ou seja, o
desenvolvimento e liberação de novas versões pode ser automatizado passando
por testes diretamente no simulador, sem a conexão a um computador, ainda que,
neste caso, não seja possível acompanhar visualmente a simulação (DJI, 2017g).

Assim como outros simuladores disponíveis no mercado, o DJI Simulator é limi-
tado na recriação de ambientes. Conforme mostrado na Figura 53, ele não permite
customização visual, pois utiliza um ambiente padrão, onde a física está limitada à
velocidade e direção do vento. Esse tipo de limitação, por exemplo, inviabiliza seu
uso para coleta de dados para treinamento de algoritmos de inteligência artificial,
como é possível com o Microsoft AirSim.

Em relação à simulação dos sensores, é possível obter dados da atitude do
VANT (arfagem, guinada e rolagem), acelerômetros, giroscópio, a posição (coorde-
nadas calculadas à partir do ponto inicial) e a velocidade de voo nos 3 eixos (X, Y e
Z). Porém, não há suporte para nenhum tipo de simulação dos sensores de obstá-
culo que alguns VANTs da fabricante possuem e a simulação da câmera limita-se
a repetir no ambiente simulado os movimentos do gimbal, sem a efetiva captura
de imagens ou dados (DJI, 2017g). A Figura 54 apresenta as configurações que
podem ser feitas, além dos diferentes dados de sensores que são atualizados em
tempo real quando o simulador está conectado ao VANT.

Apesar de permitir uma boa simulação dinâmica do voo do VANT e dar segu-
rança para testes das aplicações antes de ir a campo, este simulador é limitado em
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Figura 53 – Ambiente único disponível no DJI Simulator . Fonte: DJI, 2017g

diferentes aspectos e, obviamente, só funciona com VANTs da fabricante DJI. Por
conta disso, o seu uso no projeto foi restrito aos testes de alguns dos protótipos
desenvolvidos baseados em VANTs da DJI, propósito que o mesmo atendeu plena-
mente, já que os defeitos mais graves na aplicação foram corrigidos com base nos
testes do simulador, antes de ir a campo. Por exemplo, o protótipo discutido na se-
ção “5.4.1 - Protótipo 1 - Aplicativo Móvel e Sistema de Controle da Inspeção” foi
extensivamente testado no simulador antes dos testes em ambientes controlados
e na área operacional.

4.5 Conclusões do Capítulo

O presente capítulo apresentou as tecnologias, conceitos e ferramentas utili-
zadas para suportar a definição da Arquitetura Integrada e o desenvolvimento de
protótipos e simulação para a sua validação. Inicialmente, a seção “4.1 - Veículos
Aéreos Não Tripulados (VANTs)”, apresentou estes veículos, que são um dos por-
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Figura 54 – Configurações e dados de sensores disponíveis no DJI Simulator . Fonte:
DJI, 2017g

tadores possíveis para transportar a estrutura de sensoriamento da Plataforma de
Inspeção. Nela, foi exposto o histórico da evolução da tecnologia, sua forte aplica-
ção para fins militares e sua recente popularização, que habilitou o uso doméstico
e em aplicações industriais, como a proposta neste trabalho. Também foram discu-
tidos aspectos relativos à estrutura de Sistemas VANTs, concluindo-se que aerona-
ves com estrutura de Asa Móvel são mais apropriadas para a aplicação em questão.
Na parte final, foram abordados assuntos relativos à regulamentação, com desta-
que para a legislação brasileira, que, mesmo recente, dá segurança jurídica ao uso
comercial destas aeronaves, ainda que não permita voos autônomos.

Em seguida, a seção “4.3 - Técnicas e Protocolos de Integração” abordou te-
mas que sustentam o aspecto central da arquitetura proposta: a integração da Pla-
taforma de Inspeção com Sistemas Corporativos. Inicialmente, foi apresentado o
conceito de SOA e seu propósito de suportar a comunicação entre aplicações dis-
tribuídas usando serviços, permitindo reuso e evolução independente dos compo-
nentes. Na sequência, como uma forma prática de implementar essa arquitetura,
foi discutido o papel do Barramento de Integração e como ele pode facilitar a comu-
nicação entre aplicações e a administração dos serviços em ambientes complexos.

122



Com esses conceitos desenvolvidos, foram demonstrados os principais tipos de
interação da Plataforma de Inspeção com sistemas corporativos, relacionando cada
caso de uso com Padrões de Mensagem bem estabelecidos na literatura, basica-
mente, Request/Response e Publish/Subscribe. O primeiro é utilizado em interações
síncronas, baseadas em eventos, onde espera-se algum tipo de resposta para cada
requisição, mesmo que apenas uma confirmação de recebimento. Para o segundo
tipo, a comunicação é feita de forma totalmente independente, já que uma aplicação
pode estar publicando dados para os quais não existam consumidores.

Em relação ao padrãoRequest/Response, foram discutidas formas de integração
usando o protocolo SOAP, muito comum em aplicações corporativas dada sua ro-
bustez, e o estilo de arquitetura REST, que procura simplificar a comunicação com
uma abordagem leve e apropriada também a dispositivos móveis. Neste contexto,
demonstrou-se que SOAP e REST são complementares, não cabendo compara-
ções diretas. Já para o padrão Publish/Subscribe, foram explicados os protocolos
AMQP, CoAP e MQTT, que são apropriados para as restrições encontradas em
ambientes de IoT e suportam comunicação entre dispositivos (M2M). Para este ce-
nário, ainda que possuam diferenças por conta do propósito que motivou a criação
de cada um, concluiu-se que os três protocolos poderiam ser usados neste trabalho,
mas optou-se pelo MQTT dada sua simplicidade, robustez e recursos que facilitam
o desenvolvimento de aplicações.

Dando prosseguimento, a seção “4.2 - Paradigmas de Computação: Edge, Fog
e Cloud” demonstrou diferentes abordagens para o processamento de dados em
ambientes distribuídos, discutindo como tais conceitos inspiraram a definição deste
aspecto na Arquitetura Integrada. Foram explicados os motivos que vem levando
empresas a migrarem suas aplicações para a nuvem (cloud), dentre eles, menores
custos e escalabilidade. Também foi discutido como essa abordagem foi desafiada
pelos requisitos de algumas aplicações de IoT, como tempos de resposta próxi-
mos de tempo real, o que trouxe a necessidade de camadas de processamento
mais próximas aos dispositivos, na borda da rede (ou Edge). Finalmente, foi expli-
cado o papel do Fog, que oferece maior poder de processamento que o Edge e
posiciona-se em uma camada superior, com abrangência regional, sendo o Mobile
Edge Computing um exemplo de sua implementação.

Por fim, a seção “4.4 - Ferramental para Protótipos e Simulação” apresentou as
principais ferramentas e tecnologias utilizadas para suportar a parte prática deste
trabalho, tanto na construção de protótipos quanto na parte de simulação. Dessa
forma, foram apresentados os kits de desenvolvimento (ou SDKs) para realizar a
construção de aplicações móveis ou embarcadas capazes de comunicar-se com
VANTs da fabricante DJI, usados como portadores nos protótipos apresentados na

123



seção “5.4 - Protótipos Desenvolvidos”. Em seguida, foram desenvolvidos concei-
tos relativos à simulação de VANTs, visto que foi esse o tipo de portador escolhido
para os protótipos. Além do simulador da fabricante DJI, utilizado para testes das
aplicações desenvolvidas com a SDK antes de ir a campo, também foi apresen-
tado o Microsoft AirSim, que utiliza a Unreal Engine como motor gráfico e de física,
além de ser extensível e aberta por meio de APIs que também podem ser embar-
cadas em VANTs reais. Essa combinação justificou o uso do AirSim no trabalho
para recriar um ambiente de porto, que é uma das áreas mais prováveis de uso da
Plataforma de Inspeção com um portador do tipo VANT, o que é melhor detalhado
na seção “5.5 - Simulação”.
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5 Desenvolvimento

Este capítulo apresenta as principais etapas de desenvolvimento do trabalho,
como a definição da arquitetura integrada e o detalhamento dos protótipos que
foram criados para validação da mesma. Desta forma, o capítulo está organizado
da seguinte forma:

• Inicialmente, a seção “5.1 - Metodologia” discute a forma de desenvolvimento
deste trabalho;

• Já a seção “5.2 - Arquitetura Integrada” descreve a arquitetura proposta e
detalha cada uma de suas camadas;

• Na sequência, a seção “5.3 - Evolução da Plataforma de Inspeção” discute
uma forma de construção da plataforma que habilita sua evolução modular e
incremental;

• Dando prosseguimento, a seção “5.4 - Protótipos Desenvolvidos” discute os
protótipos usados para validação da arquitetura proposta;

• Por fim, a seção “5.5 - Simulação” discute a importância da simulação no con-
texto do portador VANT, além detalhar o ambiente virtual construído e algumas
aplicações.

5.1 Metodologia

A solução escolhida para o problema de monitoramento de rolos, usando uma
estrutura de sensoriamento móvel e independente do TC (Plataforma de Inspeção)
possui desafios, onde se destacam a integração das diferentes partes que a com-
põem e a comunicação com sistemas externos. Com isso em mente, adotar um
método de desenvolvimento tradicional, baseado em atividades sequenciais, pode
não ser omais eficiente, já que os diferentes componentes tem sua evolução própria
e não há dependência entre alguns deles. Assim, foi proposta para a construção
da plataforma uma abordagem cíclica e incremental, em que diferentes partes são
evoluídas individualmente e posteriormente integradas, melhorando-a progressiva-
mente. A Figura 55 apresenta a metodologia adotada.

Para suportar essa forma de evolução, a arquitetura propõe diferentes camadas
que buscam separar o portador, o sensoriamento e a extração dos sinais para per-
mitir a evolução de cada uma dessas camadas de forma independente. Em termos
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Figura 55 – Metodologia proposta com as principais partes envolvidas. Fonte: autor

práticos, a seção “5.3 - Evolução da Plataforma de Inspeção” apresenta uma das
possíveis formas de se implementar uma solução modular desse tipo, ainda que
diversas outras sejam factíveis. Especificamente para a construção dos protótipos
apresentados neste trabalho, foram utilizados equipamentos comerciais.

Isto posto, não é parte do escopo do trabalho a especificação e desenvolvimento
de todos os componentes da plataforma em questão, apenas a construção de pro-
tótipos que validem os principais aspectos da arquitetura proposta, em especial
a integração com sistemas corporativos. Cabe também destacar que o presente
trabalho é parte de uma iniciativa maior, com outros pesquisadores atuando em
diferentes frentes, como processamento de sinais e detecção de falhas, realidade
virtual e aumentada. Assim, a lista abaixo apresenta as principais atividades reali-
zadas para se atingir os objetivos propostos para o trabalho:

• Caracterização do problema, relevância e consequências para a indústria da
mineração, por meio de entrevistas com especialistas e revisão de bibliografia
especializada;

• Levantamento do estado da arte das soluções disponíveis para o problema
de monitoramento de condições de rolos;

• Avaliação das soluções e definição da abordagem diante de restrições encon-
tradas nas operações;
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• Proposição de uma Arquitetura Integrada que permita a construção e evolução
de uma Plataforma de Inspeção, além de sua integração a sistemas corpora-
tivos;

• Revisão de aspectos centrais desta arquitetura, inclusive técnicas e protocolos
de integração adequados aos casos de uso de integração da plataforma;

• Uso de prototipagem para validação dos principais aspectos da arquitetura e
de simulação para alguns casos de uso do portador do tipo VANT;

• Testes em campo de um protótipo, preferencialmente em uma área operaci-
onal com características próximas às que serão encontradas durante as mis-
sões de inspeção.

Desta forma, a seção a seguir descreve a arquitetura proposta, com a discussão
de cada uma de suas camadas e como elas se combinam para melhorar as práticas
atuais de inspeção de rolos.

5.2 Arquitetura Integrada

Conforme seção “3.2 - Discussão da Abordagem para a Plataforma de Inspe-
ção”, a forma escolhida para o monitoramento de rolos envolve o uso de uma Estru-
tura de Sensoriamento Móvel e independente do TC, aqui chamada Plataforma de
Inspeção. Para que seja viável, é importante que informações coletadas e proces-
sadas por ela sejam disponibilizadas aos sistemas corporativos, da mesma forma
que estes devem prover informações que suportem a inspeção. Essa integração
de mão dupla, em que ambos se complementam, é o que caracteriza o termo Ar-
quitetura Integrada, onde diferentes camadas, tanto internas quanto externas à
Plataforma de Inspeção, são usadas em conjunto visando a melhoria da prática
atual na inspeção de rolos de transportadores de correia.

Na Arquitetura Integrada, demonstrada na Figura 56, cada uma das Camadas
possui um ou vários Componentes que, quando aplicados individualmente ou de
forma combinada, suportam o desempenho de Funções que contribuem para a
solução do problema em questão. Essa contribuição se reflete no fluxo de dados
mostrado na mesma figura. À medida que eles fluem das camadas inferiores para
as superiores da arquitetura, sua quantidade diminui, mas sua relevância aumenta.
Por exemplo, vários segundos do sinal de áudio bruto capturado por um microfone
na camada de Captura de Dados não tem o mesmo valor que o seu processamento
e registro de defeito na camada de Sistemas Corporativos.
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Figura 56 – Arquitetura Integrada proposta para o monitoramento de rolos. Fonte: autor
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Outro aspecto que merece destaque na arquitetura proposta refere-se ao tipo
de interface de usuário e complexidade de análises. À medida que se avança nas
camadas mostradas na Figura 56, as interações tendem a ser mais ricas e com-
plexas. Por exemplo, enquanto a camada de Captura de Dados consegue obter e
apresentar ao usuário o sinal de áudio e de uma câmera térmica de forma indivi-
dual, é a camada de Extração dos Dados de Sensores que pode combiná-los para
determinar se existe ou não um defeito. Por sua vez, a camada de Insights e Conhe-
cimento, no topo da arquitetura, pode cruzar os dados de defeitos reportados com
a taxa de operação do TC, tipo de produto transportado, temperatura ambiente, etc.,
para realizar análises ainda mais complexas e impossíveis em níveis inferiores.

Desta forma, conforme demonstrado na Figura 56, a Plataforma de Inspeção cor-
responde apenas às três camadas inferiores. Por si só, a plataforma é sim capaz de
realizar as inspeções e obter a condição dos rolos. Porém, perde-se em eficiência
e confiabilidade ao não usar a camada de Integração para ligá-la às duas camadas
superiores. A primeira delas, Sistemas Corporativos, pode prover informações rele-
vantes para a plataforma e, claro, precisa receber os defeitos e outras informações
para aumentar a produtividade dos processos. Já a segunda, conforme explicado,
combina dados da plataforma e dos sistemas corporativos para realizar análises
complexas. Assim, fica evidente que todas as camadas possuem importância pró-
pria na solução do problema e, portanto, são melhor detalhadas nas próximas sub-
seções.

5.2.1 Portador

De forma abrangente, quaisquer mecanismos que consigam carregar uma estru-
tura de sensores habilitando-os a obter sinais dos rolos de TCs podem ser conside-
rados portadores na arquitetura em questão. Isso inclui VANTs (Figura 57a), robôs
terrestres (Figura 57b), inspetores humanos e mesmo veículos. Dessa forma, um
dos diferenciais propostos no presente trabalho é que Plataforma de Inspeção deve
ser independente do portador, funcionando com diferentes tipos.

Esse atributo é fundamental, já que cada tipo de operação na indústria da mi-
neração tem suas próprias características e desafios, que dificilmente são supridas
por um único tipo de portador. Por exemplo, enquanto os VANTs podem ser ex-
tremamente rápidos e eficientes em áreas abertas, como os pátios, eles teriam
dificuldades com TCs operando em espaços restritos e fechados, como chutes e
casas de transferência, áreas que robôs terrestres conseguem acessar com maior
eficiência. Assim, cada portador traz consigo suas próprias qualidades e limitações,
que precisam ser avaliadas de acordo com as particularidades do local onde irão
operar.
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(a) VANT DJI Inspire 1 utilizado como porta-
dor. Fonte: autor

(b) Robô terrestre adaptado para
realização de inspeção de rolos
de TCs. Fonte: FRANCA; FER-
NANDES, 2017

Figura 57 – Exemplos de portadores possíveis para a Plataforma de Inspeção

Esta camada inclui também os mecanismos de controle do portador em questão,
exceto quando se trata de um inspetor carregando os sensores. Vários mecanismos
de controle podem ser adotados, como teleoperação, orientação visual, navegação
autônoma ou por pontos específicos, também conhecidos como waypoints. Nova-
mente, o tipo de controle irá variar de acordo com o portador e a operação.

A primeira fase do presente projeto teve como objetivo a inspeção de rolos locali-
zados em pátios, já que estes concentram a maior extensão de TCs em operações
da indústria de mineração. Por conta disso, foram priorizados os testes usando
VANTs como portador. Para o controle, foram utilizadas dois tipos de estação de
controle (GCS): i) uma composta pelo controle remoto e um dispositivo móvel ro-
dando uma aplicação padrão do fabricante e; ii) usando um controle remoto e uma
aplicação totalmente customizada em Android, que permite criar missões de inspe-
ção via waypoints, melhor discutida na subseção “5.4.1 - Protótipo 1 - Aplicativo
Móvel e Sistema de Controle da Inspeção”.

5.2.2 Captura de Dados

O monitoramento dos rolos só é possível se houver sensores capazes de captu-
rar seu estado usando um ou múltiplos sinais apropriados, como o acústico, térmico
e vibração, discutidos na seção “2.2 - Roletes, Rolos e Detecção de Falhas”. Cada
um desses sinais possui suas peculiaridades, portanto, exigem sensores específi-
cos e procedimentos apropriados para que as medidas obtidas sejam acuradas e
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forneçam a condição real do rolo. De forma genérica, esses sensores serão cha-
mados de estrutura de sensoriamento.

Assim, essa camada tem como objetivo a obtenção dos sinais que permitem
avaliar a condição do rolo e de sinais auxiliares, que suportem a identificação dele
ou auxiliem na operação da Plataforma de Inspeção (controle e navegação). Para
tanto, essa camada é composta por de três tipos de elementos principais:

• Sensores Externos: são os diferentes componentes que possuem a capa-
cidade de obtenção de algum tipo de sinal, por exemplo, câmeras térmicas
(Figura 58a), acelerômetros, arranjos de microfones, módulos de posiciona-
mento GNSS, como o Global Positioning System (GPS), leitores de RFID, câ-
meras, etc. Eles podem ser sensores tradicionais ou smart-sensors (MEIJER,
2008), com capacidade de processamento e transmissão embutida. Virtual-
mente, qualquer tipo de sensor que não esteja embarcado ou ligado ao porta-
dor se enquadra nesta categoria;

• Placas de Sensores e Auxiliares:muitos dos sensores tradicionais menciona-
dos acima precisam ser conectados e processados para que sejam úteis. Para
tanto, pode-se empregar placas de sensores (Arduino Mega, Intel Edison, etc.)
e sistemas auxiliares de alimentação e comunicação, como USB e Controller
Area Network (CAN) para citar dois exemplos;

• Sensores do Portador: alguns portadores possuem sensores, embarcados ou
removíveis, que também podem ser utilizados para obter a condição do rolo
ou para suportar seu controle ou navegação. Por exemplo, câmeras, recep-
tores GPS/GNSS, giroscópios, ultrassom para detecção de obstáculos, etc.
(Figura 58b). De forma geral, qualquer sensor do portador cujos dados sejam
acessíveis via API ou outro mecanismo enquadram-se nessa categoria.

Com exceção da última categoria, em que presume-se que os sensores embu-
tidos ou conectáveis ao portador são naturalmente compatíveis, é importante que
os Sensores Externos e Sistemas Auxiliares sejam adequados ao portador que
os está transportando. Por exemplo, os VANTs tem limitações de carga, logo, es-
truturas de sensoriamento que extrapolem essa capacidade não são apropriadas
para compor uma Plataforma de Inspeção usando um VANT como portador. Dessa
forma, ainda que as camadas da arquitetura tenham funções específicas e visem a
interoperabilidade, é o portador que define o que pode ou não ser carregado.

Nos protótipos desenvolvidos foram utilizados VANTs comerciais com seus res-
pectivos sensores. Resumidamente, em relação à camada de Captura de Dados,
foram utilizadas câmeras térmica e tradicional para avaliação das condições do
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(a) Câmera térmica Flir Zenmuse XT, es-
pecífica para alguns VANTs da DJI

(b) Câmeras embutidas no portador
(principal e do sistema de visão)

Figura 58 – Exemplos de sensores que podem compor a camada de Captura de
Dados. Fonte: autor

rolo e receptores de GPS, tanto para controle e navegação do VANT quanto para a
identificação do rolo por meio de sua posição aproximada. Assim, não houve a utili-
zação de sensores externos e, consequentemente, dos sistemas auxiliares, ainda
que seja possível, dada a modularidade da arquitetura proposta.

5.2.3 Extração dos Dados de Sensores

Após a obtenção do sinais de interesse, é preciso processá-los para avaliar se
correspondem a situações anormais. Esse é o papel realizado por essa camada,
que utiliza os dados brutos obtidos dos sensores da camada anterior e aplica dife-
rentes técnicas e algoritmos para avaliação da condição dos rolos e sua identifica-
ção. Existe mais de uma forma para realizar o processamento dos dados captura-
dos, como de forma embarcada ou externamente. Na abordagem escolhida para a
Plataforma de Inspeção, que utiliza um portador móvel, tem-se um desafio adicional:
a conectividade.

Isso ocorre porque o portador da estrutura de sensoriamento e o hardware para
processamento dos dados podem estar fisicamente separados, o que leva a alguns
contratempos. O primeiro e mais importante deles é a falta de cobertura por redes
confiáveis e de alta velocidade nas áreas em que os portadores irão operar. Ali-
ado a isso, o volume de dados gerados para capturar os sinais de interesse pode
ser significativo. De forma ilustrativa, um minuto de vídeo em resolução 4K (3840
x 2160) capturado a 30 quadros por segundo tem, aproximadamente, 434 MB. Adi-
cionalmente, é importante lembrar que nem todo sinal capturado é de interesse
para o processamento de defeitos, o que leva à última parte do problema: o tráfego
desnecessário de dados.

Por outro lado, nem sempre é possível ou desejável adicionar poder de proces-
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samento ao portador (embarcado ou ao hardware que ele transporta) para que todas
as análises sejam feitas localmente. Isso se deve ao fato de o portador ser móvel e,
assim, depender de alimentação por baterias na maioria das situações. O aumento
no processamento significa maior consumo de bateria e, em alguns casos, mais
peso. Em alguns tipos de portadores, como os VANTs, essa combinação significa
reduzir a distância coberta a cada voo, diminuindo a produtividade.

Para acomodar tais características e restrições, essa camada da arquitetura foi
dividida em dois elementos, que agrupam diferentes responsabilidades:

• Unidade de Processamento Móvel (UPM): é responsável por realizar o pro-
cessamento de defeitos e identificação dos rolos de forma embarcada na Pla-
taforma de Inspeção, ou seja, não depende de processamento externo. Assim,
ela é composta por diferentes algoritmos de tratamento de sinais e machine le-
arning capazes de serem executadas por hardware embarcado. Neste caso, o
termo embarcado refere-se tanto a elementos de processamento do portador,
como a GCS no caso de um VANT, quanto a hardware dedicado, fisicamente
conectado ou apenas transportado por ele. Nesse contexto, a função desem-
penhada pela UPM assemelha-se ao conceito de computação Edge apresen-
tado na seção “4.2 - Paradigmas de Computação: Edge, Fog e Cloud”;

• Unidade de Processamento Externa (UPE): nem sempre é possível proces-
sar de forma online os sinais capturados, seja por falta de conectividade entre
a estrutura de sensoriamento e a UPM ou pela complexidade, visto que algorit-
mos de processamento de sinais para vibração e áudio podem demandar po-
der computacional que não está disponível na UPM. Portanto, a UPE permite
que sinais capturados pela plataforma sejam armazenados em uma memória
secundária e possam ser processados posteriormente de forma offline. Assim,
a UPE pode ter partes que não são do hardware da Plataforma de Inspeção,
porém, numa visão lógica, elas a compõem.

Tanto a UPM quanto a UPE podem utilizar diferentes elementos para interação
com o usuário, de modo que ele visualize os resultados do processamento reali-
zado. Além disso, elas também contêm as APIs e bibliotecas que permitem o envio
e recebimento de mensagens de integração por meio de protocolos adequados,
sempre passando pela camada de Integração, que é discutida na sequência.

Nos protótipos desenvolvidos, a UPM foi desempenhada por um aplicativomóvel
em Android sendo executado como parte da estação de controle (GCS) do VANT,
detalhado na subseção “5.4.1 - Protótipo 1 - Aplicativo Móvel e Sistema de Con-
trole da Inspeção”). Por sua vez, a UPE foi avaliada por meio de algoritmos exe-
cutados no MATLAB para processamento offline de defeitos a partir de imagens
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térmicas capturadas pelo VANT e envio automático do defeito para o Sistema de
Manutenção, posteriormente abordado na subseção “5.4.2 - Protótipo 2 - Envio de
defeitos da UPE para o Sistema de Manutenção”. É importante destacar que os
algoritmos de detecção de defeitos da UPM e UPE não foram desenvolvidos pelo
autor deste trabalho, apenas foram incorporados para mostrar a viabilidade da ar-
quitetura proposta.

5.2.4 Integração

Esta camada tem como objetivo viabilizar a integração entre a Plataforma de
Inspeção e diferentes sistemas corporativos relacionados à inspeção de rolos. Con-
forme explicado em detalhes na seção “4.3 - Técnicas e Protocolos de Integração”,
diferentes tipos de técnicas, ferramentas e protocolos são utilizados para que isso
seja possível. O Barramento de Integração, nomenclatura genérica usada para o
Enterprise Service Bus (ESB) e Broker, é o elemento central dessa camada, pois é
ele quem viabiliza a interoperabilidade ao desempenhar diferentes papeis.

O primeiro papel desempenhado é o de ser o ponto de conectividade entre os
sistemas corporativos e a Plataforma de Inspeção, visto que os primeiros são hos-
pedados em uma rede de TI, enquanto a plataforma pode estar conectada via rede
de chão-de-fábrica ou mesmo por redes celulares. Assim, o Barramento de Inte-
gração funciona como uma ponte segura para esses dois mundos, permitindo a
comunicação por meio de serviços e tópicos disponíveis no barramento.

O segundo papel está relacionado a conceitos de SOA, como o abstração e
reaproveitamento. Os serviços e tópicos expostos no barramento podem ser con-
sumidos pela Plataforma de Inspeção sem que ela precise de detalhes de quais
sistemas são os seus provedores. Isso também é válido no sentido oposto. Quando
os sistemas corporativos recebem as informações, não precisam saber se quem as
enviou foi uma plataforma baseada em VANT com sensores térmicos ou um robô
terrestre com sensores acústicos.

O terceiro papel do barramento é o de adaptação de protocolos e tecnologias
nas interações “Request-Response”. A maior parte dos sistemas corporativos expõe
seus web services usando o protocolo SOAP, mais robusto e apropriado para inte-
ração entre eles, enquanto as Plataformas de Inspeção tendem a ser baseadas em
hardware com menor poder computacional, que as leva a utilizar REST, que é mais
leve e apropriado nesses casos. Assim, cabe ao barramento fazer a tradução SOAP
x REST para viabilizar a comunicação. Em tempo, as interações Publish-Subscribe
também podem beneficiar-se desse recurso, por exemplo, permitindo que um sis-
tema publique seus dados via MQTT e outro realize seu consumo via AMQP.
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Vale lembrar que várias tecnologias e soluções podem ser usadas de forma
combinada como barramento de integração, portanto, não se trata de apenas um
software ou plataforma única. De forma mais ampla, como uma regra geral, quão
mais robusta e provida de funcionalidades é a camada de Integração, mais simples
se torna para que as aplicações interajam entre si. Desse modo, ela traz pra si a
complexidade de modo a simplificar a comunicação entre aplicações heterogêneas,
como a Plataforma de Inspeção e os sistemas corporativos.

5.2.5 Sistemas Corporativos

Em grandes organizações, como as da indústria de mineração, é comum que di-
ferentes tipos de sistemas sejam utilizados na gestão dos seus processos. Quando
se avalia especificamente o Processo de Manutenção, que é o responsável por
garantir a integridade dos ativos, incluindo os TCs e seus rolos, vários sistemas
suportam suas diferentes fases. Desta forma, essa camada é composta pelos sis-
temas que possuem relação com o processo de inspeção de rolos e, por conta
disso, precisam prover ou receber informações da Plataforma de Inspeção.

Ainda que a maior parte dos sistemas nessa camada seja relacionada ao pro-
cesso de manutenção em si, é importante observar que a Plataforma de Inspeção
também pode demandar informações de outras fontes, por exemplo, de uma apli-
cação que monitora as condições climáticas e suporte a decisão de iniciar ou não
uma missão de inspeção. Com isso em mente e de forma não exaustiva, alguns
dos agentes que podem fazer parte dessa camada são:

• Sistema de Manutenção (CMMS): responsável pela gestão dos processos de
inspeção, planejamento, programação e execução de manutenção (corretiva
ou programada). Por conta disso, realiza a gestão da carteira de ordens e no-
tas de manutenção, necessitando, portanto, receber os defeitos identificados
pela Plataforma de Inspeção. Ele também pode prover informações diversas
à plataforma, como a última data de inspeção em um TC, data de instalação
de um rolo, etc;

• Sistemas Especialistas: responsáveis por atividades diversas, dentre elas,
análises de causa raiz e avaliação preditiva de condição dos rolos. Assim,
pode receber dados de temperatura, vibração e acústico dos rolos para com-
por laudos preditivos;

• Sistema de Controle da Inspeção: permite acompanhar de forma remota as
atividades da Plataforma de Inspeção, como a posição do portador, dados de
sensores e informações relevantes para seu monitoramento. Além disso, ele
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pode enviar mensagens ou parâmetros de configuração importantes para a
plataforma. Por exemplo, a termografia é afetada pela umidade relativa do ar,
logo, esse sistema pode enviar automaticamente valores atualizados para a
plataforma ser reconfigurada;

• Historiador (PIMS): é responsável por armazenar grandes quantidade de in-
formações dos processos onde está inserido. Por conta disso, o PIMS é o sis-
tema apropriado para receber e armazenar valores de temperatura de cada
um dos rolos, permitindo acompanhar seu histórico. A Plataforma de Inspe-
ção também pode recorrer ao PIMS para buscar dados, por exemplo, a taxa
de operação de um TC, visto que esta influencia no valor de temperatura dos
rolos.

Os protótipos desenvolvidos procuraram demonstrar a interação da plataforma
de inspeção com o Sistema de Manutenção, já em uso no porto usado como piloto,
e com o Sistema de Controle da Inspeção, que foi desenvolvido também como um
protótipo. Mais detalhes são discutidos na subseção “5.4.1 - Protótipo 1 - Aplicativo
Móvel e Sistema de Controle da Inspeção”.

5.2.6 Insights e Conhecimento

Além de melhorar o processo de monitoramento em si, a incorporação da Plata-
forma de Inspeção aos processos de manutenção tem como consequência positiva
a geração de dados de condição dos rolos até então inexistentes. A disponibilização
desses dados em um repositório apropriado, de forma combinada com informações
oriundas de outros sistemas, habilita a realização de análises avançadas, que po-
dem retroalimentar a inspeção de rolos e, portanto, gerar insights e conhecimento
sobre o processo.

Desse modo, o primeiro objetivo dessa camada é prover uma forma de arma-
zenamento apropriada para receber grandes quantidades de dados gerados pela
Plataforma de Inspeção e por demais sistemas. Geralmente, utiliza-se umData Lake
definido por Stein e Morrison (2014) como um repositório de baixo custo, apropri-
ado para armazenamento na ordem de petabytes, capaz de preservar os dados
em sua forma original (sem agregações, transformações, modelagem, etc.) e que,
por conta disso, consegue receber dados estruturados (bancos de dados, arquivos
XML, etc.) e não estruturados (arquivos diversos, vídeos, etc.) das mais diversas
origens.

Por si só, o uso das técnicas de integração discutidas para a ingestão dos dados
em um Data Lake tem efeitos práticos nulos. Por conta disso, o segundo objetivo
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dessa camada é prover ferramentas e poder computacional para que os Cientis-
tas de Dados1 consigam explorar a relação dos dados armazenados no Data Lake
e, assim, extrair valor deles. Isso pode ser feito por meio de ferramentas diversas,
como softwares de análise estatística, algoritmos de machine learning e desenvolvi-
mentos customizados em linguagens de programação como Python e R, populares
para este tipo de uso.

Tais análises podem ter resultados diversos. Por exemplo, a avaliação de quais
fornecedores possuem rolos com menor vida útil, cruzando dados de compras, ob-
tidos do Sistema de Gestão Empresarial (ERP, do inglês Enterprise Resource Plan-
ning), com os defeitos registrados pela Plataforma de Inspeção. Outros resultados
podem ser melhores algoritmos para análise de defeito dos rolos, que poderiam ser
incorporados aos componentes da camada de Extração de Dados de Sensores da
plataforma. Assim, fecha-se o ciclo da Arquitetura Integrada, em que camadas de
diferentes níveis colaboram entre si para que o processo de inspeção de rolos seja
aprimorado.

Ainda que seja de grande importância, esta camada não foi avaliada nos protóti-
pos por necessitar de uma grande quantidade de dados para análises, algo inviável
no horizonte de realização deste trabalho. Entretanto, a empresa onde os protóti-
pos foram testados já possui um Data Lake e mecanismos estabelecidos para sua
alimentação, o que simplifica a ingestão de dados gerados pela plataforma. Por fim,
não é escopo deste trabalho a ingestão de dados ou sinais brutos capturados pela
plataforma (arquivos de vídeo, áudio, etc). Ainda que o Data Lake seja apropriado
a recebê-los, é necessário discutir e enriquecer a arquitetura com protocolos de
streaming ou transmissão de arquivos aptos a este objetivo.

5.3 Evolução da Plataforma de Inspeção

Para suportar a modularidade e evolução incremental da Plataforma de Inspe-
ção, deve-se permitir agregar ou substituir componentes sem alterar de forma sig-
nificativa as demais camadas da solução. Se isso não é feito, o acoplamento entre
as camadas acaba tornando complexa ou mesmo impedindo a incorporação de me-
lhorias, como novos algoritmos, melhores sensores ou outros tipos de portadores.

Essa abordagem não é muito diferente da discutida para a integração entre sis-
temas, usando orientação a serviços (SOA) e interações do tipo Publish-Subscribe.
1 Profissional que une profundo conhecimento do negócio, matemática, estatís-

tica e de ferramentas de programação para extrair conhecimento e informações
relevantes de grandes quantidades de dados
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Porém, além de ser usada entre a Plataforma de Inspeção e os Sistemas Corpora-
tivos, ela também é aplicável a elementos internos da plataforma. Assim, a Figura
59 demonstra este conceito, que relaciona as camadas da Plataforma de Inspeção
com uma implementação possível baseada no framework de robótica ROS.

Figura 59 – Relação das camadas da Plataforma de Inspeção com uma implemen-
tação conceitual. Fonte: autor

Os elementos classificados como “nós” (nodes) são os responsáveis por reali-
zar o processamento ou a comunicação em baixo nível com elementos de hardware.
Seguindo esse conceito, a substituição de um desses elementos, como a câmera
térmica da camada de Captura de Dados, implica na alteração apenas do nó es-
pecífico dela. Desse modo, desde que mantida a mensagem que esse nó gera, a
substituição da câmera por um modelo mais moderno ou de outro fabricante pode-
ria ser transparente para o algoritmo de processamento de imagens. Essa lógica
também vale para nós referentes ao processamento de sinais, na camada de Ex-
tração dos Dados de Sensores. Por exemplo, caso seja desenvolvido um algoritmo
mais robusto de detecção de falhas por áudio, apenas esse nó é alterado, sem que
o restante da solução seja impactado.

A troca de mensagens entre os nós ocorre primariamente pelo padrão de men-
sagem Publish-Subscribe. Um nó publica suas mensagens em um Tópico e um ou
vários nós interessados na informação inscrevem-se para receber atualizações do
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tema. Como já discutido na subseção “4.3.5 - Comunicação no Padrão Publish-
Subscribe”, a maior vantagem dessa abordagem é o desacoplamento, exatamente
o que está sendo buscado para este caso de uso.

Vale destacar que não é necessário que toda solução seja desenvolvida usando
o framework em questão, seja o ROS ou outro qualquer. Por exemplo, o controle
do Portador poderia ser feito, opcionalmente, por mecanismos externos, como a
GCS da fabricante, como é o caso do VANT DJI Matrice 600 (DJI, 2017b). Isso
traz flexibilidade e permite o uso de diferentes portadores na Plataforma de Inspe-
ção. Assumindo um cenário em que as camadas de Captura de Dados e Extração
dos Dados de Sensores sejam autocontidas e desenvolvidas no ROS, essa parte
poderia simplesmente ser movida de um portador a outro, sem que a solução de
obtenção e processamento de sinais tenha que ser reescrita.

Assim, esta seção apresentou a viabilidade de evolução incremental e modu-
lar da plataforma, com um exemplo simplificado de implementação em ROS, um
dos frameworks disponíveis. O presente trabalho não realizou e testou uma imple-
mentação completa deste tipo, visto que optou-se pela utilização de portadores e
sensores comerciais para os protótipos, detalhados na sequência.

5.4 Protótipos Desenvolvidos

A metodologia proposta para o presente trabalho propõe a prototipação como
uma forma de validação de alguns aspectos da Arquitetura Integrada, proposta
no presente trabalho e descrita na seção “5.2 - Arquitetura Integrada”. Por conta
disso, as subseções a seguir apresentam os protótipos que foram desenvolvidos e
testados. O texto foi organizado da seguinte forma:

• A subseção “5.4.1 - Protótipo 1 - Aplicativo Móvel e Sistema de Controle da
Inspeção” descreve o protótipo que procura validar interações do tipo Publish-
Subscribe da Plataforma de Inspeção com Sistemas Corporativos, além da
automação das inspeções por meio de rotas predefinidas;

• Na sequência, a subseção “5.4.2 - Protótipo 2 - Envio de defeitos da UPE
para o Sistema de Manutenção” apresenta um caso de uso do tipo Request-
Response, ao descrever o envio de notas de manutenção da Plataforma de
Inspeção para o Sistema de Manutenção, um dos Sistemas Corporativos.

139



5.4.1 Protótipo 1 - Aplicativo Móvel e Sistema de Controle da
Inspeção

Como uma forma de validar o fluxo de dados de Sensores e Telemetria entre a
Plataforma de Inspeção e os Sistemas Corporativos, passando pela camada de
Integração, foi desenvolvido um primeiro protótipo que permite a troca de mensa-
gens no padrão Publish-Subscribe. Este protótipo foi desenvolvido com o objetivo
de suportar os seguintes requisitos funcionais:

1. Habilitar o envio de dados de sensores e telemetrias da Plataforma de Inspe-
ção para o Sistema de Controle da Inspeção;

2. Fornecer para usuários da sala de controle uma aplicação paramonitoramento
remoto da Plataforma de Inspeção;

3. Fornecer ao inspetor um método automatizado para controle de um portador
do tipo VANT por meio da criação de rotas de inspeção.

Para tanto, o protótipo foi desenvolvido em três partes principais, que se inte-
gram e trabalham de forma conjunta, conforme é apresentado nas três subseções
a seguir. Os testes e resultados deste protótipo são discutidos posteriormente, na
seção “6.1 - Protótipo 1”.

5.4.1.1 Aplicativo Móvel - Missões porWaypoint

As inspeções dos rolos são atividades recorrentes, executadas seguindo rotas
predefinidas e com frequências específicas. Por conta disso, com a adoção da Pla-
taforma de Inspeção nessa atividade, percebe-se que a definição de rotas de modo
que o portador consiga seguir os pontos estabelecidos pode acelerar o processo
e reduzir o esforço de controle do inspetor, que poderá dedicar-se à atividade de
inspeção em si.

Tendo como base o VANT como portador, dado o foco inicial de inspeção de
TCs em grandes áreas abertas, a primeira parte do protótipo desenvolvido consiste
de uma aplicação móvel em Android, que utilizou a Mobile SDK da DJI, apresen-
tada na subseção “4.4.1.1 - Estrutura da DJI Mobile SDK”, para comunicar-se com
VANTs da fabricante. Ela permite ao inspetor definir diversos pontos (waypoints) em
um mapa que formam uma rota de inspeção, que, durante a execução, é seguida
pelo VANT de forma automática. Conforme mostrado na Figura 60, a aplicação de-
senvolvida possui uma interface customizada, que apresenta dados de telemetria
e controle de voo do VANT, a visão da câmera FPV, um mapa da região onde o
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VANT se encontra e ícones diversos que permitem ao inspetor criar a rota de ins-
peção, carregá-la no VANT, iniciar e interromper uma missão. O ícone do VANT
representa o seu status (verde ligado, vermelho desligado), a sua posição atual e
sua orientação, ou seja, ele repete no aplicativo móvel, em tempo real, os movimen-
tos realizados pelo VANT.

Figura 60 – Visão geral da aplicação Android para controle do portador. Fonte: autor

Para cada um dos waypoints definidos, o inspetor pode configurar a altitude, ve-
locidade, a direção de voo do VANT e qual a ação após chegar ao waypoint (pousar,
retornar ao início, etc.). As configurações possíveis são mostradas na Figura 61 e,
com base nelas, é possível adequar a missão em questão a diferentes tipos de
situações encontradas em campo.

Além do controle do Portador e interface de usuário, que são duas das funções
do protótipo em questão, ele também atua nas camadas de “Captura de Dados” e
“Extração de Dados dos Sensores”. No primeiro caso, são capturados os dados de
telemetria de voo (status dos motores, velocidade de voo, etc.) e dados de sensores
internos (câmera FPV, altitude, latitude, longitude, arfagem, desvio e rolagem). Já
a extração desses dados é feita por um processo em segundo plano na aplicação
Android que recupera, a cada um segundo, os dados dos sensores por meio de
métodos disponíveis na SDK da DJI. Uma vez recuperados e formatados, papel da
Unidade de Processamento Móvel (UPM), os dados são publicados via MQTT em
tópicos disponíveis em um broker . Isso habilita que aplicações diversas acessem e
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Figura 61 – Configuração para cada um dos waypoints. Fonte: autor

usem os dados que estão sendo publicados, acompanhando as missões do VANT,
conforme é discutido nas duas seções subsequentes.

5.4.1.2 Integração - Implementação MQTT

Conforme descrito na seção anterior, os dados de telemetria e sensores podem
ser do interesse de diferentes aplicações envolvidas no processo de inspeção. A
forma mais eficiente de publicação dos dados, conforme discutido em detalhes na
subseção “4.3.5 - Comunicação no Padrão Publish-Subscribe”, é usando o pa-
drão de mensagem Publish-Subscribe. Neste caso, a Plataforma de Inspeção atua
como o gerador dos dados, ou seja, Publisher , enquanto os sistemas interessados
inscrevem-se para recebê-los. Logo, eles atuam como Subscribers.

Como discutido na subseção “4.3.5.4 - Discussão Sobre Protocolos de Mensa-
geria”, o protocolo MQTT foi escolhido neste trabalho para suportar a construção
de integrações Publish-Subscribe. No caso de uso específico, foi utilizado um bro-
ker online especializado no protocolo MQTT, conhecido como HiveMQ, mas qual-
quer tipo de broker com suporte ao protocolo em questão poderia ser adotado sem
maiores problemas, desde que exista conectividade entre os elementos envolvidos
(Publisher -> Broker -> Subscribers).

Não foi necessário realizar nenhum tipo de configuração no broker em si, visto
que todos os parâmetros necessários são definidos pelas aplicações nas pontas
no momento de estabelecimento da conexão. A única configuração relevante é a
qualidade de serviço (QoS), que é configurado tanto na aplicação Publisher quanto
nas aplicações Subscribers. Vale relembrar que o MQTT suporta 3 níveis, que equili-
bram velocidade versus confiabilidade na entrega. Assim, como a velocidade não é
o requisito mais crítico, foi adotado um QoS = 2 na entrega do dado, o que significa
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que as mensagens sempre são entregues no máximo uma vez, correspondendo ao
mais alto nível de confiabilidade.

Por fim, vale ressaltar que o padrão de mensagem Publish-Subscribe usando o
protocolo MQTT é aplicável quando os dados em questão não envolvem publicação
de vídeo, áudio ou imagens, ou seja, dados brutos e não tratados. Sua aplicabili-
dade é factível apenas quando os dados já foram processados e tornam-se mensa-
gens de tamanhos reduzidos, que é o caso de uso em questão neste protótipo.

5.4.1.3 Sistema de Controle da Inspeção

Com objetivo de prover acompanhamento de forma remota e em tempo real das
atividades envolvendo a Plataforma de Inspeção, foi desenvolvido uma aplicação
WEB utilizando Angular. A mesma situa-se na camada de Sistemas Corporativos e
é apenas um protótipo, logo, não foram desenvolvidas todas funcionalidades espe-
radas para uma aplicação desse tipo, apenas um dos casos de uso fundamentais
para suportar a validação da Arquitetura Integrada.

Isto posto, o sistema em questão tem como objetivo permitir que usuários numa
sala de controle consigam acompanhar, remotamente, diferentes aspectos relativos
à inspeção de rolos de TCs usando a Plataforma de Inspeção. Por exemplo, a posi-
ção atual da plataforma e alguns dados de telemetria e sensores, como velocidade,
status dos motores, etc. A captura e publicação destes dados é realizada pela apli-
cação móvel, que atua como um Publisher . Já o Sistema de Controle da Inspeção
funciona como um Subscriber , que inscreve-se nos tópicos disponíveis no broker
MQTT e, assim, recebe as atualizações da Plataforma de Inspeção à medida que
são disponibilizadas, praticamente em tempo real.

A Figura 62 apresenta a interface da aplicação. A parte superior tem em desta-
que um mapa da área onde a plataforma está operando. Ele é atualizado à medida
que novas informações de posição são enviadas pela Plataforma de Inspeção. A
posição e demais dados de telemetria são apresentados em formato de lista na
parte inferior esquerda da tela. Foram adotadas cores em alguns casos, como a
indicação em verde representando se os motores do VANT estão armados ou em
vermelho se o mesmo encontra-se no chão.

Por fim, além de apresentar dados recebidos da Plataforma de Inspeção, a ideia
é que a aplicação também possa enviar comandos ou mensagens a ela. Isso é
representado pela barra ao centro da tela, onde consta uma opção para impedir
a decolagem e um campo para envio de mensagens de texto. Neste caso, que
não foi desenvolvido no protótipo, ressalta-se a importância de usuários da Sala
de Controle conseguirem interagir com o inspetor ou com a Plataforma de Inspe-
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Figura 62 – Visão geral do Sistema de Controle da Inspeção. Fonte: autor

ção diretamente, seja por meio do envio de alertas, mensagens de texto e mesmo
configurações atualizadas para a plataforma.

Um caso de uso possível para este último item refere-se à calibração ou confi-
guração remota dos sensores da plataforma. Por exemplo, a termografia é afetada
por diferentes parâmetros, dentre eles condições ambientais, como temperatura
ambiente e umidade relativa do ar (RAMIREZ-NUNEZ et al., 2016), e condições
operacionais, como taxa de operação do TC inspecionado. O Sistema de Controle
de Inspeção poderia monitorar esses fatores e, remotamente, enviar atualizações
para que a Plataforma de Inspeção reconfigure automaticamente a câmera térmica.
Isso também pode ser feito para outros tipos de sensores para os quais o inspetor
em campo não possui todas as informações necessárias.

É evidente que a versão atual da aplicação é um protótipo ainda limitado e, dessa
forma, foi modelada apenas para Plataformas de Inspeção baseadas em portado-
res do tipo VANT. Entretanto, conceitualmente, a mesma é válida para qualquer
arranjo da plataforma, desde que a mesma possua sensores capazes de capturar
sua posição, equipamento de comunicação embarcado e conectividade para enviar
e receber atualizações para um Broker.

5.4.2 Protótipo 2 - Envio de defeitos da UPE para o Sistema de
Manutenção

Conforme discutido na seção “5.2.3 - Extração dos Dados de Sensores”, nem
sempre é possível processar todos os defeitos em campo, diretamente pelos equi-
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pamentos embarcados ou transportados pelo portador. Isso pode ocorrer por conta
do requisito de processamento, incompatível com o disponível na Unidade de Pro-
cessamento Móvel (UPM), ou por ausência de conectividade da plataforma com
redes móveis ou corporativas. Por conta disso, a Unidade de Processamento Ex-
terna (UPE) é responsável por realizar o processamento que não pôde ser execu-
tado na UPM. Ainda que, fisicamente, esteja separada dos componentes operando
em campo, a UPE é considerada uma parte integrante da Plataforma de Inspeção.

O processamento automático de defeitos é de extrema importância, já que é a
partir dele que o processo de inspeção e monitoramento dos rolos com uma Plata-
forma de Inspeção móvel passa a ser viável. Como resultado deste processamento,
os defeitos identificados devem ser enviados para o Sistema de Manutenção (ou
CMMS, do inglês Computerized Management Maintenance System). Ele é responsá-
vel por todo o processo de gestão da manutenção, que envolve as fases de Pla-
nejamento, Programação e Execução, onde as necessidades são registradas em
notas e ordens. A partir delas, as equipes responsáveis programam a execução
de serviços corretivos ou preventivos, incluindo a substituição de rolos defeituosos.
Diante disso, é essencial que defeitos identificados em campo pela Plataforma de
Inspeção sejam reportados e registrados no CMMS o quanto antes, com informa-
ções precisas sobre o rolo defeituoso, permitindo a continuidade dos procedimentos
para reparo.

Desta forma, com o objetivo de validar a integração da UPE com o Sistema
de Manutenção, foi desenvolvida uma integração utilizando o padrão de interação
Request-Response, que permite a criação de Notas de Manutenção no CMMS a
partir do processamento realizado pela UPE. Assim, o presente protótipo foi desen-
volvido para suportar os seguintes requisitos funcionais:

1. Permitir o envio de defeitos identificados pela Plataforma de Inspeção para o
CMMS, usando serviço já existente;

2. Habilitar a comunicação entre a Plataforma de Inspeção e o CMMS de forma
independente de conectividade, ou seja, não restringir a comunicação à rede
corporativa;

3. Permitir que o componente de envio possa ser reaproveitado pela UPM ou
mesmo por outras aplicações.

As próximas subseções apresentam um descritivo dos componentes principais.
Já a seção “6.2 - Protótipo 2” descreve os testes realizados e discute seus resulta-
dos.
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5.4.2.1 Componentes da Unidade de Processamento Externa

A primeira parte da UPE para este protótipo é um conjunto de algoritmos de
processamento que permite identificar defeitos em imagens térmicas de rolos de
transportadores de correia. Os algoritmos não serão detalhados, pois fazem parte
do trabalho de outro autor, mas de forma resumida, eles são executados no MA-
TLAB e conseguem ler arquivos de imagens em um diretório local. A partir disso,
aplicam um método para identificar os rolos nas imagens (regiões de interesse) e
obter o valor de temperatura apenas nessas regiões para cada um dos rolos encon-
trados. As temperatura é comparada com limites pré-estabelecidos, onde avalia-se
se representam situações normais, defeitos em andamento ou falhas críticas. Fi-
nalmente, quando é identificado algum problema, a posição GNSS registrada no
arquivo de imagem é avaliada para identificar em um mapa qual a posição do de-
feito.

Assim, a saída dos algoritmos em questão é a informação de cada um dos defei-
tos, o que inclui a temperatura registrada e a posição do rolo defeituoso (latitude e
longitude). Tendo como base essas informações de entrada, foi desenvolvida uma
função na linguagem Python que permite formatar uma mensagem em JSON e
enviá-la para uma API REST, desenvolvida para suportar a criação de notas de
manutenção no CMMS, melhor explicada na próxima subseção. Além de encap-
sular detalhes da integração com o CMMS, como a URI a ser chamada, chave de
acesso e outras questões, esta função é importante pois também realiza tratamento
dos dados, complementando as informações e permitindo que o algoritmo no MA-
TLAB resuma-se a identificar os defeitos e acioná-la. Assim, ela se encarrega da
comunicação com a API REST, retornando ao algoritmo chamador o status de pro-
cessamento, seja ele o número da nota de manutenção criada ou uma mensagem
de erro do CMMS ou dos componentes da integração.

É importante destacar que a função desenvolvida em Python é independente e,
por conta disso, pode ser usada por outras aplicações. Isso permite, por exemplo,
incorporá-la diretamente à UPM, caso ela consiga avaliar os defeitos de forma em-
barcada. Esta abordagem simplifica a evolução da Plataforma de Inspeção, uma
vez que uma única função pode ser usada para enviar qualquer tipo de defeito ao
CMMS, tendo sido ele identificado pela UPM ou pela UPE, com base em qualquer
tipo de sinal (térmico, acústico ou vibração) capturado por algum dos sensores. Isso
também reforça os motivadores da escolha da linguagem Python para essa função,
já que ela é simples, robusta, compatível com alguns frameworks de robótica, como
o ROS, e facilmente integrável a outras aplicações e pacotes de mercado, como o
MATLAB.
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Outra questão que facilita o reuso é a própria definição das APIs e web services
para comunicação com o CMMS. Esse tipo de abordagem, bem como o papel de
facilitador realizado pela camada de Integração, é explicado na seção a seguir.

5.4.2.2 Componentes de Integração

Conforme explicado na subseção “5.2.4 - Integração”, quanto maior a comple-
xidade embutida nesta camada, mais simples se torna a comunicação entre as
aplicações e sua integração. Parte disso vem dos conceitos de Arquitetura Orien-
tada a Serviços (SOA), apresentados na subseção “4.3.1 - Arquitetura Orientada
a Serviços”, onde é possível expor funções de negócios por meio de serviços que
podem ser reusados por diferentes aplicações. A outra parte que justifica a afirma-
ção anterior é que a camada de integração, por meio de Barramentos de Integração
(Brokers ou Enterprise Service Bus - ESB), traz pra si a responsabilidade de absor-
ver diferenças entre as aplicações, como linguagem de programação, protocolos
de comunicação distintos e mesmo algumas questões de conectividade.

Dessa forma, a Figura 63 apresenta uma visão geral do protótipo. Do lado es-
querdo, encontra-se a camada de Extração de Dados dos Sensores, com a UPE
desempenhando o papel descrito na subseção anterior de detecção de defeitos e
acionamento de uma API para envio. No lado direito, está posicionado o CMMS,
que é o Sistema Corporativo que necessita receber os defeitos para dar prossegui-
mento ao processo de manutenção. Ele possui um serviço de Criação de Notas de
Manutenção, que permite que outros sistemas reportem defeitos.

Figura 63 – Papel da camada de Integração para viabilizar a conectividade da Pla-
taforma de Inspeção e conversão REST x SOAP. Fonte: autor

Ainda com base na Figura 63, percebe-se que a camada de Integração, ao cen-

147



tro, é composta por duas ferramentas distintas que se combinam para endereçar
aspectos inicialmente incompatíveis entre as pontas. O primeiro deles é a conec-
tividade, uma vez que a Plataforma de Inspeção está em campo e, muitas vezes,
em áreas sem cobertura da rede corporativa de TI. O segundo aspecto refere-se à
adaptação de protocolos para viabilizar a comunicação. O serviço já existente no
CMMS utiliza o protocolo SOAP, que é muito comum na comunicação entre apli-
cações corporativas, dada sua robustez. Por sua vez, a Plataforma de Inspeção,
é baseada no estilo de arquitetura REST, mais simples e leve, que utiliza o proto-
colo HTTP para transporte. Assim, cabe às ferramentas da camada de Integração
cuidar destes aspectos e viabilizar a conectividade e adaptação de protocolos.

Uma destas ferramentas, o TIBCOBusinessWorks2, é utilizado na empresa para
expor os web services SOAP, promovendo o reuso e facilitando a administração,
além de outros aspectos já abordados na seção “4.3.2 - Barramento de Integração”.
Dessa forma, os principais serviços disponíveis nos Sistemas Corporativos são
expostos neste Barramento de Integração para que possam ser consumidos por
outras aplicações. Porém, o TIBCO Business Works está localizado dentro da rede
corporativa de TI e, atualmente, sua comunicação com aplicações externas, via
internet, é limitada ao protocolo SOAP.

Por conta disso, uma segunda ferramenta foi utilizada, o API Management3, dis-
ponível na plataforma de computação em nuvem da Microsoft, a Azure. Além de ser
acessível via internet, essa ferramenta possui conectividade com a rede corporativa
de TI por meio de uma rede privada (VPN, do inglês Virtual Private Network), o que
viabiliza a comunicação de aplicações externas com sistemas internos. Isso é feito
por meio de APIs, que tornam acessíveis serviços publicados em um Barramento
de Integração, como o TIBCO Business Works, ou diretamente pelos Sistemas Cor-
porativos.

Tendo como base o Azure’s API Management, foi criada uma nova API em REST
para expor o serviço (ou web service) já existente para Criação de Notas de Ma-
nutenção. Esta ferramenta permite ainda converter o protocolo SOAP do serviço
original para o estilo REST. Assim, a Figura 64 apresenta, em alto nível, como essa
conversão é feita. Na parte superior, é possível ver que a URI do Recurso em REST
é convertida em uma URL da operação SOAP, parte do cabeçalho da mensagem.
Além disso, como o web service SOAP existente é baseado em XML, na figura é
possível perceber algumas etapas que reescrevem o corpo da mensagem (body)
de JSON para XML. Por fim, na parte inferior, é realizado o processo reverso, onde
2 https://www.tibco.com/products/tibco-businessworks
3 https://docs.microsoft.com/en-us/azure/api-management/api-management-
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a resposta recebida do web service é reescrita de XML para JSON.

Figura 64 – Macroetapas da conversão de protocolos e de formato (XML x JSON)
realizada no API Management. Fonte: autor

Assim, com o uso desse ferramental, foi possível construir um processo de inte-
gração no estilo Request-Response que viabiliza a comunicação da Plataforma de
Inspeção com o CMMS para envio dos defeitos identificados. É importante lembrar
que essa abordagem vale para qualquer tipo de serviço existente, alterando-se ape-
nas o ferramental envolvido e, evidentemente, os sistemas. Portanto, a subseção
“6.2 - Protótipo 2” apresenta os testes e discute os resultados deste protótipo.

5.5 Simulação

Conforme discutido no capítulo Metodologia, a simulação é uma parte impor-
tante do trabalho, particularmente nos casos de uso que envolvem um portador
do tipo VANT. Por conta disso, as próximas subseções apresentam como ela foi
utilizada. O texto da seção foi organizado da seguinte forma:

• A subseção “5.5.1 - Simulação de um Ambiente de Porto” apresenta o ambi-
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ente virtual que foi criado para simular algumas das condições encontradas
em um porto de materiais a granel;

• Na sequência, a subseção “5.5.2 - Controle Remoto do VANT e Obtenção de
Dados de Sensores” demonstra um conjunto de aplicações e um esquema de
comunicação entre elas para suportar o controle remoto do VANT no simula-
dor;

• Por fim, a subseção “5.5.3 - Streaming de Vídeo do Simulador” aborda um
caso de uso para obtenção de vídeo em tempo real por uma aplicação externa
à partir do simulador.

5.5.1 Simulação de um Ambiente de Porto

Conforme descrito na seção “4.4.2.1 - Simulador Microsoft AirSim”, o Microsoft
AirSim foi escolhido para ser usado no presente trabalho por conta de sua exten-
sibilidade e capacidade de interação por meio de APIs (AirLib), o que habilita o
desenvolvimento de aplicações avançadas e a possibilidade de modelagem de am-
bientes customizados usando a Unreal Engine.

Baseando-se nela, foi desenvolvido um ambiente virtual que procura simular
algumas das condições encontradas em um porto, como transportadores de correia,
recuperadoras, empilhadeiras e pilhas de material. O porto foi escolhido por ser, na
indústria da mineração, a etapa do processo que concentra a maior quantidade e
extensão de transportadores de correia, sendo, portanto, um grande candidato para
operação da Plataforma de Inspeção. A Figura 65 apresenta uma comparação do
ambiente real com o simulado. À esquerda, está uma pequena parte do Pátio de
Estocagem do Terminal Marítimo de Ponta daMadeira, enquanto à direita é possível
ver uma renderização do ambiente simulado que busca apresentar a essência do
ambiente real.

Isto posto, a Figura 66 apresenta o ambiente de desenvolvimento da Unreal En-
gine, onde é mostrada uma visão aérea de parte do ambiente de porto criado para
a simulação. Procurou-se modelar uma pequena parte de um pátio de materiais,
que dentro do porto, é uma área aberta com maior possibilidade de aplicação de
uma Plataforma de Inspeção baseada em um portador do tipo VANT. Dessa forma,
a parte central da imagem mostra uma pilha de materiais, enquanto à esquerda é
possível visualizar um transportador de correias e, ao fundo, uma empilhadeira.

Uma vez finalizada a criação do ambiente, é possível executar a simulação e
controlar o VANT no ambiente desenvolvido. A Figura 67 mostra a simulação em
execução, com o VANT voando ao lado de um transportador de correia. Ainda que
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Figura 65 – Comparativo de um ambiente operacional de porto com sua recriação
simplificada no simulador. Fonte: autor

Figura 66 – Interface de desenvolvimento da Unreal Engine mostrando parte do
ambiente criado. Fonte: autor

não tenham sido aplicadas texturas de alta definição para melhorar a qualidade
gráfica, é possível visualizar os rolos, tanto de carga quanto de retorno, que são
os objetos a serem inspecionados. Na parte inferior direita da imagem, é possível
também visualizar a câmera FPV do VANT. Outras visualizações em tempo real
também poderiam ter sido adicionadas, como segmentação e profundidade, para
citar dois dos exemplos possíveis.

Ainda que o foco nesta etapa não tenha sido a criação de modelos fotorrealistas
ou fidedignos, a Unreal Engine é capaz de recriar um ambiente de forma tão realista
quanto a desejada, mas exige esforço de modelagem 3D. Por conta disso, o mo-
delo criado pode ser evoluído e expandido, permitindo, por exemplo, a simulação
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Figura 67 – Simulação com o VANT voando ao lado de um TC. O quadro em des-
taque é a câmera FPV. Fonte: autor

dinâmica de ventos no porto, a recriação de outras áreas e mesmo a movimen-
tação de ativos e pessoas nos pátios, suportando a coleta de dados para treinar
algoritmos para voos autônomos (reinforcement learning), caso, futuramente, sejam
liberados pela legislação brasileira. Além disso, outra aplicação possível, é o uso
do simulador como suporte ao treinamento dos inspetores, dada a introdução de
uma nova tecnologia em sua atividade atual. Particularmente no caso de VANTs,
ter um contato em ambiente simulado para familiarizar-se com os controles pode
ser essencial para que as etapas de capacitação na área operacional sejam mais
seguras.

Desta forma, como ponto de partida da avaliação do uso do simulador para este
tipo de utilização, foram criados alguns protótipos iniciais, que são descritos na
sequência.

5.5.2 Controle Remoto do VANT e Obtenção de Dados de Sen-
sores

O AirSim permite diferentes formas de controle do VANT, o que inclui um rádio-
controle tradicional, uso de joysticks de videogames, como Xbox 360 e Xbox One,
e mesmo o controle de alguns fabricantes, como a DJI. Em alguns casos, é neces-
sário realizar a instalação de elementos adicionais para viabilizar a comunicação,
como drivers e firmwares, entretanto, isso não diminui a versatilidade do simulador,
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que aceita todas estas possibilidades.

Adicionalmente, o AirSim ainda oferece uma API que permite enviar diversos ti-
pos de instruções para o VANT durante a simulação. Isso vai de comandos simples,
como “Decolar” e “Aterrissar”, a instruções complexas, como efetuar o controle e
navegação do VANT a partir das imagens do ambiente e dados de seus sensores,
como GNSS e atitude (acelerômetro e giroscópio). Dessa forma, por meio de apli-
cações externas, é possível customizar o controle do VANT no simulador, o que é
útil caso as opções de controle oferecidas não atendam.

Dessa forma, o caso de uso desenvolvido procurou explorar dois aspectos do
simulador: a coleta de dados e o controle do VANT no ambiente simulado por meio
dessa API. Para isso, foram desenvolvidas duas aplicações em Python. A primeira
delas, daqui em diante chamada Aplicação de Controle, possui uma interface grá-
fica simplificada para envio de comandos pré-estabelecidos ao simulador e visuali-
zação de logs dos resultados. Por sua vez, a segunda aplicação, chamada Handler
é executada em segundo plano, sem interação com o usuário, tendo como respon-
sabilidade a comunicação com o simulador para receber os comandos e traduzi-los
em instruções da API do simulador.

Com base nessa estrutura, o Handler precisa ser executado em um computador
que possua conectividade com a máquina do simulador AirSim, já que necessita es-
tabelecer conexão com ele. Em contrapartida, a Aplicação de Controle pode ser
executada de qualquer local, sem restrições de conectividade com o AirSim. Isso
ocorre porque o protótipo foi montado de modo que os comandos da Aplicação
de Controle para o Handler sejam enviados via um broker MQTT, com arquitetura
publish-subscribe. Assim, a aplicação Handler funciona como um subscriber do tó-
pico de Comandos, aguardando instruções enviadas por uma aplicação de controle
( publisher). A Figura 68 representa essa forma de interação entre as aplicações uti-
lizando os elementos desenvolvidos.

Ainda que numa primeira análise este esquema de comunicação pareça com-
plexo, ele favorece o desacoplamento, permitindo que as pontas evoluam de forma
independente. Um exemplo disso é que o Handler não precisa saber se o comando
foi enviado pela Aplicação de Controle desenvolvida ou por outra origem qualquer.
Da mesma forma, se a API do AirSim evoluir e tiver métodos alterados, apenas o
Handler precisa ser ajustado, não sendo necessário que as diferentes aplicações
de controle sejam também modificadas.

Os testes e resultados deste tipo de controle são apresentados na seção “6.3
- Testes de Controle e Obtenção de Dados do Simulador”, enquanto a sequência
do texto discute a obtenção de vídeo a partir do simulador.
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Figura 68 – Comunicação entre a Aplicação de Controle e o Simulador, passando
pelo Handler . Fonte: autor

5.5.3 Streaming de Vídeo do Simulador

Tendo como base o ambiente de porto desenvolvido, descrito na subseção “5.5.1
- Simulação de um Ambiente de Porto”, foi criada uma aplicação em Python capaz
de comunicar-se com o Microsoft AirSim, obter sequências de imagens na reso-
lução desejada, e enviá-las para dispositivos clientes por meio de uma conexão
de rede, utilizando o protocolo UDP. Os clientes podem ser, virtualmente, qualquer
dispositivo, como computadores, tablets, smartphones emesmo óculos de realidade
virtual ou aumentada com processamento embarcado.

A Figura 69 apresenta um esquema desse processo. Por definição, um vídeo é
uma sequência de quadros, sendo cada um deles uma imagem. Logo, na aplicação
desenvolvida, elas são obtidas doMicrosoft AirSim utilizando a API existente, sendo
possível capturar variações de imagens do simulador, chamadas “Visualizações”,
como FPV, segmentação e profundidade. Para cada imagem capturada, é realizado
um processo de tratamento, decodificando o formato retornado pelo AirSim em um
array de bytes, redimensionando a imagem para que possa ser transmitida num
pacote UDP, e, finalmente, codificando-a em um formato qualquer, por exemplo,
“jpeg”. Por fim, após esse tratamento, cada uma das imagens é transmitida em uma
rede local para uma Aplicação de Visualização, que recebe os pacotes UDP, obtém
seu conteúdo e o adapta para apresentação de acordo com o tipo de dispositivo de
exibição.

Foram feitos alguns testes para validar o funcionamento do esquema apresen-
tado na Figura 69, o que é detalhado na seção “6.4 - Testes do Streaming de Vídeo
do Simulador”.
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Figura 69 – Esquema de funcionamento da aplicação para captura e streaming de
vídeo a partir do simulador. Fonte: autor
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6 Testes e Resultados

A primeira parte deste capítulo descreve os testes realizados para suportar a va-
lidação dos principais aspectos da Arquitetura Integrada e discute seus resultados.
Para tanto, ela foi organizada da seguinte forma:

• A seção “6.1 - Protótipo 1” descreve os testes realizados para validar o fluxo
de dados de Sensores e Telemetria entre a Plataforma de Inspeção e Siste-
mas Corporativos, além do controle do portador usando rotas de inspeção
(waypoints);

• Já a seção “6.2 - Protótipo 2” descreve os testes para envio de defeitos de-
tectados pela Unidade de Processamento Externa (UPE) para o Sistema de
Manutenção.

Na sequência, são apresentados os experimentos realizados com o simulador
de VANTs, o portador adotado no trabalho. Esta parte foi organizada em duas se-
ções:

• A seção “6.3 - Testes de Controle e Obtenção de Dados do Simulador” des-
creve os testes realizados para avaliar o controle externo do simulador e obter
dados de alguns sensores à partir da simulação;

• Por sua vez, a seção “6.4 - Testes do Streaming de Vídeo do Simulador”
descreve os experimentos para captura e transmissão de vídeo do simulador
para um aplicativo de realidade virtual.

6.1 Protótipo 1

Este protótipo foi detalhado na subseção “5.4.1 - Protótipo 1 - AplicativoMóvel e
Sistema de Controle da Inspeção” e a Figura 70 apresenta um resumo, destacando
os objetivos e requisitos funcionais que ele deve cumprir. Ela também relaciona
os principais componentes utilizados com as respectivas camadas da Arquitetura
Integrada. Com exceção da camada de Insights e Conhecimento, todas as demais
participam do protótipo.

Foram realizados diferentes tipos de testes para validar os componentes discu-
tidos nas últimas subseções, tanto de forma individual quanto integrada, visto que
o objetivo é a validação do protótipo como um todo, que consiste justamente na
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Figura 70 – Principais componentes do primeiro protótipo de acordo com as cama-
das da Arquitetura Integrada. Fonte: autor

interação entre estes elementos. Tais testes, especialmente os envolvendo o Sis-
tema VANT, foram inicialmente conduzidos em ambientes controlados, visto que
eventuais falhas e defeitos tem grande potencial para danificar o equipamento em
si e bens de terceiros.

Concluída esta etapa, em que se atingiu um nível suficiente de confiabilidade
nas aplicações desenvolvidas, foram executados estes em uma área operacional,
ambiente onde de fato a Plataforma de Inspeção irá operar. Ao contrário dos ambi-
entes controlados, usados na fase anterior, uma área operacional apresenta diver-
sas variáveis que estão fora de controle nos testes, como equipamentos móveis,
trabalhadores, poeira, projeção de material, ausência de link de comunicação está-
vel, etc., o que, por si só, traz desafios para o seu planejamento e execução.

Dessa forma, a etapa de testes em área operacional foi conduzida na Mina de
Brucutu, localizada no município de São Gonçalo do Rio Abaixo. Conforme informa-
ções da empresa Vale (2016b), Brucutu foi inaugurada em 2006 e é considerada a
mina com maior capacidade inicial de produção do mundo. Ainda segundo a mine-
radora, é a maior mina de minério de ferro do estado de Minas Gerais e a segunda
maior do Brasil, produzindo em torno de 30 milhões de toneladas por ano, o que
corresponde, aproximadamente, a 9% de toda produção da empresa.

Por si só, tais características demonstram o porte e a importância da operação
escolhida para estes testes. O tamanho da operação se reflete na quantidade de ro-
los, mais de 50.000, instalados nos vários TCs que transportam o material ao longo
das diferentes etapas do processo produtivo, como britagem, peneiramento, homo-
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geneização, concentração e expedição. Cada uma dessas etapas possui diferentes
características, como áreas abertas (pátios), áreas fechadas (chutes), TCs em al-
tura e outras variações que são bastante representativas dos variados ambientes
esperados para operação da Plataforma de Inspeção.

A Figura 71 apresenta uma visão parcial da Mina de Brucutu. As áreas desta-
cadas em laranja são as regiões que concentram a maior extensão de TCs e, por
consequência, dos rolos desta operação. Visto que se tratava da primeira execu-
ção de testes do protótipo em uma área operacional, priorizou-se a execução em
uma região aberta e relativamente livre de obstáculos. Tal área está pontilhada em
branco na imagem e corresponde a uma extensão de aproximadamente 200 m,
uma parte do TC de 620 m escolhido para os testes no Pátio de Homogeneização.

Figura 71 – Visão geral da área onde os testes foram realizados, com destaque
para o transportador escolhido. Fonte: adaptado de Google (2018)

Como esperado, a Plataforma de Inspeção foi levada a campo e posicionada
na área de testes mencionada. Neste protótipo, a plataforma foi composta de um
veículo aéreo DJI Mavic Pro, que possui uma câmera tradicional com resolução 4K,
seu controle remoto padrão, que se comunica com o VANT por meio de um link de
comunicação proprietário OcuSync nas frequências de 2,4 a 2,483 GHZ, e a apli-
cação móvel de Missões porWaypoint, executada em um Samsung Galaxy S8. O
smartphone possui um processador Snapdragon com oito núcleos, quatro operando
a 2,3 GHZ e quatro a 1,7 GHZ, além de 4 GB de memória RAM. Ele foi conectado
à rede móvel da operadora Vivo, que demonstrou possuir cobertura de dados irre-
gular no local dos testes, uma vez que não havia sinal em algumas ocasiões e na
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maior parte do tempo a conexão foi do tipo “HSPA+” (do inglês, Evolved High Speed
Packet Access).

Por sua vez, o Sistema de Controle da Inspeção foi executado em um navega-
dor Microsoft Edge rodando no sistema operacional Windows 10 em um notebook
com processador Intel Core i7 6700HQ, memória RAM de 16 GB e placa de vídeo
NVIDIA GeForce 960M (com 4GB de memória). O notebook estava fisicamente em
um dos prédios da Usina de Concentração e conectado à rede Ethernet cabeada
disponível na localidade, que possui velocidade de 100 Mbps e acesso à internet.

Com base nessa configuração, o primeiro teste realizado foi verificar o envio de
mensagens de telemetria e sensores da Plataforma de Inspeção em campo para
o Sistema de Controle da Inspeção usando o protocolo MQTT e o broker online Hi-
veMQ. A aplicação móvel de Missões por Waypoints foi configurada para publicar
dados de posição, velocidade, status dos motores e atitude (arfagem, desvio e rola-
gem) a cada 1 segundo, enquanto o sistema de inspeção monitorava em tempo real
o tópico do Broker e atualizava a interface do usuário a cada mensagem recebida.

Conforme pode ser visto na Figura 72, o sistema recebeu e atualizou correta-
mente a posição da Plataforma de Inspeção, vide mapa na parte superior. Além
disso, diversas outras mensagens foram recebidas ao longo dos testes, conforme
lista apresentada na parte inferior da imagem. Nesta primeira etapa não foi reali-
zada tomada de tempo e contagem de mensagens para avaliar eventuais registros
perdidos e o atraso entre envio e recebimento, mas a quantidade de mensagens
recebidas no Sistema foi compatível com o período que a Plataforma de Inspeção
esteve ativa em campo.

O segundo teste executado refere-se à criação de rotas de inspeção pela aplica-
ção móvel e execução destas missões pelo VANT de forma automática. Uma vez
iniciada a missão, o VANT segue as instruções previamente definidas, mas o opera-
dor ainda pode tomar ações nos controles para interromper ou alterar a direção da
aeronave. Assim, para este teste, foram criadas três missões, todas em distâncias
curtas e com no máximo três waypoints por vez, espaçados a menos de 6 metros
entre eles.

Todas as rotas puderam ser criadas corretamente em relação aos parâmetros
de velocidade, altitude e orientação do VANT sendo seguidas corretamente durante
o voo. Outro recurso testado foi o controle do VANT usando seu joystick durante a
missão, com a possibilidade de parar seu avanço ao ponto seguinte e comandá-
lo manualmente para retroceder ao anterior. Também foi possível interromper uma
missão diretamente pela aplicação desenvolvida, usando para isso um comando
criado especificamente para esse fim. A Figura 73 apresenta a tela da aplicação
móvel durante os testes, onde é possível visualizar os waypoints definidos para a
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Figura 72 – Mensagens recebidas via integração no Sistema de Controle da Inspe-
ção. Fonte: autor

missão na área de testes. Também é possível ver no canto inferior direito a câmera
FPV do VANT, que está ampliada na Figura 74. Nela, pode-se observar uma parte
do Pátio de Homogeneização, onde aparece o TC inspecionado, uma empilhadeira
em operação e uma pilha demateriais. Também é possível visualizar nessa imagem
que a área livre disponível para voo do portador era de aproximadamente 8 metros.

Figura 73 – Tela da aplicação móvel durante a execução de uma missão de inspe-
ção automática. Fonte: autor
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Figura 74 – Câmera FPV do VANT durante a execução da missão. Fonte: autor

De forma geral, o protótipo mostrou ser viável a definição de rotas de inspeção
usando uma aplicação móvel, mas deve-se ter em mente os problemas relativos
à imprecisão, tanto do mapa disponível quanto do equipamento de navegação do
VANT. Em relação ao primeiro item, foi utilizado um componente do Google Maps
na aplicação Android que apresenta ao usuário a visualização de satélite da re-
gião, bastando que ele clique na tela para marcar o waypoint desejado. Porém, o
nível de zoom é limitado e nem sempre a coordenada capturada (latitude e longi-
tude) corresponde de fato à posição exata da imagem de satélite que o usuário
visualiza (imprecisão do provedor de mapas). Já o segundo caso ocorre porque o
VANT utilizado nos testes possui receptores GNSS tradicionais, sem nenhum tipo
de correção. Por exemplo, o GPS, um dos receptores disponíveis, possui precisão
na ordem de 4,9 metros em áreas abertas (U.S. GOVERNMENT, 2017).

Esta imprecisão, já esperada, foi comprovada durante os testes. Em uma das ro-
tas criadas, foram selecionados pontos que, na imagem de satélite, correspondiam
à área aberta na lateral do transportador, a pelo menos 3 metros do TC. Quando a
missão foi iniciada, o VANT dirigiu-se para o TC, chegando a voar a menos de um
metro dele, o que levou à interrupção da missão por questões de segurança. As-
sim, como trabalho futuro, é importante realizar o mapeamento das áreas onde será
feita a operação da Plataforma de Inspeção por meio de softwares e equipamentos
especializados, gerando mapas com grande precisão. Por sua vez, os portadores
também precisam utilizar equipamentos e técnicas de correção, como Real Time Ki-
nematic (RTK) (TALBOT; ALLISON; NICHOLS, 1994), que pode elevar a precisão
a centímetros, mais que suficiente para este tipo de uso.
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Além disso, cabe destacar que o ambiente onde foram realizados os testes é
inadequado a portadores e demais equipamentos que não possuam certificação
adequada contra poeira. Durante os testes, o gimbal da câmera do VANT utilizado
travou numa posição fixa e não conseguia estabilizar a imagem. Posteriormente, foi
constatada a presença de partículas muito finas de poeira em seu interior. Feita a
limpeza, ele voltou a funcionar normalmente, mas a longo prazo, esse tipo de situ-
ação pode danificar o equipamento de forma definitiva. Por fim, também ocorreram
problemas devido a interferência magnética, possivelmente, por conta da grande
quantidade de estruturas metálicas e à presença de minério de ferro de alto teor
nas camadas de poeira acumulada no chão. Isso impediu que o VANT decolasse
em algumas ocasiões e gerou alertas durante alguns voos.

Tendo isso em mente, pode-se concluir que a execução dos testes em campo
para este protótipo atingiu os seus objetivos e demonstrou que a integração en-
tre Sistemas Corporativos e a Plataforma de Inspeção usando o protocolo MQTT
(Publish-Subscribe) é viável. Também foi possível avaliar que o uso de rotas de ins-
peção pré-definidas só é totalmente seguro com o uso de equipamentos e mapas
de alta precisão para orientação correta do portador.

6.2 Protótipo 2

Esta seção descreve os testes realizados no segundo protótipo, apresentado na
seção “5.4.2 - Protótipo 2 - Envio de defeitos da UPE para o Sistema de Manuten-
ção”. A Figura 75 destaca os requisitos funcionais avaliados e distribui os compo-
nentes utilizados na construção do protótipo nas camadas da Arquitetura Integrada.
Ele procura dar destaque à camada de Integração, que absorve a maior parte da
complexidade para facilitar a interação entre as pontas, o que é evidenciado nos
testes e resultados aqui discutidos.

Os testes para validar a comunicação da UPE com o CMMS foram divididos
em duas etapas principais: captura das imagens em campo e o processamento
offline delas, com envio dos defeitos identificados para o CMMS. A primeira fase foi
realizada por outro autor no Pátio de Estocagem do Terminal Marítimo de Ponta da
Madeira, em São Luís-MA, que também pertence à mineradora Vale. Atualmente,
é o maior porto do Brasil em volume de movimentação de cargas, com previsão de
230 milhões de toneladas de minério em 2018, o que também o caracteriza como
o maior terminal de minério do mundo (VALE, 2016a). Com mais de 600 mil metros
de área, o porto possui uma grande extensão de transportadores de correia para
movimentar o material desde a região de descarga até o píer para embarque em
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Figura 75 – Principais componentes do segundo protótipo de acordo com as cama-
das da Arquitetura Integrada. Fonte: autor

navios de até 400 mil toneladas. Por conta disso, o porto possui mais de 200.000
rolos em seus TCs, o que reforça sua relevância para os testes e aplicabilidade
para o monitoramento de condição com a Plataforma de Inspeção.

Nesse contexto, a Figura 76 apresenta uma imagem aérea do Pátio de Estoca-
gem do porto, onde é possível visualizar a área onde a captura das imagens foi rea-
lizada e o transportador escolhido para testes, que possui aproximadamente 1350
metros de extensão. Os voos para obtenção das imagens térmicas dos rolos foram
executados por Carvalho (2018), usando uma Plataforma de Inspeção baseada em
um Portador DJI Inspire 1. Por sua vez, a camada de Captura de Dados empregou
uma câmera térmica Flir Zenmuse XT, compatível com o portador e capaz de obter
imagens com resolução de 640 x 512 a uma taxa máxima de 9 Hz.

As imagens capturadas ao longo dos testes, que foram feitos em horários e dias
diversos, incluindo coletas de dados à noite, foram armazenadas em um cartão de
memória conectado à câmera da camada de Captura de Dados. Isso foi necessário
porque a Plataforma de Inspeção utilizada não tinha conectividade com nenhuma
rede para transmissão dos dados, nem possuía algoritmos embarcados como parte
de uma Unidade de Processamento Móvel (UPM) para detecção online de defeitos.
Assim, de forma offline, os arquivos de imagens com dados radiométricos gerados
pela câmera térmica foram transferidos para um notebook com processador Intel
Core i7 6700HQ, memória RAM de 16 GB, placa de vídeo NVIDIA GeForce 960M
com 4GB de memória dedicada e sistema operacional Windows 10, conectado à
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Figura 76 – Pátio de Estocagem do Terminal Marítimo de Ponta da Madeira, onde
foram capturadas as imagens para testes. Fonte: adaptado de Google (2017)

internet por meio de uma rede sem fio 802.11n e com velocidade nominal de 60
Mbps.

Concluída a transferência, iniciou-se a segunda etapa dos testes, conformemos-
trado na Figura 77. De forma resumida, o algoritmo de processamento da UPE (2),
desenvolvido por outro autor, foi aplicado em todo o conjunto de imagens do trans-
portador capturadas pela Plataforma de Inspeção (1), tendo como resultado a deli-
mitação de regiões com temperatura elevada (3). Para cada um destes defeitos, o
algoritmo no MATLAB acionou a função desenvolvida em Python, que comunicou-
se com a API paraCriação de Notas deManutenção (4) e, com isso, registrou notas
de manutenção no CMMS para cada defeito (5).

Ainda com base na Figura 77, é possível notar que a prioridade das notas foi
enviada como “Baixa”, visto que os valores de temperatura, exibidos na descrição
da nota, não foram classificados como graves ou emergenciais. Considerando que
o CMMS utilizado na empresa não está preparado para receber em campos espe-
cíficos as coordenadas de posição dos rolos, as informações foram enviadas como
parte da descrição longa da nota demanutenção, conforme pode ser visto na Figura
78. Além disso, na mesma imagem, é possível observar outros dados relevantes,
como o Notificador, indicando que a nota foi gerada automaticamente pela UPE do
MATLAB. Caso o defeito fosse processado por outro meio, por exemplo, pela UPM,
essa informação seria alterada para auxiliar a equipe de manutenção na gestão da
carteira de serviços.
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Figura 77 – Etapas de processamento de defeitos e envio para o CMMS executados
durante os testes. Fonte: autor, a partir de arquivos internos do projeto

Isto posto, pode-se considerar que a interação no estilo Request-Response para
envio de defeitos da Plataforma de Inspeção para o CMMS foi realizada com su-
cesso. Mesmo passando por diferentes etapas de processamento em múltiplas fer-
ramentas, os oito defeitos identificados no lote de imagens analisado levaram 34
segundos para serem registrados no CMMS, uma média de 4,25 segundos por de-
feito. Além disso, as diferenças de implementação entre o CMMS e a UPE, como
protocolos de comunicação incompatíveis e conectividade, foram superadas, já que
diferentes requisições REST disparadas de um computador fora da rede corpora-
tiva de TI foram processadas com sucesso por um serviço SOAP, localizado na
rede interna da empresa. Tais características demonstram, na prática, os benefí-
cios de um barramento de integração e validam o seu papel como elemento central
da arquitetura proposta.

6.3 Testes de Controle e Obtenção de Dados do
Simulador

A Figura 79 apresenta uma execução do simulador sendo controlada pela Apli-
cação de Controle desenvolvida em Python, mostrada no canto superior direito.
Nela é possível visualizar botões que representam as ações de controle (Decolar,
Seguir Rota, Aterrissar) e o botão para obter dados de voo, como posição e atitude
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Figura 78 – Nota de Manutenção criada no CMMS com as informações enviadas
pela UPE. Fonte: autor

do VANT, além de uma caixa de texto com as informações de log recebidas da
aplicação Handler. Na mesma figura, no canto inferior direito, é possível visualizar
algumas mensagens do broker MQTT nos tópicos de Comando e Logging. Por fim,
ocupando toda a parte esquerda da imagem, está a interface da Unreal Engine com
a execução do plugin AirSim no ambiente de porto desenvolvido.

Com base nessa estrutura, foi possível realizar o controle do simulador a partir
de uma aplicação externa, passando por uma camada de integração que permitiu
desacoplar a comunicação. É importante destacar que, neste momento, apenas
comandos pré-estabelecidos foram testados, sendo necessário, como trabalho fu-
turo, avaliar o comportamento dessa arquitetura em teleoperação de tempo real,
por exemplo, para controle contínuo do VANT. Sabe-se, de antemão, que a API
existente permite isso, porém, a latência na comunicação usando o broker MQTT
pode prejudicar ou mesmo inviabilizar o controle. Entretanto, para uso em ambien-
tes controlados, como no caso de uso para instrução de operadores, entende-se
que esta é uma abordagem válida.
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Figura 79 – Esquema dos elementos envolvidos na aplicação para controle externo
do simulador. Fonte: autor

Por fim, também foi possível obter dados do simulador, como posição GNSS e
atitude. Diversos outros sensores estão disponíveis no simulador e poderiam ser
obtidos de forma contínua pelo Handler e disponibilizados no broker , o que valida
os testes realizados para esse objetivo. Por outro lado, isso não é verdade para a
câmera FPV do VANT, já que o MQTT não é apropriado para os requisitos de latên-
cia para transmissão de vídeo próxima de tempo real. Por conta disso, a captura de
vídeo, que complementa a experiência de teleoperação, é abordada na subseção
a seguir.

6.4 Testes do Streaming de Vídeo do Simulador

Para validar o funcionamento da captura e transmissão de imagens do simulador,
foi utilizada uma Aplicação de Visualização desenvolvida por Lonczynski (2018)
com o motor gráfico Unity e compatível com o Google Cardboard, daqui em diante
chamada Aplicativo VR. Ela foi executada em um smartphone Samsung Galaxy S8,
com processador Snapdragon de oito núcleos, quatro operando a 2,3 GHZ e quatro
a 1,7 GHZ, 4 GB dememória RAM e sistema operacional Android 7.0Nougat. Como
ela foi desenvolvida por outro autor, e usada aqui apenas para fins de validação do
processo de captura e streaming de vídeo, não será feito nenhum tipo detalhamento
de sua arquitetura, apenas os resultados da execução.
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Já a aplicação Streaming de Vídeo do Simulador foi executada na mesma má-
quina do simulador (Microsoft AirSim), um notebook com processador Intel Core i7
6700HQ, 16 GB DDR3, placa de vídeo NVIDIA GeForce 960M com 4 GB DDR5 e
sistema operacional Windows 10. Tanto o smartphone com o Aplicativo VR quanto
o notebook foram conectados a uma rede sem fio 802.11n operando na frequência
de 5,8 GHz, menos suscetível a interferências. Com essa configuração, foram exe-
cutadas diferentes rodadas de testes para validar o processo mostrado na Figura
69.

Ao tentar capturar imagens com resoluções elevadas do simulador, inicialmente
1024 x 768, percebeu-se duas limitações. A primeira delas é a própria performance
do simulador durante a captura de quadros, já que a placa de vídeo precisa ren-
derizar a “Visualização” antes que a captura seja feita. Assim, a cada novo tipo
de “Visualização” adicionado à simulação, diminui-se a taxa de quadros (FPS, do
inglês Frames per Second) e aumenta o consumo de recursos, particularmente de
processamento (gráfico e principal) (SHAH, 2017). O gráfico mostrado na Figura 80
apresenta a taxa de quadros inicial de 60 FPS sendo afetada pela adição de novas
visualizações e, posteriormente, pela captura de quadros via API, que apresenta
um pico quando ativada, estabilizando a taxa de quadros na sequência.

Figura 80 – Impacto da adição de novas “Visualizações” na taxa de quadros da
simulação com o AirSim. Fonte: adaptado de (SHAH, 2017)

Já a segunda situação que limita a resolução está relacionada à transmissão
dos dados. Durante os testes da aplicação de Streaming de Vídeo do Simulador,
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verificou-se que ela gerava erros quando a imagem já redimensionada sendo trans-
mitida possuía tamanho superior a 65 Kb. Durante a avaliação, verificou-se que o
motivo é que protocolo UDP possui um limite de 65.507 bytes que podem ser trans-
portados por pacote (FAIRHURST, 2008). Além de avaliar protocolos mais robustos
para streaming, como o Real Time Protocol (RTP), outra forma de tratar essa limita-
ção, como trabalho futuro, é a divisão de cada imagem em múltiplos pacotes. Visto
que o maior objetivo da aplicação em questão é provar a viabilidade da captura e
transmissão de vídeo oriundo do simulador, essa solução não foi implementada e
diferentes resoluções foram verificadas até que se encontrasse a maior possível
transportável em um pacote UDP.

Nesse contexto, verificou-se que 480 x 240 pixels foi a maior resolução possível
utilizando a estrutura existente da aplicação. Diante disso, com o objetivo de ava-
liar a viabilidade do streaming de vídeo do simulador, foram executadas algumas
rodadas de testes para comparar a taxa de captura e transmissão de quadros do
simulador e a taxa de quadros recebidos e mostrados em formato de vídeo pelo
Aplicativo VR. Além da resolução de 480 x 240, também foram executados testes
com resoluções inferiores. Porém, abaixo da resolução de 384 x 256, as imagens
obtidas não possuíam um mínimo de definição e foram desconsideradas. A Figura
81 apresenta capturas do Aplicativo VR1 de uma execução com as duas resoluções
consideradas. É possível perceber que a 384 x 256, na parte esquerda da figura, a
definição da imagem já é comprometida.

Figura 81 – Definição das imagens em cada uma das resoluções testadas para o
Aplicativo VR. Fonte: autor

Considerando tais resoluções, a Figura 82 apresenta o resultado dos testes em
relação às taxas de streaming de vídeo. Para cada resolução considerada, é possí-
vel observar a taxa de quadros da captura e transmissão de imagens, apresentada
como Streaming Simulador, e a taxa de quadros recebida e renderizada pelo Apli-
cativo VR.
1 As imagens em cada resolução aparecem duplicadas pois o aplicativo é usado

com um óculos VR, que junta ambas partes para formar uma imagem com pro-
fundidade
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Figura 82 – Resultado da captura e transmissão de imagens do simulador para o
Aplicativo VR. Fonte: autor

Com base nesse gráfico, percebe-se que a resolução influencia fortemente a
taxa de captura e streaming de imagens, dada a discrepância nos resultados en-
tre as duas resoluções. Por outro lado, não há perda significativa de quadros na
transmissão e, por conta disso, o Aplicativo VR consegue manter uma taxa de
apresentação dos quadros muito próxima à da captura. Assim, percebe-se que a
captura no simulador é o maior problema nas resoluções avaliadas.

Uma das explicações possíveis para estes resultados remete ao impacto que a
adição da visualização FPV, que serve como origem para as imagens capturadas
via API, tem na taxa de quadros da simulação, mostrado na Figura 80. Potencial-
mente, vide discussão em (SHAH, 2017), em uma máquina com maior disponibili-
dade de recursos para processamento, as taxas de captura obtidas pela aplicação
de Streaming de Vídeo do Simulador seriam maiores. Porém, quando se avalia o
uso de vídeo para realidade virtual, questões relativas à experiência do usuário e
imersão são extremamente relevantes. O ideal é que a taxa de quadros seja pró-
xima a 90 FPS e a resolução a mais alta possível (HECHT, 2016), o que está bem
distante dos resultados obtidos.

Assim, conclui-se que a abordagem adotada para obtenção de vídeo do simu-
lador é válida, mas é limitada e não suporta os requisitos de todos os tipos de
Aplicação de Visualização, particularmente os de realidade virtual. Por conta disso,
como trabalho futuro, deve-se avaliar formas mais eficientes de obtenção de vídeo
do simulador, que não afete a simulação em si. A transmissão das imagens, que
limitou a resolução adotada por conta do tamanho máximo de cada pacote, tam-
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bém pode ser evoluída. Nesse caso, deve-se investigar algoritmos mais robustos
para compressão e segmentação de imagens e protocolos mais adequados para
transmissão desse tipo de conteúdo, como o RTP.
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7 Considerações Finais

7.1 Conclusões

O presente trabalhou propôs uma arquitetura para suportar a montagem de Pla-
taformas de Inspeção para rolos de transportadores de correias, um dos grandes
desafios da indústria da mineração. A arquitetura permite a evolução independente
dos elementos de cada camada, ao mesmo tempo que a combinação de suas par-
tes resulta em plataformas adaptadas a diferentes contextos. Por exemplo, uma pla-
taforma baseada em portadores VANTs com sensores termográficos é apropriada
para a inspeção em pátios, enquanto um robô terrestre equipado com acelerôme-
tros pode acessar e medir a vibração de rolos em áreas fechadas.

Além deste aspecto, o trabalho propôs a integração da Plataforma de Inspeção
a Sistemas Corporativos. Além de minimizar uma das grandes desvantagens de
plataformas móveis, que é o tempo entre a detecção do defeito e seu registro, tal
integração também permite que a plataforma receba dados destes sistemas para
suportar a inspeção. Adicionalmente, os dados gerados por ela passam a ser arma-
zenados em repositórios de analytics, onde cientistas de dados podem analisá-los
em conjunto com informações de outros sistemas e, assim, propor novos métodos
de detecção de falhas, retroalimentando o processo.

Para suportar tais fluxos de dados, a arquitetura proposta posicionou uma ca-
mada de Integração como elemento central, ondem foram avaliadas diferentes téc-
nicas e protocolos apropriados aos tipos de interações entre a Plataforma de Inspe-
ção e Sistemas Corporativos: Request-Response e Publish-Subscribe. Em ambos os
casos, defendeu-se o uso de um Barramento de Integração para absorver grande
parte da complexidade de comunicação entre essas partes, como as diferenças de
protocolos e de conectividade.

A arquitetura em questão utilizou protótipos para suportar sua validação. O pri-
meiro protótipo avaliou em campo o envio de dados de telemetria e sensores da
plataforma para um sistema corporativo e o controle do portador VANT usando mis-
sões do tipo waypoint. Tal protótipo validou a escolha do protocolo MQTT neste
caso de uso, pois mesmo diante de instabilidades da rede móvel em campo, as
mensagens foram entregues ao sistema de inspeção, permitindo seu acompanha-
mento remoto. Por outro lado, o controle do portador via aplicativo móvel reforçou
a necessidade do uso de equipamentos de RTK e mapeamento prévio das áreas
inspecionadas, já que a precisão usando a API do Google Maps e os sensores
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GNSS disponíveis no VANT não permitem uma operação segura no modo way-
point. Ademais, recomenda-se o uso de equipamentos certificados para operar em
ambientes agressivos, já que o VANT utilizado teve alguns travamentos em seu
gimbal por conta do excesso de poeira durante os testes.

Por sua vez, o segundo protótipo demonstrou a viabilidade do processamento de
defeitos pela Plataforma de Inspeção e sua integração ao Sistema de Manutenção.
Nele, foi empregado um portador com câmera térmica e algoritmos especializados
para análise offline das imagens, além de uma função para comunicação com o bar-
ramento de integração. Por conta dos mecanismos desenvolvidos na camada de
Integração, os testes demonstraram uma performance adequada ao envio de defei-
tos e simplicidade no desenvolvimento, o que reforça a importância desta camada
na arquitetura.

O trabalho também avaliou o uso de simulação, visto que foram empregados
VANTs como principal portador. Foi desenvolvido um ambiente virtual de um porto
de minério com potencial para suportar aplicações diversas, incluindo treinamento
de operadores. Para validar essa abordagem, foi criada uma aplicação que permitiu
controlar externamente um portador VANT neste ambiente e obter dados de senso-
res e telemetria. Também foi desenvolvida uma aplicação para obtenção de vídeo
do simulador e transmissão em tempo real via rede. Enquanto a primeira aplicação
mostrou-se viável, a segunda esbarrou em limitações de performance devido ao
hardware do simulador e ao protocolo de rede utilizado (UDP). Esse resultado de-
monstra a necessidade de uma outra abordagem para clientes que demandem alta
resolução e taxa de quadros, como realidade virtual.

Por fim, considerando que o trabalho dos demais autores envolvidos nessa ini-
ciativa tiveram bons resultados no processamento de defeitos e que este trabalho
empregou componentes de integração já usados na empresa, ela abriu um projeto
para implementar essa iniciativa em escala industrial, o que demonstra a aplica-
bilidade da arquitetura aqui proposta e a viabilidade de Plataformas de Inspeção
móveis para a inspeção de rolos de transportadores de correia.

7.2 Trabalhos Futuros

Os protótipos apresentados são um esforço inicial para demonstrar a viabilidade
da arquitetura para suportar Plataformas de Inspeção móveis, baseados em porta-
dores e sensores comerciais que não são adaptados a esta aplicação. Dessa forma,
as próximas etapas da pesquisa devem usar a arquitetura definida como referência
para construir uma Plataforma de Inspeção totalmente adaptada ao monitoramento
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de condições dos rolos, utilizando componentes certificados para o ambiente agres-
sivo e com sensores de alta precisão (RTK) para navegação. Também deve ser
dado foco ao mapeamento das áreas a serem inspecionadas, favorecendo porta-
dores com capacidade de navegação por waypoints ou autônoma.

Em relação à simulação, é evidente o seu potencial para o treinamento dos ins-
petores que irão operar a Plataforma de Inspeção, especialmente as baseadas em
VANTs. Portanto, a pesquisa deve focar em métodos mais eficientes para captura
e transmissão de vídeo do simulador, que permitam uma alta taxa de quadros e
resolução adequadas a aplicações de realidade virtual. Também deve-se avaliar se
o método de controle proposto para o simulador é capaz de suportar teleoperação
em tempo real.
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